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CRUZEIRO ESPORTE CLUBE
Sociedade Anônima do Futebol

CNPJ nº 44.490.706/0001-54
DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS 2025

Balanço Patrimonial Ativo Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024  
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

ATIVO
Nota  

Explicativa 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Caixa e equivalentes de caixa 3  702  7.024
Aplicações financeiras e recursos vinculados 4  2.700  10.650
Contas a receber de terceiros 5  32.733  20.596
Contas a receber na transferência de jogadores 6  32.018  35.057
Estoques 7  974  1.027
Impostos a recuperar 8  2.327  1.576
Despesas antecipadas e outros 9  8.544  604
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE  79.998  76.534
NÃO CIRCULANTE
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO
Depósitos judiciais 10  3.325  3.171
Contas a receber de terceiros 5 –  96.390
Contas a receber na transferência de jogadores 6 –  12.869
Contas a receber partes relacionadas 24  124.062  135.729
Despesas antecipadas e outros 9  3.556  4.918
TOTAL DO ATIVO REALIZAVEL A LONGO PRAZO  130.943  253.077
Intangível–atletas 11  427.080  286.709
Intangível–Aquisição do negócio de futebol 11  817.264  771.658
Imobilizado 12  313.440  286.346
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE  1.688.727  1.597.790
TOTAL DO ATIVO  1.768.725  1.674.324

PASSIVO
Nota  

Explicativa 31/12/2025 31/12/2024
CIRCULANTE
Fornecedores e outras obrigações  2.710 7.327
Obrigações trabalhistas e sociais 13  35.905 17.102
Impostos e contribuições 14  15.255 10.804
Adiantamento de clientes  4.446 4.609
Luvas e intermediação de atletas a pagar 15  81.539 35.986
Contas a pagar na transferência de jogadores 16  121.320 85.029
Contingências e acordos judiciais 17  6.317 9.167
Receitas a apropriar 18  46.694 48.678
Projetos incentivados a realizar 19  2.700 2.045
Títulos emitidos 20  1.801 28.082
Obrigações com partes relacionadas 24  1.105 21.805
Obrigações com partes relacionadas–Auxílio 
financeiro Cruzeiro Associação 23  40.000 27.000
Obrigações com partes relacionadas–Centros de 
treinamento 24  41.346 38.602
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE  401.138  336.237
NÃO CIRCULANTE
EXIGIVEL A LONGO PRAZO
Impostos e contribuições 14  17.471 1.906
Luvas e intermediação de atletas a pagar 15  59.088 53.756
Contas a pagar na transferência de jogadores 16  43.195 99.693
Contingências e acordos judiciais 17  12.074 12.748
Receitas a apropriar 18  27.599 35.816
Títulos emitidos 20  10.844 9.247
Partes relacionadas a pagar 21  112.785 –
Obrigações com partes relacionadas–Auxílio 
financeiro Cruzeiro Associação 23  502.674 563.161
Obrigações com partes relacionadas–Centros de 
treinamento 24  176.822 198.140
TOTAL DO PASSIVO NÃO CIRCULANTE  962.552  974.467
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 25  72.920 72.920
AFAC – Adiantamento para futuro aumento de capital 22  427.080 270.765
Lucros (Prejuízos) acumulados  (94.965) 19.935
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  405.035  363.620
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO  1.768.725  1.674.324

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e de 2024  
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Resultado
Nota  

Explicativa 31/12/2025 31/12/2024
RECEITA OPERACIONAL LIQUIDA 26  599.175  282.713
(-) Custo das atividades esportivas 27  (680.223)  (395.089)
PREJUÍZO (LUCRO) BRUTO  (81.048)  (112.376)
RECEITAS / DESPESAS OPERACIONAIS
Despesas gerais e administrativas 28  (10.224)  (64.918)
Outras receitas / despesas 29  20.867  30.855
PREJUÍZO (LUCRO) ANTES DO RESULTADO FINANCEIRO  (70.405)  (146.439)
Receitas financeiras 30 8.068 6.568
Despesas financeiras 30  (52.563)  (30.037)
Resultado financeiro líquido  (44.495)  (23.469)
PREJUÍZO (LUCRO) DO EXERCÍCIO  (114.900)  (169.908)
Quantidade de ações 229.200 229.200
PREJUÍZO (LUCRO) POR AÇÃO NO EXERCÍCIO  (0,50)  (0,74)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 
de 2024  (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

31/12/2025 31/12/2024
Resultado Líquido do Exercício  (114.900)  (169.908)
Outros resultados abrangentes – –
Total do Resultado Abrangente do Exercício  (114.900)  (169.908)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Exercícios findos em 31 de dezembro 
de 2025 e de 2024   

(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
Social

AFAC- Adian-
tamento futu-
ro aumento de 

capital

Reservas de 
Lucros–Re-
serva Legal

Lucros 
(prejuízos) 
Acumula-

dos Total
Saldos em 31.12.2023  72.920  70.000  13.006 192.039 347.965

AFAC – Adiantamento para 
futuro aumento de capital –  200.765 – –  200.765
Ajuste ao saldo de abertura 
(item 9–ITG 2003) – – – (15.202) (15.202)
Prejuízo líquido do exercício – – – (169.908) (169.908)

Saldos em 31.12.2024  72.920  270.765  13.006  6.929  363.620
AFAC – Adiantamento para 
futuro aumento de capital –  156.315 – –  156.315
Prejuízo líquido do exercício – – – (114.900) (114.900)

Saldos em 31.12.2025  72.920  427.080  13.006 (107.971)  405.035
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstração do fluxo de caixa Exercício findo em 31 de dezembro de 2025 e de 2024  
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota  
Explicativa 31/12/2025 31/12/2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo líquido do exercício (114.900) (169.908)
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao fluxo de  
caixa das atividades operacionais:
Depreciação ativo imobilizado 12 5.460 4.597
Amortização do intangível 11 188.255 107.676
Custo na baixa de ativo imobilizado 12 - 358
Baixa de intangível 11 38.862 31.730
Provisões para Contingências e acordos judiciais 17 (3.525) (6.219)
Atualização monetária partes relacionadas – QGC – 
Quadro geral de credores 23 37.648 3.825
Prejuízo ajustado 151.800 (27.941)
Variações nos ativos e passivos:
Aplicações financeiras e recursos vinculados 4 7.950 (10.650)
Partes relacionadas a receber / a pagar 24 (46.857) 2.954
Contas a receber de terceiros 5 (12.137) (7.744)
Contas a receber na transferência de jogadores 6 15.908 (38.664)
Depósitos judiciais 10 (154) (566)
Despesas antecipadas/ Estoques e outros ativos (7.276) (6.849)
Auxílio Financeiro ao Cruzeiro Associação (18.574) 123.106
Fornecedores (4.617) (2.929)
Luvas e intermediação de atletas a pagar 50.885  59.237
Contas a pagar na transferência de jogador 16 (20.207) 154.639
Impostos e contribuições a pagar 14 20.016 4.141
Obrigações trabalhistas e sociais 13 18.803 11.178
Receitas a apropriar 18 (10.201) 21.387
Outros Passivos (164) 2.610

Fluxo de caixa das atividades operacionais 145.175 283.909
Atividades de investimentos
Aquisições de bens do imobilizado 12 (32.554) (64.351)
Aquisições de intangível–Atletas 11 (363.993) (331.871)
Atualização intangível e outros 11 (22) (167.703)

 Fluxo aplicado nas atividades de investimentos (396.569) (563.924)
Atividades de financiamentos
AFAC-Adiantamento para futuro aumento de capital 22 156.315 200.765
Empréstimos e financiamentos obtidos (pagos) – (15.009)
Títulos emitidos 20 (36.632)  31.999
Atualização de títulos emitidos. 20 11.949 -
Partes relacionadas a pagar 112.785 -
Projetos incentivados a realizar 19 655  2.045

 Fluxo originado das atividades de financiamento 245.072 219.800
Aumento (diminuição) no caixa e equivalentes de caixa (6.322) (60.215)
Caixa e equivalente caixa no início do exercício 7.024 67.239
Caixa e equivalente caixa no fim do exercício 702 7.024

(6.322) (60.215)
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

Notas explicativas às demonstrações financeiras
1. Contexto operacional: O Cruzeiro Esporte Clube–Sociedade Anônima do Futebol “Cruzeiro 
SAF” ou “Companhia” é uma sociedade anônima do futebol com sede na Avenida Otacílio Ne-
grão de Lima, n° 6.860, Bairro Bandeirantes, Belo Horizonte no estado de Minas Gerais, inscrita 
no CNPJ/MF sob o n° 44.490.706/000154. A Companhia foi constituída no dia 6 de dezembro 
de 2021, data do registro da escritura pública de constituição datada de 26 de novembro de 
2021, com prazo indeterminado de duração nos termos da Lei nº 14.193/2021 (“Lei da SAF”) e 
se rege pelas leis e usos do comércio, por seu estatuto social, pela própria Lei da SAF e subsi-
diariamente pelas Lei nº 6.404/76, e pela Lei nº 9.615/98, bem como demais leis, normas e re-
gulamentos a ela aplicáveis. A Companhia foi constituída e tem parte do seu patrimônio decor-
rente da cisão e aquisição da atividade de futebol do Cruzeiro Esporte Clube (“Cruzeiro 
Associação” ou “Clube”), associação civil, sem fins econômicos, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
17.241.878/000111, com sede na cidade de Belo Horizonte, que protocolou, em 11 de julho de 
2022, pedido de recuperação judicial tendo sido homologado em 21 de agosto de 2023 pelos 
órgãos competentes. Em conformidade com a Lei da SAF e acordo privado firmado (“Acordo de 
Investimento”) datado de 7 de abril de 2022 entre a Tara Sports Brasil, a Companhia e o Cruzei-
ro Associação, tendo transferido os contratos com terceiros relacionados as atividades do fute-
bol para o Cruzeiro SAF, a termo após a data de início das suas operações. Em 31 de dezembro 
de 2024, o capital social total e votante é 90% de propriedade da Tara Sports Brasil Participa-
ções Ltda (“Tara Sports Brasil” ou “Investidor) e 10% do Cruzeiro Associação. A Lei da SAF 
prevê, como regra, que as sociedades anônimas do futebol (SAF) não respondem pelas obriga-
ções do clube original que sejam anteriores ou posteriores à data de sua constituição, exceto 
quanto às obrigações diretamente vinculadas às atividades de futebol e que lhe foram transferi-
das. Em relação às obrigações do futebol anteriores ao início das operações da SAF, a Lei da 
SAF estabeleceu formas para proteger o patrimônio das SAF, estipulando que o pagamento de 
tais obrigações do futebol anteriores ao início das operações das SAF devem ser feitas pelo 
clube original por intermédio do Regime Centralizado de Execuções (“RCE”) ou por meio de re-
cuperação judicial (“RJ”) ou extrajudicial (“RE”) do clube original. Ou seja, enquanto as dívidas 
do clube original estiverem sendo equacionadas por meio de uma das formas previstas na Lei 
da SAF, acima descritas, o patrimônio da SAF e não pode ser objeto de constrições. Adicional-
mente, o Acordo de Investimentos, conforme alterado de tempos em tempos, rege que o Cruzei-
ro SAF será responsável exclusivamente pelas obrigações que lhe foram expressamente trans-
feridas nos termos deste acordo e as dívidas do Cruzeiro Associação deverão ser equacionadas 
por meio de um plano de restruturação e pagamento dos passivos, a ser implementado através 
de uma RJ proposta por iniciativa do Cruzeiro Associação e com o auxílio financeiro do Cruzeiro 
SAF. A Companhia tem por objeto social: (i) o fomento e o desenvolvimento de atividades rela-
cionadas com a prática do futebol; (ii) a formação de atleta profissional de futebol, nas modalida-
des feminino e masculino, e a obtenção de receitas decorrentes da transação dos seus direitos 
desportivos; (iii) a exploração, sob qualquer forma, dos direitos de propriedade intelectual de 
sua titularidade ou dos quais seja cessionária; (iv) a exploração de direitos de propriedade inte-
lectual de terceiros, relacionados ao futebol; (v) a exploração econômica de ativos, inclusive 
imobiliários, sobre os quais detenha direitos; (vi) quaisquer outras atividades conexas ao futebol 
e ao patrimônio da Companhia, incluída a organização de espetáculos esportivos, sociais ou 
culturais; (vii) criação e manutenção de equipes profissionais de futebol nas modalidades mas-
culino e feminino; (viii) gestão de instalações imobiliárias esportivas; (ix) planejamento, produ-
ção, realização, gerenciamento, promoção e contratação de eventos e atividades esportivas e 
futebolísticas, organização de espetáculos esportivos, sociais ou culturais, com ou sem patrocí-
nio; (x) transação, negociação e/ou cessão de direitos econômicos referentes à contratação de 
atletas profissionais de futebol; (xi) comércio de materiais esportivos relacionados ao futebol; e 
(xii) criação e exploração de conteúdos digitais ligados à atividade de futebol, administração de 
programa de sócio torcedor ou de fidelidade. A Companhia é administrada por um conselho de 
administração e por uma diretoria, na forma da legislação aplicável, no seu estatuto e em acor-
do de acionistas registrados na sede da Companhia. A diretoria é composta por 2 membros, o 
conselho de administração é composto por 5 membros e o conselho fiscal é composto por 3 
membros. 1.1 Planos da Administração: A administração tem adotado iniciativas em resposta 
aos grandes desafios financeiros do Cruzeiro SAF, incluindo, porém não se limitando a: • Busca 
contínua de aumento de receitas de direitos de transmissão e criação de conteúdo, bem como 
negociação com players da indústria do entretenimento; • Estratégia para o aumento de receitas 

recorrentes vinculado aos programas de fidelidade, sócio torcedor, bilheteria e todas as receitas 
em dias de partida (match day); • Desenvolvimento de estratégias para aumento nas receitas de 
publicidade e patrocínio; • Implementação de estratégia de longo prazo para evolução nas re-
ceitas de transação de atletas profissionais e base; • Desenvolvimento de novas linhas de negó-
cio de marketing por meio de plataformas tecnológicas que permitam a ampliação do CRM e 
criação do ecossistema digital da Companhia; • Investimentos estratégico em captação, capaci-
tação e valorização de talentos;  • Implementação do plano diretor de infraestrutura da Compa-
nhia com otimização dos custos e potencialização dos resultados desportivos; • Rigor no cum-
primento das obrigações e acordos negociados de forma a reconstruir a credibilidade junto aos 
players do mercado de futebol com relação a marca gerenciada pela Companhia; e • Implemen-
tação de processos e governança em níveis acima dos observados na indústria do futebol brasi-
leiro. Além disso, o Cruzeiro SAF investe constantemente em pessoal técnico e qualificado para 
uma gestão inteligente e eficiente na proteção dos fluxos de caixa e patrimônio do Cruzeiro SAF 
gerenciando potenciais conflitos entre resultados de curto e longo prazos. 2. Base de prepara-
ção e principais práticas contábeis: As demonstrações financeiras foram elaboradas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs) e até dezembro de 2023 com as resolu-
ções do Conselho Federal de Contabilidade, especificas para entidades desportivas (ITG 
2003(R2)). As demonstrações financeiras foram preparadas com base no custo histórico, sendo 
que certos instrumentos financeiros foram mensurados pelo valor justo. A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o período de 
julgamento por parte da Administração do Cruzeiro SAF no processo de aplicação das políticas 
contábeis. Como o julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas rela-
cionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados reais podem divergir significativa-
mente dessas estimativas. O Clube revisa suas estimativas e premissas periodicamente, em 
prazo não superior a um ano. As demonstrações financeiras estão apresentadas em Reais 
(R$), que é a moeda funcional e moeda de apresentação do Clube. A Administração da Compa-
nhia autorizou a divulgação das demonstrações financeiras em 31 de março de 2026. As princi-
pais práticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão defi-
nidas abaixo. 2.1 Impostos e contribuições: O Clube segue o regime tributário específico para 
as SAF que prevê o recolhimento da Tributação Específica do Futebol (“TEF”), unificando o pa-
gamento de IRPJ, CSLL, contribuição ao PIS, Cofins e contribuições previdenciárias, em docu-
mento único, com uma alíquota de 5% da receita recebida mensal auferida nos cinco primeiros 
anos da criação da SAF e 4% nos anos subsequentes. 2.2 Conversão em moeda estrangeira: 
As transações em moeda estrangeira são inicialmente registradas à taxa de câmbio da moeda 
funcional em vigor na data da transação. Os ativos e passivos monetários denominados em 
moeda estrangeira são convertidos usando-se a taxa de câmbio de fechamento na data de re-
porte. Todas as diferenças são registradas na demonstração do resultado. Itens não monetários 
que são mensurados pelo custo histórico em moeda estrangeira são convertidos usando-se a 
taxa de câmbio vigente na data da transação. Itens não monetários que são mensurados pelo 
valor justo em moeda estrangeira são convertidos usando-se as taxas de câmbio vigentes nas 
datas em que o valor justo tiver sido mensurado. Os ganhos ou perdas resultantes da conversão 
de itens não monetários mensurados ao valor justo são tratados de acordo com o reconheci-
mento aplicável ao ganho ou perda sobre a variação do valor justo do item (ou seja, diferenças 
de conversão para itens cujo ganho ou perda de valor justo é reconhecido em outros resultados 
abrangentes ou no resultado do período também são reconhecidos em outros resultados abran-
gentes ou no resultado do período, respectivamente). Na determinação da taxa de câmbio a ser 
utilizada no reconhecimento inicial do respectivo ativo, despesa ou receita (ou parte dele) rela-
cionada a pagamento ou recebimento antecipado, a data da transação é a data em que o Cru-
zeiro SAF reconhece inicialmente o ativo não monetário ou o passivo não monetário decorrente 
do pagamento ou do recebimento antecipado. Quando há vários pagamentos ou recebimentos 
antecipados, o Cruzeiro SAF determina a data da transação para cada pagamento ou recebi-
mento da contraprestação antecipada. 2.3 Ativos e passivos circulantes e não circulantes: 
Os ativos são considerados circulantes quando se espera que sejam realizados dentro dos 
doze meses seguintes. Já os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos 
valores em que serão liquidados, considerando a data de cada balanço, incluindo juros provisio-
nados e variações monetárias ou cambiais de acordo com as condições contratuais. 2.4 Ajuste 
a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo são 
atualizados monetariamente e, portanto, estão ajustados pelo seu valor presente. Já o ajuste a 
valor presente de ativos e passivos monetários de curto prazo é calculado e registrado somente 
se for considerado relevante em relação às demonstrações financeiras como um todo. Para 
determinar a relevância, o ajuste a valor presente é calculado considerando os fluxos de caixa 
contratuais e a taxa de juros explícita, e, em alguns casos, implícita, dos respectivos ativos e 
passivos. 2.5 Combinação de Negócios: As aquisições de negócios são contabilizadas pelo 
método de aquisição. A contraprestação transferida em uma combinação de negócios é mensu-
rada ao valor justo, que é calculado pela soma dos valores justos dos ativos transferidos pela 
Companhia na data de aquisição, dos passivos incorridos pela Companhia com relação aos 
antigos controladores da entidade adquirida e das participações emitidas pela Companhia em 
troca do controle da entidade/negócio adquirido. Os custos relacionados à aquisição são reco-
nhecidos no resultado, quando incorridos. Na data de aquisição, os ativos adquiridos e os passi-
vos assumidos identificáveis são reconhecidos pelo valor justo na data da aquisição. O ágio é 
mensurado como o excesso da soma da contraprestação transferida, do valor das participações 
de não-controladores na entidade adquirida e do valor justo da participação do adquirente ante-
riormente detida na entidade adquirida (se houver) sobre os valores líquidos na data de aquisi-
ção dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis. Se, após a reavaliação, os valo-
res líquidos dos ativos adquiridos e passivos assumidos identificáveis na data de aquisição 
forem superiores à soma da contraprestação transferida, do valor das participações de não-
-controladores na entidade adquirida e do valor justo da participação do adquirente anterior-
mente detida na entidade adquirida (se houver), o excedente é reconhecido imediatamente no 
resultado como ganho de compra vantajosa. Quando a contraprestação transferida pela Com-
panhia em uma combinação de negócios inclui um acordo de contraprestação contingente, a 
contraprestação contingente é mensurada pelo valor justo na data de aquisição e incluída na 
contraprestação transferida em uma combinação de negócios. As variações no valor justo da 
contraprestação contingente classificadas como ajustes do período de mensuração são ajusta-
das retroativamente, com correspondentes ajustes ao ágio. Os ajustes do período de mensura-
ção correspondem a ajustes resultantes de informações adicionais obtidas durante o “período 
de mensuração” (que não poderá ser superior a um ano a partir da data de aquisição), relacio-
nadas a fatos e circunstâncias existentes na data de aquisição. A contabilização subsequente 
das variações no valor justo da contraprestação contingente não classificadas como ajustes do 
período de mensuração depende da forma de classificação da contraprestação contingente. A 
contraprestação contingente classificada como patrimônio líquido não é remensurada nas datas 
de relatórios subsequentes e sua correspondente liquidação é contabilizada no patrimônio líqui-
do. Outras contraprestações contingentes são remensuradas ao valor justo nas datas de relató-
rios subsequentes, e as variações no valor justo são contabilizadas no resultado. Quando uma 
combinação de negócios é realizada em etapas, a participação anteriormente detida pela Com-
panhia na entidade (incluindo operações conjuntas) adquirida é remensurada ao seu valor justo 
na data de aquisição e o correspondente ganho ou perda, se houver, é reconhecido no resulta-
do. Os valores das participações na entidade adquirida antes da data de aquisição, anterior-
mente reconhecidos em “Outros resultados abrangentes”, são reclassificados no resultado, na 
medida em que tal tratamento seja adequado caso essa participação tivesse sido alienada. Se a 
contabilização inicial de uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do 
período no qual essa combinação ocorreu, a Companhia registra os valores provisórios dos 
itens cuja contabilização estiver incompleta. Esses valores provisórios são ajustados durante o 
período de mensuração (vide acima) ou os ativos e passivos adicionais são reconhecidos para 
refletir as novas informações obtidas relacionadas a fatos e circunstâncias existentes na data 
de aquisição, os quais, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela data. O 
ágio não é amortizado, mas é submetido ao teste de redução ao valor recuperável no mínimo 
anualmente. Para fins do teste de redução ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma 
das unidades geradoras de caixa da Companhia (ou grupos de unidades geradoras de caixa) 
que irão se beneficiar das sinergias da combinação. As unidades geradoras de caixa às quais o 
ágio foi alocado são submetidas anualmente ao teste de redução ao valor recuperável ou, com 
maior frequência quando houver indicação de que a unidade poderá apresentar redução ao va-
lor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor 
contábil, a perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor 
contábil do ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcio-
nalmente ao valor contábil de cada um dos seus ativos. As perdas por redução ao valor recupe-
rável do ágio não podem ser revertidas no período subsequente. Na alienação da unidade gera-
dora de caixa, o valor atribuível do ágio é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da 
alienação. 2.6 Instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é um acordo contratual 
que gera um ativo financeiro para uma entidade e, ao mesmo tempo, um passivo financeiro ou 
instrumento patrimonial de outra entidade. Classificação e mensuração dos ativos e passi-
vos financeiros: Os ativos financeiros podem ser classificados em três categorias: (i) mensura-
do ao custo amortizado; (ii) mensurado ao valor justo dos outros resultados abrangentes e (iii) 
mensurado ao valor justo por meio do resultado. O Cruzeiro SAF considerou o modelo de negó-
cio no qual o ativo financeiro é gerenciado e suas características de fluxos de caixa contratuais 
para definir a classificação dos ativos financeiros de acordo com a norma. O Cruzeiro SAF reco-
nhece seus ativos financeiros ao custo amortizado para ativos financeiros mantidos dentro de 
um modelo de negócios com o objetivo de obter fluxos de caixa contratuais que atendam ao 
critério de somente pagamento de principal e juros. Essa categoria inclui caixa e equivalentes 
de caixa, contas a receber de clientes, recebíveis e outros ativos financeiros. Nenhuma nova 
mensuração de ativos financeiros foi realizada. O Cruzeiro SAF classifica seus ativos e passi-
vos financeiros como custo amortizado e valor justo por meio do resultado financeiro. Essas 
classificações são baseadas no modelo de negócio adotado pela administração e nas caracte-
rísticas dos fluxos de caixa contratuais. Em 2024 e 2023, os instrumentos financeiros da Com-
panhia estavam integralmente classificados na categoria “instrumentos financeiros ao custo 
amortizado”. Ativos financeiros–mensuração inicial: No reconhecimento inicial o Cruzeiro 
SAF mensura seus ativos e passivos financeiros ao valor justo, considerando os custos de tran-
sação atribuíveis à aquisição ou emissão do ativo ou passivo financeiro. Para as contas a rece-
ber de clientes a mensuração inicial se dá pelo preço da transação. Ativos financeiros–men-
suração subsequente: Os ativos financeiros ao custo amortizado são contabilizados utilizando 
o método da taxa de juros efetiva subtraindo-se o valor referente a perda de crédito esperada. 
Além disso, é considerado para apuração do custo amortizado o montante de principal pago. 
Redução ao valor recuperável: O Cruzeiro SAF reconhece provisão para perda de crédito es-
perado para seus ativos classificados ao custo amortizado. Essa avaliação é realizada prospec-
tivamente e está baseada em dados históricos e em modelos construídos para esse fim. Na 
avaliação do modelo de perdas em crédito esperadas, a administração levou em consideração 
seu procedimento atual de provisão para perdas com devedores duvidosos, as características 
de risco de crédito das operações, seus segmentos de atuação e dos clientes e estabeleceu 
uma matriz de provisionamento baseada em sua taxa histórica de inadimplência, ajustada por 
fatores prospectivos específicos para os devedores e pelo ambiente econômico. Passivos fi-
nanceiros–reconhecimento inicial: Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente 
pelo valor justo, acrescidos do custo da transação (no caso de empréstimos, financiamentos e 
contas a pagar). Passivos financeiros–mensuração subsequente: Os passivos financeiros 
ao custo amortizado são contabilizados utilizando o método da taxa de juros efetivos, onde ga-
nhos e perdas são reconhecidos no resultado no momento da baixa dos passivos ou através do 
acréscimo da taxa efetiva. Os principais ativos e passivos financeiros do Cruzeiro SAF são: 
Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de 
atender a compromissos de caixa de curto prazo e, não, para investimento ou outros propósitos. 
Para que um investimento seja qualificado como equivalente de caixa, ele precisa ter conversi-
bilidade imediata em montante conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de 
mudança de valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de 
caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, a 
contar da data da aquisição. Contas a receber (incluindo transferência de jogadores): O 
saldo de contas a receber de clientes corresponde, substancialmente, aos valores a receber 
pela negociação de atletas no curso normal das atividades do Cruzeiro SAF, licenciamento de 
marca e patrocínios. As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo va-
lor presente e deduzidas da provisão para créditos de liquidação duvidosa. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que o 
Cruzeiro SAF não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos ori-
ginais das contas a receber e é analisada individualmente. O valor da provisão é a diferença 
entre o valor contábil e o valor recuperável. Contas a pagar a fornecedores (incluindo na 
transferência de jogadores): As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por 
bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal dos negócios. Elas são, inicialmente, 
reconhecidas pelo valor presente e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado 
com o uso do método de taxa efetiva de juros. Passivos Financeiros (Empréstimos e Finan-
ciamentos): Após o reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos contraídos sujeitos 
a juros são mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa 
de juros efetiva. Ganhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são bai-
xados, bem como pelo processo de amortização da taxa de juros efetiva. Outros ativos e pas-
sivos financeiros: São demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores co-
nhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e 
variações monetárias incorridas (passivos). 2.7 Estoques: Os estoques são compostos por 
materiais esportivos e de consumo e estão avaliados ao custo médio de aquisição. 2.8 Imobili-
zado: O imobilizado é registrado ao custo de aquisição ou construção, deduzido das respecti-
vas depreciações acumuladas calculadas pelo método linear com base nas vidas úteis estima-
das dos bens. Gastos com reparos e manutenção que não aumentam a vida útil do ativo são 
reconhecidos como despesa quando incorridos. A administração revisa anualmente o valor 
contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias 
econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas, e o valor contábil líquido excede o 
valor recuperável, é constituída provisão para perdas ajustando o valor contábil ao valor recupe-
rável. 2.9 Intangível: O ativo intangível é composto, principalmente, por direitos econômicos de 
atletas profissionais e pelos ativos gerados a partir de combinações de negócios conforme deta-
lhado a seguir: Atletas profissionais: Nessa rubrica estão registrados os gastos incorridos 
com atletas profissionais, adquiridos de terceiros ou formados na base, que são transferidos da 
rubrica “atletas em formação” para “atletas profissionais”, quando da profissionalização do atle-
ta. Os custos associados à aquisição de registros de jogadores de terceiros são capitalizados 
pelo valor justo da contraprestação a pagar. Os custos incluem taxas de transferência, taxas de 
agentes incorridas pelo Clube e outros custos diretamente atribuíveis. Os custos também in-
cluem o valor justo de qualquer contraprestação contingente, que é devida ao antigo clube do 
jogador quando o pagamento se torne provável. Reavaliações subsequentes do valor da con-
traprestação contingente pagável também são reconhecidas no custo do jogador. Os custos 
dos direitos dos jogadores são integralmente amortizados pelo método linear durante o período 
abrangido pelo contrato do jogador. Quando um contrato é prorrogado, quaisquer custos asso-
ciados com garantia da prorrogação são acrescidos ao saldo não amortizado (na data do adita-
mento) e o valor contábil revisado é amortizado durante a vida revisada restante do contrato. 
Atletas em formação: Até 31 de dezembro de 2023 foram reconhecidos pelos valores gastos 
diretamente relacionados com a formação de atletas (alojamento, alimentação, transporte, edu-
cação, vestuário, assistência médica, comissão técnica etc.). A Companhia capitalizava os 
custos de formação de atletas das categorias sub-15 (infantil), sub-17 (juvenil) e sub-20 (júnior), 
sendo os gastos incorridos com atletas das categorias inferiores reconhecidos diretamente no 
resultado do período. Quando da profissionalização do atleta, os custos são transferidos para a 
conta específica de “Atletas formados” e amortizados no resultado do período pelo método line-
ar, tal como descrito mais acima no tópico “atletas profissionais”. Em 2024, em conforme exigido 
e em conformidade com as diretrizes da ITG 2003 (R2)–publicada no Diário Oficial da União 
(DOU), no dia 19 de dezembro de 2023, o Cruzeiro SAF passou a reconhecer em contas de re-
sultado do exercício os gastos diretamente relacionados com a formação de atletas e procedeu 
a baixa integral, como ajuste ao saldo de abertura de lucros acumulados em 1º de janeiro de 
2024, do saldo referente aos custos dos atletas em formação existentes até 31 de dezembro de 
2023. Vale mencionar que essa interpretação objetiva alcançar plena convergência às normas 
internacionais de contabilidade, além de eliminar divergências. criadas anteriormente, por meio 

de regras de transição. 2.10 Provisões: Provisões são reconhecidas quando há uma obrigação 
presente (legal ou não formalizada) em consequência de um evento passado, é provável que 
benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável 
do valor da obrigação possa ser feita. Quando o Cruzeiro SAF espera que o valor de uma provi-
são seja reembolsado, no todo ou em parte, o reembolso é reconhecido como um ativo separa-
do, mas apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer pro-
visão é registrada no resultado, líquida de qualquer reembolso. Provisão para contingências: 
O Cruzeiro SAF é parte de diversos processos judiciais e administrativos. A provisão para con-
tingências é constituída para as discussões judiciais para as quais é provável que uma saída de 
recursos ocorra para liquidar a contingência e uma estimativa razoável possa ser feita. A avalia-
ção da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das 
leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisa-
das e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescri-
ção aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base 
em novos assuntos ou decisões de tribunais. Obrigações de auxílio financeiro para o paga-
mento da recuperação judicial do Cruzeiro Associação: A Companhia tem obrigação de 
auxiliar financeiramente o Cruzeiro Associação até o pagamento integral das dívidas cíveis e 
trabalhistas do Clube, através de uma recuperação judicial proposta por iniciativa do Cruzeiro 
Associação, que foi aprovada pelos credores do Cruzeiro Associação. Considerando o reco-
nhecimento de uma combinação de negócios, conforme Nota explicativa 2.4, essa obrigação de 
auxiliar financeiramente o Cruzeiro Associação de acordo com os prazos de pagamento previs-
tos no plano de recuperação judicial (“PRJ”) do Cruzeiro Associação foi reconhecida como um 
passivo, sendo parte integrante da contraprestação a transferir ao Cruzeiro Associação pela 
aquisição do negócio futebol. 2.11 Reconhecimento de receita: A receita de contrato é reco-
nhecida quando o controle dos bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que 
reflita a contraprestação à qual o Cruzeiro SAF espera ter direito em troca destes bens ou servi-
ços. Se a contraprestação em um contrato incluir um valor variável, o Cruzeiro SAF estima o 
valor da contraprestação a que terá direito em troca da transferência dos direitos ou serviços. A 
contraprestação variável é estimada no início do contrato e restringida até que seja altamente 
provável que não ocorra estorno de parcela significativa de receita, no montante da receita 
acumulada reconhecida, quando a incerteza associada à contraprestação variável for posterior-
mente resolvida. Alguns contratos para venda de direitos profissionais sobre atletas fornecem 
aos clientes o direito de rescisão caso algumas condições não sejam satisfeitas em um período 
pré-determinado, condições essas que dão origem a contraprestação variável. Receita com 
direito de transmissão de jogos: As receitas com direitos de transmissão de jogos são conta-
bilizadas com base nos contratos celebrados com as empresas de mídia detentoras desses di-
reitos e reconhecidas em conformidade com a competência dos eventos (jogos) vinculados a 
esses contratos. A receita do bônus de assinatura do contrato de direitos de transmissão refe-
rente às temporadas 2019-2024 do Campeonato Brasileiro, recebida em caixa em anos anterio-
res, é reconhecida no resultado do período também de acordo com os eventos (jogos) vincula-
dos a esse contrato. O principal contrato de direitos de transmissão, em Reais, compreende um 
elemento fixo (que é reconhecido igualmente à medida que cada obrigação de desempenho é 
satisfeita, ou seja, à medida que cada partida do campeonato é disputada) e premiações por 
performance (que, sendo variáveis, são reconhecidas quando cada partida é jogada, com base 
na estimativa da administração da posição em que o Cruzeiro SAF terminará no final do tempo-
rada de futebol, ou seja, o resultado mais provável e na medida em que seja considerado alta-
mente provável que nenhuma receita reconhecida será revertido). Os direitos de transmissão 
relativos às participações em competições internacionais compreendem pagamentos que são 
reconhecidos ao longo dos jogos disputados na competição. Receitas de publicidade (patro-
cínios): As receitas com patrocínio são contabilizadas com base nos contratos celebrados com 
os respectivos patrocinadores, de acordo com a vigência estipulada para veiculação de sua 
marca junto ao Cruzeiro SAF. Receita de repasse de direitos federativos sobre atletas: Re-
ceitas com repasses de direitos federativos são contabilizadas quando os contratos são assina-
dos e/ou os direitos profissionais sobre atleta são transferidos a outros clubes. Receita de me-
canismo de solidariedade: Decorrente do recebimento de um percentual destinado de todos 
os valores pagos pelas transferências dos atletas aos clubes que participaram de sua formação, 
conforme previsto no artigo 21 do Regulamento de Transferências da FIFA (para transferências 
internacionais) ou no artigo 29-A da Lei n. 9.615/98 (para transferências nacionais) com o intuito 
de beneficiar os clubes formadores e de compensá-los financeiramente. Considerando que os 
detalhes contratuais de cada transação de cessão de direitos econômicos sobre atletas não são 
de conhecimento público, a possibilidade de conhecer e mensurar o valor cabível–e, portanto, 
determinar a receita correspondente–não ocorre de modo automático. A propósito, quando se 
trata de transferências internacionais, a apuração do mecanismo de solidariedade é centraliza-
da na Câmara de Compensação da FIFA, que centraliza a captura das informações junto a 
Companhia envolvidos na transferência, calcula os montantes devidos e informa aos clubes 
formadores. Receitas de royalties (Licenciamento de produtos): A receita de royalties é re-
conhecida pelo regime de competência, de acordo com a metodologia e taxas percentuais defi-
nidas nos contratos celebrados com os franqueados. Receitas de bônus de assinatura (Lu-
vas): A taxa inicial não restituível é reconhecida como um pagamento antecipado por bens ou 
serviços futuros, sendo a receita registrada quando esses bens ou serviços são prestados, pelo 
regime de competência. Receitas de bilheteria: As receitas de bilheteria são contabilizadas 
com base nos borderôs dos jogos conforme a realização dos eventos. Outras receitas/despe-
sas operacionais: Representada substancialmente pelo resultado obtido nas transferências 
de atletas pelo líquido entre a receita e os custos relacionados. 2.12 Informações por segmen-
to: O Cruzeiro SAF opera apenas no segmento do futebol. Além da análise do segmento como 
um todo, foi incluída na demonstração de resultado, de forma desagregada, o resultado por tipo 
de receita, sendo essa majoritariamente gerada pela exploração comercial da marca e do fute-
bol masculino profissional. 2.13 Demonstrações dos fluxos de caixa: As demonstrações dos 
fluxos de caixa foram preparadas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o 
CPC 03 (R2). 2.14 Demonstração do resultado abrangente: O Cruzeiro SAF não possui itens 
de receitas e despesas com natureza que afete a demonstração do resultado abrangente. 2.15 
Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A prepara-
ção das demonstrações financeiras do Cruzeiro SAF requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, des-
pesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base 
das demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas 
poderia levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou 
passivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas: As principais premissas relati-
vas a fontes de incerteza nas estimativas futuras e outras importantes fontes de incerteza em 
estimativas na data do balanço, envolvendo risco significativo de causar um ajuste significativo 
no valor contábil dos ativos e passivos no próximo exercício social, são discutidas a seguir: De-
terminação do adquirente em uma combinação de negócio: A determinação do adquirente 
em uma combinação de negócios pode envolver julgamentos. Conforme Nota explicativa 2.5, a 
Administração da Companhia revisou as normas contábeis aplicáveis à transação envolvendo a 
aquisição do negócio futebol do Cruzeiro Associação e determinou que a adquirente do negócio 
é a própria Companhia, e não sua controladora Tara, considerando que é a Companhia quem 
incorre em passivos como contraprestação pela obtenção do controle do negócio futebol junto 
ao Cruzeiro Associação. Provisão para contingências movidas por ex-funcionários do Cru-
zeiro Associação: A Lei da SAF prevê, como regra, que as sociedades anônimas do futebol 
(SAF) não respondem pelas obrigações do clube original que sejam anteriores ou posteriores à 
data de sua constituição, exceto quanto às obrigações diretamente vinculadas às atividades de 
futebol e que lhe foram transferidas. Em relação às obrigações do futebol anteriores ao início 
das operações da SAF, a Lei da SAF estabeleceu formas para proteger o patrimônio das SAF, 
estipulando que o pagamento de tais obrigações do futebol anteriores ao início das operações 
das SAF devem ser feitas pelo clube original por intermédio do Regime Centralizado de Execu-
ções (“RCE”) ou por meio de recuperação judicial (“RJ”) ou extrajudicial (“RE”) do clube original. 
Ou seja, enquanto as dívidas do clube original estiverem sendo equacionadas por meio de 
umas das formas previstas na Lei da SAF, acima descritas, o patrimônio da SAF não pode ser 
objeto de constrições. 2.16 Pronunciamentos novos ou revisados e aplicados pela primeira 
vez em 2025: As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas ainda não vigentes 
até a data de emissão das Demonstrações contábeis da Companhia, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, 
quando entrarem em vigor:

Pronunciamento Descrição

Aplicável a pe-
ríodos anuais 
com início em 

ou após

IASB emitiu o IFRS 
18, que substitui o 
IAS 1 (equivalente 
ao CPC 26 (R1) – 
Apresentação de 
Demonstrações 

contábeis

O IFRS 18 introduz novos requisitos para apresentação 
dentro da demonstração do resultado do exercício, 

incluindo totais e subtotais especificados. Além 
disso, as entidades são obrigadas a classificar todas 
as receitas e despesas dentro da demonstração do 

resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de 
renda e operações descontinuadas, das quais as três 

primeiras são novos.

01/01/2027

IFRS 19, subsidiaria 
sem responsabi-
lidades públicas: 

Divulgações

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que 
permite que entidades elegíveis optem por aplicar seus 

requisitos de divulgação reduzidos enquanto ainda 
aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e 

apresentação em outros padrões contábeis IFRS

01/01/2027

A Administração está avaliando potenciais impactos e, neste momento, não se espera que a 
adoção da norma listada acima tenha impacto relevante sobre as Demonstrações contábeis da 
Companhia em períodos futuros. Em 2023 ocorreu a revisão da norma ITG 2003 (R2), que regu-
la as entidades desportivas, tem como objetivo promover uma maior convergência com as nor-
mas gerais de contabilidade, alinhando-as às melhores práticas internacionais. A atualização 
foi implementada para garantir que as entidades desportivas sigam um modelo contábil mais 
transparente e alinhado ao mercado empresarial. Os efeitos dessa atualização começaram a 
ser aplicáveis a partir de 1º de janeiro de 2024, e as regras de transição serão implementadas 
ao longo do exercício social compreendido entre 1º de janeiro de 2024 e 31 de dezembro de 
2024. A partir de 1º de janeiro de 2025, a ITG 2003 (R2) perde a validade, e as entidades des-
portivas deverão adotar exclusivamente os Princípios de Contabilidade aplicáveis às demais 
entidades empresariais, de acordo com as Normas Brasileiras de Contabilidade (NBC), suas 
Interpretações Técnicas e os Comunicados Técnicos emitidos pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade (CFC). (i) Principais Aspectos da Atualização da Norma: 1. Extinção do Intangível 
Relacionado aos Custos de Formação: A norma determina a extinção do ativo intangível 
relacionado aos custos de formação de atletas, clubes ou outros colaboradores. Esses custos, 
que anteriormente eram registrados como ativos intangíveis, não deverão mais ser contabiliza-
dos dessa forma a partir de 2024. 2. Baixa Integral dos Custos de Formação Reconhecidos 
Anteriormente: Para os custos de formação que já foram reconhecidos como ativos intangíveis 
antes de 2024, a norma estabelece que eles deverão ser baixados integralmente. Esse proces-
so de baixa ocorrerá ao longo do exercício de 2024, com o objetivo de ajustar as demonstrações 
financeiras dessas entidades, refletindo os novos critérios estabelecidos pela norma, devendo 
a SAF reconhecer a baixa integral do saldo referente aos custos de formação como ajuste ao 
saldo de abertura de lucros acumulados (ou outro componente do patrimônio líquido, conforme 
apropriado) em 1º/1/2024. 3. Classificação de Ganhos ou Perdas Decorrentes da Baixa de 
Ativo Intangível: Caso a baixa dos custos de formação resulte em ganhos ou perdas, esses 
valores deverão ser classificados como "outras receitas e despesas operacionais" nas demons-
trações financeiras das entidades desportivas. O efeito dessas transações será evidenciado 
na nota explicativa 28, que trata das "Outras Receitas/Despesas Operacionais", detalhando o 
impacto nas contas da entidade. 
3. Caixa e equivalente de caixa Ref.: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Recursos em caixa e depósitos bancários (i) 74 85
Aplicações financeiras de alta liquidez (i) 628 6.939

702 7.024
(i) O saldo contempla numerário em caixa, saldo em bancos e investimentos de liquidez ime-
diata mantidos em bancos de primeira linha com baixo risco de variação no valor de mercado e 
vencimentos não superiores a 90 dias da data de contratação. Essas aplicações mantidas até 
o vencimento estão demonstradas ao custo acrescido dos rendimentos, equivalentes a 100% 
do CDI, auferidos até a data do balanço. Referidos recursos não possuem quaisquer restrições 
de uso.
4. Aplicações financeiras e recursos vinculados Ref.: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024

Aplicações financeiras vinculadas a projetos (i) 2.700 2.045
Aplicações financeiras vinculadas a passivos (ii) - 5.029
Saldo em conta corrente bancária (ii) - 3.576

2.700  10.650
(i) Saldo representativo de recursos vinculados aos projetos “Cabulosas: o Futuro em 
Construção” e “Educação 5 Estrelas”, aprovados pela Lei Federal de Incentivo aos Esportes, 
voltados especificamente para formação e evolução técnica e esportiva de atletas de base do 
futebol feminino e masculino, do Cruzeiro SAF. (Nota Explicativa 19 – Projetos incentivados 
a Realizar). (ii) Em 2024–Saldo representativo de recursos mantidos especificamente como 
garantia de liquidação do valor do passivo constituído por notas comerciais emitidas pelo 
Cruzeiro SAF, as quais foram adquiridas por fundo de investimento em abril de 2024. Referido 
passivo relacionado encontra-se apresentado na Nota Explicativa 20–Títulos emitidos e sua 
quitação, ocorrido em abril de 2024, possibilitou o resgate das aplicações vinculadas que 
estavam demonstradas ao custo, acrescidas dos rendimentos, próximos a 100% do CDI, 
auferidos até a data.
5. Contas a receber de terceiros Ref.: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024

Contas a receber junto a terceiros por:
 Licenciamento de marca 6.169  1.653
 Venda de direitos de participação – Liga Forte União (i) –  96.390
 Direitos de transmissão a receber  8.204  5.209
 Direitos de contratos de patrocínio a receber  10.076  9.580
 Sócio torcedor  5.385 –
 Bilheteria  1.681  175
 Adiantamento a fornecedores e outras  1.935  4.177
 (-) Perdas Esperadas em Créditos de Liq. Duvidosa (ii) (717) (198)

32.733 116.986
Circulante 32.733 20.596
Não Circulante - 96.390

32.733 116.986
(i) Em 2023–O Cruzeiro SAF se uniu a outros 25 clubes brasileiros para formar a Liga Forte 
União ("LFU"), entidade cujo propósito fundamental é negociar os contratos dos Direitos Co-
merciais do Campeonato Brasileiro, pelo período compreendido entre 2025 e 2074 (50 anos). 
Cada um dos clubes detém uma participação na referida Entidade. A LFU negociou 20% do seu 
empreendimento com terceiros e dessa comercialização resultou para o Cruzeiro SAF o valor 
de R$ 192.800, como resultado da transação envolvendo direitos de participação objeto do 
“Acordo de Investimento e Outras Avenças”, datado de 30 de julho de 2023, sendo R$ 96.400 
recebidos até o fim do exercício de 2023, referente à parcela de sua participação que deixou de 
deter. O montante de R$ 192.800 foi reconhecido como Direitos a Receber de Venda de Parti-
cipação na LFU em contrapartida de “Receita pela venda de direitos intangíveis”, no resultado 
do exercício de 2023. Deste total, R$ 96.400 foram recebidos em novembro de 2023. O saldo 
de R$ 96.400 estava previsto para ser recebido em dezembro de 2024 e em maio de 2025, 
respectivamente, nos valores de R$ 48.200 e R$ 48.200. Em 2024 – A Liga Forte União–LFU 
se reuniu com seus condôminos ao final do exercício para discussão acerca de alteração con-
tratual que poderá impactar as bases anteriormente acordadas e reconhecidas nas demons-
trações financeiras do Cruzeiro SAF. “Contas a Receber de Terceiros”. Desse modo, de forma 
conservadora, até que as tratativas em curso estivessem finalizadas, a administração optou por 
manter e apresentar os créditos a receber, de R$ 96.390, no grupo do ativo não circulante, o 

Relatório da Administração: Em 2025 a SAF do Cruzeiro trabalhou arduamente para colocar em prática o planejamento feito pela gestão da SAF em 2024, na busca contínua de manter o brilho que sempre foi pertinente ao clube. Prova maior do sucesso do planejamento foram as campanhas do futebol masculino, que alcançou a semifinal da Copa do Brasil, a terceira colocação no 
campeonato brasileiro, disputando até as últimas rodadas o título, colocação essa que trouxe a Classificação direta para a Copa Libertadores, feito esse que não ocorria há 07 anos. Ressalta-se que, além das performances de 2025, o Cruzeiro foi campeão mineiro em 2026, vencendo a final, levando o título que não conquistava desde 2019. Para além do desempenho em campo, a gestão 
da SAF manteve sua política de investimentos no Cruzeiro, buscando não apenas a manutenção do seu elenco, como também trazendo novos jogadores para compor o time, mantendo as metas planejadas. Destaque às convocações para a seleção brasileira de jogadores do clube, dos quais inclusive o artilheiro do campeonato brasileiro de 2025. A gestão da SAF do Cruzeiro reforça 
nesse momento seu compromisso em manter a regularidade das obrigações assumidas, que estão demonstradas para além dos aportes feitos por seus administradores. O Cruzeiro, em 2025, teve incremento significativo em suas receitas relevantes. Ênfase naquelas resultantes das performances em torneios disputados, patrocínio e, as que nos trazem maior orgulho: Bilheteria dos jogos 
(segundo maior público do campeonato brasileiro) e seu “Sócio 5 Estrelas”, que demonstra o apoio apaixonado da torcida do Cruzeiro. O sucesso esportivo refletiu-se diretamente no engajamento da Nação Azul, consolidando um desempenho extraordinário também fora das quatro linhas. Em uma demonstração inquestionável de força e sinergia, o Cruzeiro alcançou marcas históricas, 
batendo recordes absolutos de público presente nos estádios e de venda de ingressos. Esse movimento massivo impulsionou o programa “Sócio 5 Estrelas” ao seu ápice de adesões, conseguindo a marca histórica de 97 mil sócios adimplentes. Em relação às lojas oficiais, mais recordes foram alcançados. Tivemos 12 novas lojas físicas e o recorde no faturamento delas, superando 88 
milhões de reais. As vendas das camisas oficiais Cruzeiro/adidas também foram um sucesso com o recorde vendas em todos os modelos dos principais produtos lançados no ano (camisa 1, 2 e 3). Esse resultado também é fruto da construção de campanhas de marketing e plano de comunicação bem planejados e executados. No ecossistema digital batemos o recorde de cadastros na 
base de dados, superando 1,1 milhões de cadastros ativos. Tais feitos reafirmam o poder e a paixão da nossa torcida, consolidando-a como um pilar fundamental da reestruturação e sustentabilidade financeira do clube. A administração manteve seu cronograma de melhorias em infraestrutura dos Centros de Treinamento, Toca da Raposa 1 e 2, prezando pela modernização de suas 
instalações, provendo ambiente adequado para suas equipes profissionais e categorias de base, além dos colaboradores que cuidam do dia a dia do Clube. Os investimentos continuam mantendo o foco na estruturação de questões financeiras do Cruzeiro SAF, que tal como em 2024, buscam a redução dos endividamentos, eliminação de antecipações de contratos de patrocínios, direitos 
de TV, dívidas internacionais, e outras. Destaque também positivo para o aumento do Patrimônio Líquido da SAF, que em 2025 alcançou a cifra de R$405 milhões de reais. As metas de incremento de receitas constantes do acordo de investimento dos acionistas já haviam sido alcançadas em 2024. Todavia a gestão crê na busca incessante da valorização da marca Cruzeiro, possibilitando 
a negociação com novos patrocinadores, além da manutenção dos atuais, com melhor e maior exposição a todos. Voltando o olhar para os jogadores da base do Cruzeiro, essa demonstra claramente ser uma referência nacional. Destacamos a conquista da Copinha (Copa São Paulo de Futebol Júnior) em 2026. Investir em sua base é investir no futuro sustentável do futebol. O clube 
tem tradição em formar talentos, com títulos marcantes em sua história tais como o Campeonato Brasileiro Sub-20, Copa do Brasil Sub-20 e diversos campeonatos estaduais em categorias como Sub-20, Sub-17 e Sub-14. Importante ressaltar que a SAF do Cruzeiro, consoante aos seus investimentos, cumpriu no ano de 2025, com o plano de Recuperação Judicial do Clube, cumprindo 
com obrigações na ordem próxima de R$ 38 milhões de reais. O Futebol Feminino é outro motivo de orgulho da nação azul. As Cabulosas vêm se mantendo dentre as melhores equipes do país. Para tanto mantivemos o processo de busca de parcerias e patrocinadores para o futebol feminino. Além disso, em 2025, o futebol feminino bateu recorde de público e venda de ingressos. Cabe 
mais um destaque para o ano de 2026 no qual As Cabulosas vivem um momento forte, ocupando a parte de cima da tabela do Brasileirão, com um elenco renovado. A equipe, bicampeã mineira, demonstra intensidade e busca o título nacional. A administração do Cruzeiro mantém o compromisso de manter o clube como um dos maiores e mais representativos do Brasil. O “O MAIOR DE 
MINAS”, cada dia mais, alcançará novos patamares de sucesso e prestígio no cenário esportivo nacional e internacional. Nossas metas como gestores estão refletidas em nosso hino da república, que em seu verso diz: “A imagem do Cruzeiro resplandece.”

qual se encontrava devidamente respaldado em contrato. Em 2025 – Em 2025, a Companhia, 
após a conclusão das tratativas relacionadas ao tema, celebrou Memorando de Entendimentos 
estabelecendo opções recíprocas de recompra dos 10% vinculados ao contas a receber, no 
montante de R$ 96.390, então existente. Em decorrência desse instrumento, a participação do 
investidor do condomínio foi ajustada de 20% para 10%, passando este a fazer jus a apenas 
10% dos direitos de participação em contratos de exploração econômica e comercial decor-
rentes da aquisição realizada. De forma a subsidiar a adequada baixa do referido saldo ativo 
a receber realizada pela companhia, que teve por contrapartida a rubrica “Custo de recompra 
de direitos de participação”, do grupo de contas do ativo intangível, a SAF considerou, como 
fundamentação, o documento intitulado “Consulta Técnica de Recompra de Direitos de Partici-
pação”, elaborado pela LFU – Liga Forte União e encaminhado ao CFC – Conselho Federal de 
Contabilidade. Referido documento que solicita manifestação quanto ao correto enquadramen-
to contábil da operação, apresentou como tese, que a recompra deve ser reconhecida como 
aquisição de ativo intangível (direitos de participação), mensurada pelo custo e amortizada ao 
longo da vida útil contratual, tendo sido submetido ao referido Conselho para ratificação desse 
entendimento. (ii) O saldo de contas a receber é, inicialmente, reconhecido pelo valor justo e, 
subsequentemente pelo custo amortizado. É constituído valor estimado para eventuais perdas 
sobre as contas a receber em montante considerado suficiente pela administração com base no 
critério de perda esperada.
6. Contas a receber na transferência de jogadores Ref.: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Contas a receber na transferência de jogadores por:
 Direitos econômicos (i)  25.702 39.272
 Mecanismos de solidariedade (ii) 6.316 8.654

32.018 47.926
 Circulante  32.018  35.057
 Não circulante –  12.869

32.018 47.926
(i) Valores referentes, a venda de direitos econômicos a receber referente aos atletas:

Atleta Clube

Moeda 
Original 
em 2025

Em 
31/12/2025

Em 
31/12/2024

Matheus Alvarenga de 
Oliveira CLUBE DO REMO  R$  200 –
Pedro Henrique Franklim 
da Silva AVAI FUTEBOL CLUBE  R$  20 –
Leonardo de Aragão 
Carvalho AVAI FUTEBOL CLUBE  R$  495 –
Fernando Henrique do 
Nasc. Pereira

CRB–CLUBE DE REGATAS 
BRASIL  R$  2 –

João Pedro da Cruz Oliveira
TOMBENSE FUTEBOL 
CLUBE  R$  6  4.943

Wesley Ribeiro da Silva
SPORT CLUB INTERNA-
CIONAL  R$ –  7.437

Rafael Elias da Silva KYOTO PURPLE SANGA  USD –  7.431
Jadsom Meemyas de 
Oliveira da Silva RED BULL BRAGANTINO  R$  490  8
Helibelton Palacios Zapata SPORT CLUB DO RECIFE  R$ –  150
Robert Vinicius Rodrigues 
Silva F.C. COPENHAGEN  EUR  7.115 –
Arthur Gomes Lourenço JSC FC DYNAMO MOSCOW  EUR  12.936  19.303
Ian Luccas Baroni Boetto FERROVIARIA SAF  R$  10 –
Pedro Henrique Franklim 
da Silva PAFOS FC LTD  EUR  323 –
Lautaro Ariel Díaz SANTOS FUTEBOL CLUBE  R$  250 –
Isabela Ferreira Costa das 
Chagas

PARIS SAINT-GERMAIN 
FOOTBALL  EUR  1.380 –

Isadora Haas Gehlen CLUB DE FUTBOL AMÉRICA  USD  2.475 –
 25.702  39.272

Circulante  25.702  26.403
Não circulante –  12.869

 25.702  39.272
(ii) Valores referentes, aos mecanismos de solidariedade da venda dos direitos econômicos 
dos atletas:

Atleta Clube

Moeda 
Original 
em 2025

Em 
31/12/2025

Em 
31/12/2024

Mauricio Magalhães Prado
SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS EUR –  818

Lucas Daniel Romero CLUB LEON USD  27  31
Messias Rodrigues da Silva 
Júnior SANTOS FUTEBOL CLUBE R$  4  3
Bruno Viana Willemen 
da Silva

CORITIBA FOOT BALL 
CLUB EUR  90  107

Igor Thiago Nascimento 
Rodrigues

CLUB BRUGGE KONINKLI-
JKE EUR  392  445

Matheus Vinícius Maia C. 
de Almeida

LOS ANGELES FOOTBALL 
CLUB USD  1  1

Wagner Leonardo Calvelo ESPORTE CLUBE VITORIA R$  9  9
Diederrick Joel Tagueu 
Tadjo HANOI FC EUR  27  27
Vitor Hugo Roque Ferreira FUTBOL CLUB BARCELONA EUR  2.064  2.053

Iván Darío Angulo Cortés
ORLANDO CITY SOCCER 
CLUB EUR  9  9

Bruno José de Souza JUBILO IWATA USD  9  10
Matheus Vieira Campos 
Peixoto JUBILO IWATA EUR  13  14
Diederrick Joel Tagueu 
Tadjo AL HAZEM USD  5  4
Bruno Viana Willemen 
da Silva AL HAZEM USD  4  3
Daniel de Melo Araujo 
Júnior FC AKHMAT GROZNY EUR  11  11
Geovane de Jesus Rocha FOOTBALL CLUB DALLA USD  94  119
Daniel de Melo Araujo 
Júnior ESPORTE CLUBE VITORIA EUR  9  9
Gustavo Marques Alves 
dos Santos SPORT LISBOA E BENFICA EUR  4  21

Jair Diego Alves de Brito
FUTBOLNIY KLUB TORPE-
DO MOSKVA EUR  29  8

Mateus dos Santos Castro AL TAAWON FC EUR  135  89

Rafael da Silva
SPORTING CLUBE DE POR-
TUGAL EUR  194  193

Rafael da Silva LEIXOES SPORT CLUB EUR  168  167

Rômulo Zanré Zwarg
SPORT CLUB INTERNA-
CIONAL EUR  22  22

Renato Kayzer de Souza
DAEJEON HANA CITIZEN 
FOOTBALL CLUB EUR  2  2

Gustavo Martini Rissi INDY ELEVEN USD  1  1
Éderson José dos Santos 
L. da Silva

ATALANTA BERGAMASCA 
CALCIO EUR –  320

Bruno Viana Willemen 
da Silva WH YANGTZE EUR  20  20

Thiago dos Santos
GREMIO FOOT-BALL POR-
TO ALEGRENSE EUR  2  2

Jair Diego Alves de Brito PAFOS FC EUR  2  2
Igor Thiago Nascimento 
Rodrigues

BRENTFORD FOOTBALL 
CLUB EUR  907  3.095

Victor Alexander da Silva
BOTAFOGO DE FUTEBOL E 
REGATAS EUR  1.045  1.040

Lucas Soares Almeida
CLUBE DESPORTIVO SAN-
TA CLARA EUR  57 –

Antônio Josenildo 
Rodrigues de Oliveira SAN JOSE EARTHQUAKES EUR  39 –

Lucas de Souza Ventura
BEER SHEVA FOOTBALL 
CLUB EUR  60 –

Jadsom Meemyas de Olivei-
ra da Silva

AL WAHDA FOOTBALL 
CLUB USD  108 –

Ronielson da Silva Barbosa CLUBE ATLETICO MINEIRO EUR  181 –
Guilherme Ferreira de 
Oliveira WYDAD ATHLETIC CLUB USD  12 –
Alexandre de Jesus 
Jeruzalem Junior

FOOTBALL CLUB 
ORENBURG EUR  41 –

Rafael Lucas Cardoso dos 
Santos COLORADO RAPIDS EUR  9 –
Eduardo Ageu Almeida 
Santos

HEART OF MIDLOTHIAN 
FOOTBALL CLUB EUR  330 –

Marcos Robson Cipriano FOOTBALL CLUB DE SION EUR  1 –
Rikelme Hernandes Amorim 
Rocha SHABAB AL AHLI CLUB EUR  167 –
Marco Antônio Marsulo 
Junior

ACADEMICO DE VISEU FU-
TEBOL CLUBE EUR  4 –

Juan Christian Pereira 
Coelho ALANYASPOR KULUBU EUR  3 –

 6.315  8.654
Circulante  6.316  8.654
Não circulante – –

 6.316  8.654
Valores a receber relacionados ao “Mecanismo de Solidariedade” que é uma ferramenta de 
redistribuição das receitas provenientes das transferências de um atleta, em favor dos clubes 
que contribuíram para a sua formação. O reconhecimento do direito a receber se dá, na forma 
do, art. 29-A, da Lei Pelé, sempre que ocorrer transferência nacional, definitiva ou temporária, 
de atleta profissional, sendo que até 5% (cinco por cento) do valor pago pela nova entidade de 
prática desportiva serão obrigatoriamente distribuídos entre os clubes que contribuíram para a 
formação do atleta, na proporção de: I–1% para cada ano de formação do atleta, dos 14 aos 17 
anos de idade, inclusive; e II–0,5% para cada ano de formação do atleta, dos 18 aos 19 anos 
de idade, inclusive. 
7. Estoques Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Estoque de revenda 1 –
Materiais esportivos e almoxarifado  973  1.027

974 1.027
8. Impostos a recuperar Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
TRIBUTOS A RECUPERAR/COMPENSAR
IRRF s/cambio a recuperar 588 521
IRRF a recuperar 490 0
TEF a recuperar 54 54
INSS a recuperar s/borderô de jogo 568 568
INSS a recuperar–20% rpa’s internos cec 70 61
INSS a recuperar–20% rpa’s borderô de jogo 539 367
ISS a recuperar 19 5

2.327 1.576
Saldos a recuperar, representado substancialmente por retenções efetuadas por terceiros 
dentro das atividades normais da companhia, a serem recuperados por compensações com 
tributos de mesma natureza ou pedidos de restituição junto aos órgãos competentes.
9. Despesas antecipadas e outros Ref.: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Despesas antecipadas e outros
Despesas Financeiras de títulos descontados (i) 4.545  5.372
Seguros a apropriar 139  150
Licença de uso software 928  -
Despesas a apropriar–CFU (ii) 6.488  -

12.100 5.522
Circulante 8.544 604
Não Circulante 3.556  4.918

12.100 5.522
(i) Referem-se a despesas financeiras a apropriar, conforme o regime de competência, decor-
rentes de desconto de títulos junto a terceiros. (ii) Despesas a apropriar relacionada a gastos 
do condomínio forte união/FFU a serem amortizadas no exercício subsequente. 10. Depósitos 
judiciais: O Cruzeiro SAF é parte envolvida em processos de natureza trabalhista e cível dis-
cutidas em juízo. Estão classificados neste grupo os depósitos judiciais recursais a disposição 
do juízo para permitir a interposição de recursos nos termos da lei. A natureza dos depósitos 
efetuados pode ser assim sumariada:

(i) Com provisão para riscos prováveis Sem provisão Total em 2025
Trabalhistas- 2025 6.709 -  3.325

6.709 -  3.325
(i) Com provisão para riscos prováveis Sem provisão Total em 2024

Trabalhistas- 2024 1.447 1.724  3.171
1.447 1.724 3.171

(i) As provisões para riscos de perdas decorrentes dessas demandas foram estimadas e con-
tabilizadas pela Companhia, de acordo com a opinião de seus assessores jurídicos externos e 
internos quando classificadas como contingências passivas com prognóstico provável de perda 
e acordos judiciais e estão apresentadas na nota explicativa 17- Provisão para contingências 
e acordos judiciais. 11. Intangível atletas e negócio do futebol: O ativo intangível está com-
posto por direitos econômicos sobre atletas profissionais e em formação, mensurados conforme 
política contábil descrita na Nota explicativa 2.9 às demonstrações financeiras. A movimenta-
ção do intangível no período pode ser assim apresentada:

Movimentação em 31/12/2025
Intangível atleta Em 31/12/2024 Adições Baixas (ii) Em 31/12/2025
Custo dos direitos dos atletas 
profissionais 362.680 363.993 (56.4232) 670.250
Amortização acumulada (75.971) (184.760) 17.561 (243.170)

286.709 179.233 (38.862) 427.080
Intangível–Aquisição do negócio do futebol
Intangível–Outros intangíveis 904.124  22 (47.311) 856.834
Custo de recompra de direitos 
de participação (i) – 96.390 - 96.390
Amortização acumulada (132.466) (3.495) - (135.960)

771.658 92.917 (47.3112) 817.264
Ativo intangível líquido 1.058.367 272.150 (86.173) 1.244.344
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CRUZEIRO ESPORTE CLUBE
Sociedade Anônima do Futebol

CNPJ nº 44.490.706/0001-54
DEMONSTRAÇÕES

FINANCEIRAS 2025
Composição em 31/12/2025

Custo
Amortização 
acumulada

Valor 
líquido

Intangível – Atletas
Atletas profissionais  670.251 (243.171) 427.080

670.251 (243.171)  427.080
Intangível–Aquisição do negócio de futebol
Sócios torcedores  16.080 (6.297) 9.783
Contratos de transmissão  8.431 (8.431) –
Licenciamentos e royalties  3.409 (3.409) –
Transações de jogadores  60.843 (60.843) –
Contratos de patrocínio  55.092 (55.092) –
Marcas  151.071 – 151.071
Custo de recompra direitos de participação (ii)  96.390 (1.887) 94.503
Ágio em combinação de negócios  561.907 – 561.907

 953.223 (135.960)  817.264
1.623.474 (379.131) 1.244.344

(i) Conforme apresentado no item (i) da nota explicativa 5, a companhia reconheceu, no ativo 
intangível, sob o título “Custo de recompra de direitos de participação” o valor de R$ 96.390 em 
contrapartida aos direitos até então existente, classificado em contas a receber, oriundo da ven-
da de percentual de direitos econômico de exploração comercial. (ii) Considerando o disposto 
no item 11 da referida norma, os ganhos ou as perdas decorrentes da baixa de ativo intangível 
devem ser classificados em conta representativa de outras receitas e despesas operacionais, 
em atenção à estrutura definida pela NBC TG 26 (R5), no seu art. 82, alínea (f), item (iii). Re-
dução ao valor recuperável: Os intangíveis do Cruzeiro SAF são formados pelos custos de 
direitos federativos adquiridos e outros ativos intangíveis, incluindo marcas e ágio, que têm 
vida útil indefinida, que não são amortizados e devem ser testados anualmente para identificar 
deterioração destes, por meio de uma metodologia conhecida como “impairment test”. O ágio é 
registrado pelo custo menos eventual “impairment” identificado. Para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2025, não foi provisionado quaisquer provisões a título de “impairment” referente 
aos ativos intangíveis.
12. Imobilizado Em 31/12/2025

Taxas de 
depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2024

Aquisi-
ções/ 

Adições

Transfe-
rências / 
baixas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2025

Terrenos 0% 191.053 16.149 – – 207.202
Edificações e Benfeitorias 4% 80.302 8.570  5.803 (3.724) 90.951
Aparelhos, Máquinas, 
Acessórios e outros 10% 11.742 2.582 – (1.314) 13.010
Móveis e Utensílios 10% 1.079 610 – (148) 1.541
Veículos 20% 194 – – (48) 146
Computadores e periféricos 20% 715 101 – (226) 590
Obras em andamento 0% 1.261 4.542 (5.803) – –

286.346 32.554 – (5.460) 313.440
Em 31/12/2024

Taxas de 
depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2023

Aquisi-
ções/ 

Adições

Transfe-
rências/ 
baixas

Depre-
ciação

Saldo em 
31/12/2024

Terrenos 0% 150.400 40.653 – – 191.053
Edificações e Benfeitorias 4% 66.599 11.869 5.129 (3.295) 80.302
Aparelhos, Máquinas, 
Acessórios e outros 10% 6.951 6.033 (276) (966) 11.742
Móveis e Utensílios 10% 843 350 – (114) 1.079
Veículos 20% 94 120 – (20) 194
Computadores e periféricos 20% 658 259 – (202) 715
Obras em andamento 0% 1.405 5.067 (5.211) – 1.261

226.950 64.351 (358) (4.597) 286.346
O Cruzeiro SAF, por meio da combinação de negócios devidamente detalhada na nota explica-
tiva 1.2, adquiriu os centros de treinamentos Toca da Raposa I e Toca da Raposa II, utilizados 
pelas equipes de futebol profissional, masculino e feminino, e pelas categorias de base. Como 
contrapartida a compra da Toca da Raposa I e Toca da Raposa II, tendo assumido obrigação de 
disponibilizar à Associação os recursos para pagamento da dívida tributária que foi parcelada 
no âmbito do Programa Emergencial de Retomada do Setor de Eventos (“PERSE”), confor-
me Termo de Transação Individual Relativo ao PERSE, e o Termo de Transação Individual de 
Débitos do FGTS, celebrados com a PGFN–Procuradoria da Fazenda Nacional (ambos ins-
trumentos serão de agora em diante denominados em conjunto “Parcelas PERSE”). O preço 
dos imóveis foi constituído como o valor total das parcelas PERSE, deduzido dos descontos 
concedidos pela PGFN. A administração entende que a dívida assumida e a devida atualização 
da mesma pela compra das Tocas fazem parte da aquisição do negócio do futebol. Análise de 
impairment do imobilizado: A Administração avaliou a existência de eventos ou mudanças 
nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, e não identificou evidências que 
poderiam indicar deterioração ou perda de valor dos itens que compõem o ativo imobilizado. 
13. Obrigações trabalhistas e sociais Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Salários a pagar  12.852  10.350
Rescisões a pagar  16.655  3.583
Provisões de férias  3.760  851
Encargos trabalhistas e sociais  2.638  2.318

35.905 17.102
14. Impostos e contribuições Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
IRRF Retido 8.232 5.895
Tributação Específica do Futebol–TEF 12.876 5.987
ISS a recolher 11.201 553
Outros 417  275
Total de tributos a recolher 32.726 12.710
Circulante 15.255 10.804
Não Circulante 17.471 1.906

32.726 12.710
Em consonância com a Lei 14.193 de 2021 da SAF foi criado regime tributário específico para 
as SAF que prevê o recolhimento da Tributação Específica do Futebol (“TEF”), unificando o 
pagamento de IRPJ, CSLL, contribuição ao PIS, Cofins com uma alíquota de 5% da receita 
recebida mensal auferida nos cinco primeiros anos e 4% nos anos subsequentes. No entanto, 
permanece obrigada a recolher o ISS sobre as prestações de serviço, cuja alíquota poderá 
variar de 2% a 5%, a depender do município, ICMS sobre venda de produtos com alíquotas a 
depender de legislações estaduais específicas e as contribuições de terceiros de 4,5% inciden-
te sobre a folha de salários. 
15. Luvas e intermediação de atletas a pagar Ref: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Luvas / Bonificações recorrentes (i) 64.717 46.478
Comissões s/negociações de atletas (ii) 75.910  43.264

140.627 89.743
Circulante 81.539 35.986
Não Circulante  59.088  53.756

140.627 89.743
(i) Valores devidos aos atletas a título de “Luvas” caracterizado por incentivo ao atleta para sua 
anuência à assinatura do contrato com o clube. (ii) Valores devidos a agentes, que representam 
atletas, a título de título de comissão, geralmente percentual sobre o contrato ou transação de 
transferência. 
16. Contas a pagar na transferência de jogadores Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Contas a pagar na transferência de jogadores
Compra de atletas / Empréstimo oneroso (i) 154.575 183.209
Mecanismos de solidariedade a pagar (ii) 9.940 1.513

164.515 184.722
Circulante  121.320 85.029
Não Circulante  43.195  99.693

 164.515 184.722
(i) Valores referentes a compra de direitos econômicos a pagar referente aos atletas:

Atleta Clube

Moeda 
Original 
em 2025

Em 
31/12/2025

Em 
31/12/2024

Wesley Ribeiro da Silva
SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS  EUR  1.306  4.826

Rafael Elias da Silva
SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS  R$ –  1.619

Rafael Elias da Silva RAFAEL ELIAS DA SILVA  R$ –  1.133
Matheus Alvarenga de 
Oliveira SPORT CLUB CORINTHIANS  R$  76 –
Kaio Jorge Pinto Ramos JUVENTUS FC SPA  EUR  25.056  39.900
Wesley David de 
Oliveira Andrade JUVENTUS FC SPA  EUR  324  1.286
Wanderson Maciel 
Sousa Campos SPORT CLUB INTERNACIONAL  EUR  608 –

Arthur Gomes Lourenço
SPORTING CLUBE DE 
PORTUGAL  EUR  3.234  9.169

João Marcelo Messias 
Ferreira FUTEBOL CLUBE DO PORTO  EUR  3.234  6.434
Juan Ignacio Dinenno 
de Cara

CLUB UNIVERSIDAD 
NACIONAL  USD –  3.467

Lucas Hernán Villalba
ASOCIACION ATLETICA 
ARGENTINOS JR.  USD –  4.953

Kauã Rodrigues
AZURIZ FUTEBOL CLUBE 
PATO BRANCO  R$  50  50

Marlon Rodrigues Xavier MARLON RODRIGUES XAVIER  R$  1.283  2.683
Akiles Antônio Cortes 
da Cruz ATLETICO CLUBE PARANAVAI  R$ –  600
Fabrizio José Peralta 
Ramírez CLUB CERRO PORTENO  USD –  9.288
Matheus Henrique de 
Souza U.S. SASSUOLO CALCIO S.R.L  EUR  13.615  27.089
Lautaro Ariel Díaz INDEPENDIENTE DEL VALLE  USD  4.720  9.288
Keny Alexander Arroyo 
Alvarado INDEPENDIENTE DEL VALLE  EUR  18.740 –
Walace Souza Silva UDINESE CALCIO S.P.A.  EUR  26.293  42.924
Matheus Fellipe Costa 
Pereira AL HILAL CLUB  EUR  1.704  17.695
Arthur Gomes Lourenço ARTHUR GOMES LOURENCO  EUR  539  804
Christian Roberto Alves 
Cardoso

CLUB ATHLETICO 
PARANAENSE  EUR  15.981 –

Marcus Vinicius Oliveira 
Alencar

THE ARSENAL FOOTBALL 
CLUB  EUR  19.404 –

Ryan Guilherme da 
Silva Pae FORTALEZA EC SAF  EUR  6.953 –
Keny Alexander Arroyo BESIKTAS JIMNASTIK KULUBU  EUR  9.309 –
Pedro Henrique 
Franklim da Silva

VOLTA REDONDA FUTEBOL 
CLUBE  R$  50 –

Pietro Tavares de Souza
SERRA MACAENSE FUTEBOL 
CLUBE  R$  200 –

Ryan Guilherme da 
Silva Pae ESPORTE CLUBE BARREIRA  EUR  1.896 –

 154.575  183.209
Circulante  113.736  83.516
Não circulante  40.839  99.693

 154.575  183.209
(iii) Valores referentes, aos mecanismos de solidariedade a pagar relacionado à compra dos 
direitos econômicos dos atletas:

Atleta Clube

Moeda 
Original 
em 2025

Em 
31/12/2025

Em 
31/12/2024

Arthur Gomes Lourenço ATLETICO CLUBE GOIANIENSE  EUR  36  36
Antonio Francisco Moura 
Neto SPORT CLUB RECIFE  R$  50  50
Wesley David de 
Oliveira Andrade

CLUBE DE REGATAS DO 
FLAMENGO  EUR  66  66

Matheus Alvarenga de 
Oliveira

SOCIEDADE ESPORTIVA 
PALMEIRAS  R$  35  35

Matheus Henrique de 
Souza

GREMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE  R$  1.037  18

João Marcelo Messias 
Ferreira

GREMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE  R$  2  2

Walace Souza Silva
GREMIO FOOT-BALL PORTO 
ALEGRENSE  R$  2.325 –

Matheus Alvarenga de 
Oliveira CRICIUMA ESPORTE CLUBE  R$  23  23
Wesley David de 
Oliveira Andrade FC SION (SUI)  EUR  7  7
Wesley David de 
Oliveira Andrade JUVENTUS FOOTBALL CLUB  EUR  35  34
Kaio Jorge Pinto Ramos JUVENTUS FOOTBALL CLUB  EUR  480 –
João Marcelo Messias 
Ferreira BOAVISTA FUTEBOL CLUBE  EUR  18  18
João Marcelo Messias 
Ferreira TOMBENSE FUTEBOL CLUBE  EUR  3  3
Arthur Gomes Lourenço SANTOS FUTEBOL CLUBE  EUR  625  388
Kaio Jorge Pinto Ramos SANTOS FUTEBOL CLUBE  EUR  1.127 –

Arthur Gomes Lourenço
ASSOC. CHAPECOENSE DE 
FUTEBOL  EUR  59  59

Arthur Gomes Lourenço ESTORIL PRAIA CLUBE  EUR  33  33

Wesley Ribeiro da Silva
VOLTA REDONDA FUTEBOL 
CLUBE  R$  40  40

Wesley David de 
Oliveira Andrade SALVADOR FUTEBOL CLUBE  EUR  35  34
Wesley David de 
Oliveira Andrade

HELLAS VERONA FOOTBALL 
CLUB  EUR  7  7

Gustavo Garbelini Zago
ASSOC. FERROVIARIA DE 
ESPORTES  R$  28  28

Lucas Daniel Romero
CLUB ATLETICO VELEZ 
SARSFIELD  USD  37  37

Diversos FUTEBOL CLUBE DO PORTO  EUR –  9
Diversos FIFA CLEARING HOUSE  EUR  2.971  466
Juan Ignacio Dinenno 
de Cara

FIFA CLEARING H.–JUAN 
DINENNO  USD –  121

Kaio Jorge Pinto Ramos FROSINONE CALCIO  EUR  197 –
Matheus Henrique de 
Souza SAO CAETANO FUTEBOL  R$  564 –
Matheus Henrique de 
Souza ESPORTE CLUBE OSASCO  R$  9 –
Matheus Henrique de 
Souza NACIONAL ATLETICO CLUBE  R$  94 –

 9.940  1.513
Circulante  7.584  1.513
Não circulante  2.356 –

 9.940  1.513
17. Provisão para contingências e acordos judiciais: O Cruzeiro SAF é parte em demandas 
trabalhistas e cíveis, em andamento, na esfera administrativa e judicial, amparadas por depósi-
tos judiciais, quando aplicável. As provisões para as perdas decorrentes dessas demandas são 
estimadas e atualizadas pela Companhia, de acordo com a opinião de seus assessores jurídi-
cos externos e internos que identificaram contingências passivas com prognóstico provável de 
perda e acordos judiciais conforme apresentado abaixo:

Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Provisão para contingências 6.709 1.447
Acordos judiciais 11.682 20.469

18.391 21.916
Circulante 6.317 9.167
Não circulante 12.074 12.748

18.391 21.916
A Lei da SAF prevê, como regra, que as sociedades anônimas do futebol (SAF) não respondem 
pelas obrigações do clube original que sejam anteriores ou posteriores à data de sua constitui-
ção, exceto quanto às obrigações diretamente vinculadas às atividades de futebol e que lhe 
foram transferidas. Em relação às obrigações do futebol anteriores ao início das operações da 
SAF, a Lei da SAF estabeleceu formas para proteger o patrimônio das SAF, estipulando que o 
pagamento de tais obrigações do futebol anteriores ao início das operações das SAF devem ser 
feitas pelo clube original por intermédio do Regime Centralizado de Execuções (“RCE”) ou por 
meio de recuperação judicial (“RJ”) ou extrajudicial (“RE”) do clube original, ou seja, enquanto 
as dívidas do clube original estiverem sendo equacionadas por meio de umas das formas pre-
vistas na Lei da SAF, acima descritas, o patrimônio da SAF não pode ser objeto de constrições. 
18. Receitas a apropriar Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Adiantamento dos direitos de transmissão do Campeona-
to Brasileiro ano subsequente 22.500 6.364
Exploração comercial de publicidade estática 20.000 33.345
Naming rights 16.016 19.367
Patrocínio 8.501 23.288
Transferência de atletas 597 2.131
Outros 6.679 -

74.293 84.495
Circulante 46.694 48.678
Não Circulante 27.599 35.816

74.293 84.495
19. Projetos incentivados a realizar: Sob essa rubrica estão demonstrados os saldos dos 
recursos vinculados a Lei Federal de Incentivos aos Esportes a serem aplicados em projetos 
voltados especificamente para formação e evolução técnica e esportiva de atletas de base de 
futebol feminino e masculino do Cruzeiro SAF. Os saldos a utilizar (item (i) da nota explicativa 4) 
estão representados pelos seguintes projetos incentivados:

Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Projeto Incentivado "Cabulosas: O Futuro em Construção" 1.793 1.212
Projeto Incentivado "Educação 5 Estrelas" 907 833

 2.700  2.045
20. Títulos emitidos: 

Descrição Complemento Vencimento Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Capital de Giro
Títulos emitidos
Juros 100% CDI + 6% a.a. (i) Fundo Victória 08/04/2025 –  28.082
Juros 100% CDI. (ii) Fundo da base 15/09/2033  10.570  9.247
Banco BMG S. A (i) Banco BMG S.A 01/03/2027  2.075 –

12.645 37.329
 Circulante 1.801  28.082
 Não Circulante  10.844 9.247

12.645 37.329
a) Movimentação em 2025

Credores
Venci-
mento

Saldo em 
31/12/2024

Quita-
ção Juros

Saldo em 
31/12/2025

Fundo de investimento–Victória 08/04/2025  28.082 (29.756)  1.674 –
Fundo da base 15/09/2033  9.247 –  1.324  10.570
Banco BMG S. A 01/03/2027 –  (6.876)  8.951  2.075

37.329 (36.632) 11.949 12.645
(i) Passivo referente a notas comerciais emitidas pela companhia e que foram adquiridas em 
2024, por fundo de investimento. A quitação dos referidos títulos ocorreu em abril de 2025, fato 
esse que possibilitou o resgate da aplicação vinculada, apresentada no (item (ii) da nota expli-
cativa 4), que era mantida como garantia à operação. (ii) Título emitido para fins investimentos 
na estrutura necessária ao desenvolvimento do futebol feminino. 
21. Partes relacionadas a pagar: a) Composição

Descrição Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Capital de Giro
Em moeda nacional
Partes relacionadas a pagar
Tara Sports Brasil Participações S. A.  112.785 –

 112.785 –
Circulante – –
Não circulante  112.785 –

 112.785 –
Saldo representado por repasses efetuados pela controladora Tara Sports com previsão de 
reembolso ao final de 2027. 22. AFAC- Adiantamento para futuro aumento de capital

Acionista
Previsão de 

capitalização
Saldo em 

31/12/2024 Adições
Saldo em 

31/12/2025
Tara Sports 2026  270.765  156.315  427.080

270.765 156.315  427.080
No decorrer dos exercícios, foram realizados adiantamentos para futuro aumento de capital 
pela acionista Tara Sports Brasil Participações S.A. Referidos recursos foram usados para re-
forço de caixa e para investimentos e tem previsão de integralização a curto prazo. 23. Obriga-

ções com partes relacionadas–Auxílio financeiro ao Cruzeiro Associação: Conforme composição abaixo, a Companhia tem obrigação de auxiliar financeiramente o Cruzeiro Esporte Clube 
Associação até o pagamento integral de suas dívidas cíveis e trabalhistas:

Descrição 31/12/2023
Habilitações e 

ajustes em 2024
Pagamentos 

2024 31/12/2024
Habilitações e 

ajustes em 2025
Pagamentos 

2025
Atualização 
Monetária

Transferên-
cias 31/12/2025

QGC–Quadro geral de credores 397.755 11.673 (32.526) 376.902 (4.579) (33.239) 37.648 23.255 399.987
Contingências 91.564  110.119 – 201.683 (42.732) – – (23.255) 135.696
AJS e advogados 7.746 – (3.972) 3.774 – (3.723) – – 51
Assessores 6.837 – – 6.837 – – – – 6.837
Custos de dívidas internacionais – – – – – – – – 0
Acordos judiciais 2.015 – (1.050) 965 22 (884) – – 103

505.917  121.792 (37.548) 590.161 (47.289) (37.846) 37.648 – 542.674
27.000 Circulante 40.000

563.161 Não Circulante 502.674
590.161 542.674

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos Administradores e Sócios do Cruzeiro Esporte Clube–Sociedade Anônima do Futebol. Belo Horizonte -MG. Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações contábeis do CRUZEIRO ESPORTE CLUBE–SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL (“Cruzeiro SAF” ou “Companhia”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as suas respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelo possível efeito do assunto descrito na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as de-
monstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes a posição patrimonial e financeira do CRUZEIRO ESPORTE CLUBE–SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
opinião com ressalva Redução ao valor recuperável de ativos: Conforme descrito na Nota Explicativa nº l l–Intangível das demonstrações contábeis, a Companhia reconhece um saldo de R$ 561.906.959 mil, registrado sob a rubrica “Ágio em Combinação de Negócios”, originado da aquisição de participação acionária da Sociedade Anônima do Futebol (SAF) vinculada ao Cruzeiro 
Associação. Nos termos do Pronunciamento Técnico CPC OI (RI)- Redução ao Valor Recuperável de Ativos, ativos com vida útil indefinida estão sujeitos, obrigatoriamente, à realização de teste de recuperabilidade ao menos uma vez por exercício social, por meio da comparação entre o valor contábil e o valor recuperável do ativo. Entretanto, verificou-se que a Companhia não realizou o 
referido teste no exercício de 2025. Em razão disso, não foi possível avaliar a necessidade de ajuste, tampouco mensurar eventual perda por desvalorização do ágio registrado. Caso a análise de recuperabilidade tivesse concluída, poderia ter sido identificada a necessidade de redução do saldo do intangível, com impactos nos saldos do ativo, no resultado do exercício e no patrimônio 
líquido da Companhia. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião com ressalva. Ênfase: As demonstrações contábeis do Cruzeiro SAF incluem saldos decorrentes de transações com parte relacionada, o Cruzeiro Esporte Clube em Recuperação Judicial (“Cruzeiro Associação”). As contas representativas de ativos e passivos 
entre o Cruzeiro SAF e a Associação foram objeto de conciliação entre as partes. Como resultado, foi identificada uma diferença de R$ 96.162.039,25 entre os saldos reconhecidos pelo Cruzeiro SAF em relação àqueles registrados pela Associação. Tal divergência decorre, principalmente, dos seguintes aspectos: (i) Ativos e passivos comuns–Ativo da Associação está a maior do que 
o passivo da SAF. Diferença em 31/12/2025 no valor de R$ 570.666,81. (ii) Valores reconhecidos no ativo da SAF (contas a receber) sem o correspondente passivo (contas a pagar) na Associação. Diferença em 31/12/2025 no valor de R$ 116.950.255,52. Esse saldo refere-se, principalmente a despesas gerais dos anos de 2022 e 2023, receita de sócio torcedor do ano de 2022, em-
préstimo Fundo Polo, custas processuais dos anos de 2022, 2023 e 2025, aportes diversos e pagamentos de salários do ano de 2022, repasses da Federação Mineira de futebol do ano de 2022, notas de crédito (lojas do Cruzeiro, licenciamentos e royalties do ano de 2022, acordos trabalhistas e empréstimos, receitas antecipadas de patrocínios e pay per view. (iii) Valores reconhecidos 
no ativo da Associação (contas a receber) sem o correspondente passivo (contas a pagar) na SAF. Diferença em 31/12/2025 no valor de R$ 20.217.549,46. Referidos montantes decorrem, substancialmente, de parcelamentos tributários e outros compromissos de natureza similar.  Ressaltamos que nossa opinião não contém ressalvas em relação a esses temas, pois os documentos 
que suportam essas operações possibilitam interpretações distintas, todas amparadas por pareceres dos assessores jurídicos das partes, e que foram, dentro dos critérios adotados, contabilizadas integralmente. Adicionalmente, as partes permanecem em negociações buscando alinhar os critérios para regularização das diferenças apontadas nos itens (i) a (iii) acima, conforme descrito 
nas notas explicativas, parte integrante das demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2025. Outros assuntos: Auditoria do exercício anterior: As demonstrações financeiras do exercício anterior, findo em 31 de dezembro de 2024, foram por nós auditadas, tendo sido emitido relatório datado de 25 de março de 2025, no qual expressamos opinião com ressalva relacionada à 
redução ao valor recuperável de ativos, ressalva que permanece para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2025. Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A Administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras a não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante independentemente se causada por fraude ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto possam influenciar dentro 
de uma perspectiva razoável as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Avaliamos a adequação das práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração; • Concluímos sobre a adequação do uso pela administração da base contábil de continuidade operacional 
e com base nas evidências de auditoria obtidas se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financei-
ras ou incluir modificação em nossa opinião se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras inclusive as divulgações e se essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclu-
sive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes incluindo os requisitos aplicáveis de independência e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar consideravel-
mente nossa independência incluindo quando aplicável as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que foram objetos de comunicação com os responsáveis pela govemança determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria a menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto ou quando em circunstâncias extremamente raras determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável superar os beneficias 
da comunicação para o interesse público. Belo Horizonte, 31 de março de 2026. Villela e Associados Auditoria e Consultoria S.S.  - CRC MG–7.189/0-2; Luis Guilherme Villela Alves - Contador - CRC MG - 67.509/0-8; Bráulio Márcio Villela Alves - Contador CRC MG-71.053/O-5

27. Custos das atividades esportivas Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Salários, direito de imagem, encargos e benefícios 362.276 200.355
Custos diretos e indiretos com jogos 28.384 20.788
Amortizações do intangível 186.647 82.317
Serviços de assessoria e consultoria 2.593 331
Baixa do ativo intangível 5.704 8.375
Custos com viagens e hospedagens 11.290 18.939
Custos com Fretamentos e Passagens 18.288 28.929
Custos com alimentação 8.053 5.707
Depreciação 5.459 4.601
Direito de Arena 8.904 6.881
Manutenção campos de futebol 1.666 2.588
Serviço de segurança e vigilância 9.249 2.050
Manutenção geral 26.552 11.148
Taxas de legalização de jogadores 798 874
Outros custos 4.361 1.206

680.223 395.089
28. Despesas gerais e administrativas Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Salários, encargos e benefícios 4.601 13.367
Serviços contratados de terceiros 587 12.358
Amortizações 1.608 26.644
Despesas Comerciais 367 -
Outros 3.061 12.549

10.224 64.918
29. Outras receitas (despesas) Ref. Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Outras receitas (despesas)
Baixa do custo de atletas pela venda de direitos 
intangíveis (i) (7.324) (32.886)
Outras receitas 360 7
Receita de transferência de atletas (i) 28.364 63.978
Outras despesas (533) (228)
Baixa de ativo imobilizado – (16)

20.867 30.855
(i) Receita de transferência de atletas: Receita de repasse de direitos federativos sobre atle-
tas, ganhos ou perdas provenientes de alienações de direitos federativos registrados no ativo 
intangível do Clube, estão classificados em conta representativa de outras receitas e despesas 
operacionais, em atenção à estrutura definida pela NBC TG 26 (R5), no seu art. 82, alínea (f), 
As receitas oriundas de transferências de atletas podem ser assim apresentadas: Em 2025: 
substancialmente representada pela venda de direitos econômicos dos atletas Wallisson Luiz 
Alves Máximo, Antonio Francisco Moura Neto, Matheus Alvarenga de Oliveira, Jadsom Me-
emyas de Oliveira da Silva, Robert Vinícius Rodrigues Silva, Paulo Eduardo Ferreira Godinho, 
Rebeca Costa da Silva, Isabela Ferreira Costa das Chagas, Isadora Haas Gehlen. Em 2024: 
substancialmente representada pela venda de direitos econômicos dos atletas Eduardo Nas-
cimento, Bruno Rafael, Daniel de Melo, Wesley Ribeiro, Hueglo Neves, Walisson Luiz, Bruno 
José, Arthur Gomes, Rafael Elias. 
30. Receitas (despesas) financeiras, líquidas Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Receita financeira
Rendimentos de aplicações financeiras 765 1.735
Variação cambial ativa 3.561 4.093
Descontos obtidos 3.742 595
Outros – 145
Total da receita financeira 8.068 6.568
Despesa financeira
Juros e encargos sobre empréstimos (3.455) (5.980)
Despesas com antecipações de recebíveis (1.026) (2.226)
Variação cambial passiva (9.799) (19.907)
Outros (633) (1.924)
Correção QGC–Recuperação Judicial Associação CEC (37.649) –
Total da despesa financeira (52.563) (30.037)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (44.495) (23.469)

31. Gestão de riscos: As atividades do Cruzeiro SAF a expõem a diversos riscos: risco de mer-
cado (incluindo risco de moeda, risco de taxa de juros de valor justo, risco de taxa de juros de 
fluxo de caixa e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A administração tem a res-
ponsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco 
do Cruzeiro SAF, e é também responsável pelo desenvolvimento e acompanhamento destas 
políticas. As políticas de gerenciamento de risco foram estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos ao qual o Cruzeiro SAF está exposto, para definir limites e controles de riscos apropria-
dos, e para monitorar riscos e aderência aos limites impostos. As políticas de risco e os sistemas 
são revistos regularmente para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do 
Cruzeiro SAF. Risco de mercado e taxas de juros: Risco de mercado é o risco que alterações 
nos preços de mercado, tais como as taxas de juros, têm nos resultados do Cruzeiro SAF ou no 
valor de suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros 
aceitáveis, e ao mesmo tempo aperfeiçoar o retorno. A Administração do Cruzeiro SAF monitora 
ativamente as oscilações de mercado, mas não opera com instrumentos financeiros derivativos 
como forma de proteção contra riscos de mercado, utilizando sempre que possível, a proteção 
natural proveniente do contas a pagar e do contas a receber mantidos em moeda estrangeiras 
em valores mais próximos possíveis. O Cruzeiro SAF sofre ganhos ou perdas decorrentes de 
oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Nesse sentido, 
os riscos de mercado estão relacionados com as taxas de juros das aplicações de curto prazo 
ou do endividamento bancário. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de o Cruzeiro SAF 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financei-
ros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem do 
Cruzeiro SAF na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de 
estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação do Cruzeiro 
SAF. Risco de crédito: O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir 
uma obrigação prevista em um instrumento financeiro ou contrato com o cliente, o que levaria 
a um prejuízo financeiro. O Cruzeiro SAF está exposto ao risco de crédito em suas atividades 
operacionais (principalmente, com relação ao Contas a receber) e de financiamento, incluindo 
depósitos em bancos e instituições financeiras, transações cambiais e outros instrumentos fi-
nanceiros. No caso de constatação de risco iminente de não realização destes ativos, o Cruzeiro 
SAF registra provisões para trazê-los ao seu valor provável de realização. Risco cambial: O 
Cruzeiro SAF possui contas a receber e pagar contratados em moeda estrangeira (principalmen-
te o dólar norte-americano e euro), em decorrência de transações internacionais relacionadas 
principalmente com a negociação de direitos sobre atletas profissionais. O risco vinculado a 
estes ativos e passivos decorre da possibilidade de o Cruzeiro SAF incorrer perdas pelas flu-
tuações nas taxas de câmbio. O Cruzeiro SAF não possui instrumentos financeiros derivativos 
contratados para proteção contra a oscilação da taxa de câmbio. A administração entende que o 
risco de exposição líquida a moedas estrangeiras não é relevante frente a posição patrimonial e 
financeira. 32. Seguros: De acordo com o Art. 45 da Lei 9.615/98 e suas alterações, o clube deve 
manter um contrato de seguro de vida para todos os seus atletas e colaboradores incluindo aque-
les que possuem bolsa aprendizagem. A cobertura é de 13 vezes o salário base do segurado, 
limitado aos capitais mínimos de R$ 100 e máximo de R$ 3.100. Adicionalmente possui contrato 
de seguro para cobertura dos bens do seu ativo imobilizado que inclui seus centros de treina-
mento. O valor de cobertura desses ativos totaliza R$ 86.000. Essa proteção é essencial para 
garantir a segurança dos atletas e a preservação dos bens do clube, refletindo um compromisso 
com a gestão responsável e a mitigação de riscos financeiros e patrimoniais. O seguro de vida 
proporciona suporte em caso de imprevistos com os atletas, enquanto a cobertura de bens pro-
tege o patrimônio do clube contra danos e perdas. 33. Eventos subsequentes: NOVO MARCO 
REGULATÓRIO (SISTEMA DE SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA–SSF): Em conformidade 
com a Resolução da Presidência da Confederação Brasileira de Futebol (CBF), foi instituído o 
novo Regulamento do Sistema de Sustentabilidade Financeira (SSF), com vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2026. O SSF estabelece normas rigorosas de regulação econômico-financeira para 
os clubes participantes das Séries A, B e C do Campeonato Brasileiro de Futebol Profissional 
Masculino. A partir do exercício de 2026, a Entidade passará a ser monitorada pela Agência 
Nacional de Regulação e Sustentabilidade do Futebol (ANRESF), órgão autônomo vinculado 
administrativamente à CBF, com foco em quatro requisitos fundamentais: a) Requisito de Sol-
vência: Obrigatoriedade de inexistência de pagamentos em atraso perante outros clubes, atletas, 
comissão técnica, funcionários e autoridades públicas (tributos e encargos sociais). b) Requisito 
de Sustentabilidade: Exigência de equilíbrio entre receitas e despesas relevantes ("Resultado da 
Operação"), admitindo-se déficits apenas se cobertos por contribuições patrimoniais ou dentro 
de limites pré-estabelecidos sobre a média de três anos. c) Requisito de Controle de Custos: 
Limitação dos gastos com o elenco principal a um percentual da receita do clube (70% para 
Série A e 80% para Série B). d) Requisito de Endividamento: Limitação do indicador de endivida-
mento de curto prazo a, no máximo, 45% das receitas relevantes. Dessa forma, o Clube deverá 
cumprir prazos específicos de entrega de documentos à ANRESF a partir de 2026, incluindo: 
e) 31 de março, 31 de julho e 30 de novembro: Declarações de adimplemento (solvência). f) 
30 de abril: Demonstrações contábeis anuais auditadas (exercício anterior) e informações de 
governança. g) 15 de dezembro: Orçamento completo para o exercício financeiro subsequente. 
O regulamento prevê ainda um Período de Transição para as apurações referentes aos exer-
cícios de 2025 e 2026, durante o qual o descumprimento de certos requisitos poderá ensejar 
apenas sanções educativas (advertências). Contudo, a aplicação plena das sanções — que 
incluem multas, retenção de receitas, proibição de registro de atletas e até dedução de pontos 
ou exclusão de competições — ocorrerá progressivamente. A Administração do Clube, ciente 
das novas exigências, vem adequando seus processos internos e controles orçamentários para 
assegurar o pleno cumprimento dos indicadores e prazos estabelecidos pelo novo Sistema de 
Sustentabilidade Financeira.
DIRETORIA EXECUTIVA: Pedro Junio de Oliveira - Diretor Presidente; Danielle Amaral Alves 
- Diretora Administrativa e Financeira. CONSELHO DE ADMINISTRAÇAO: Pedro Lourenço 
de Oliveira; Bruno Santos de Oliveira; Ronaldo Nazário de Lima; Tiago Fantini Magalhães; 

Waldir Rocha Pena. CONSELHO FISCAL: José Athie Campos Cruz; Paulo Marques Hipólito; 
Alexandre Oliveira Chagas.  

RESPONSÁVEL TÉCNICO: Fernanda dos Santos Braz - Contadora - CRC-MG 123497/ O-5

A administração, à luz do Acordo de Investimento e da Lei da SAF, entende que a Companhia 
possui uma obrigação de auxiliar financeiramente o Cruzeiro Associação de acordo com 
os prazos de pagamento previstos no plano de recuperação judicial (“PRJ”) do Cruzeiro 
Associação. 24. Obrigações com partes relacionadas – Direitos e obrigações

Obrigações com partes relacionadas

Contas a 
receber 
com o 

Cruzeiro 
Associa-

ção

Ressar-
cimento 

de 
valores 
para o 

Cruzeiro 
Associa-

ção

Contas 
a pagar 
pelas 

obriga-
ções dos 

Centros de 
Treina-
mentos

Auxílio 
Financeiro 
ao Cruzeiro 
Associação 
pela compra 
do negócio 
do futebol

 Parcela classificada no circulante – (4.429) (12.609) (43.752)
 Parcela classificada no não circulante 121.307 – (185.271) (462.165)
 Total do ativo (passivo) em 31 de 
dezembro de 2023 121.307 (4.429) (197.880) (505.917)
Atualização de obrigações Centro de Treina-
mento "Toca da Raposa 1 e 2" pelo Cruzeiro 
SAF – – (55.288) –
Atualização de Obrigações advindos da com-
binação de negócio pagas pelo Cruzeiro SAF - (291) – (121.792)
(-) Pagamento obrigações pagamento advin-
dos da combinação de negócio pagas pelo 
Cruzeiro SAF (18.790) – – 37.548
(-) Pagamento obrigações Centro de Treina-
mento "Toca da Raposa 1 e 2" pelo Cruzeiro 
SAF – – 16.426 –
Obrigações do Cruzeiro Associação pagas 
pelo Cruzeiro SAF –  11.808 – –
Obrigações do Cruzeiro Associação pagas 
pelo Cruzeiro SAF – 4.319 – –
Compensação entre ativos e passivos finan-
ceiros 33.212 (33.212) – –

135.729 (21.805) (236.742) (590.161)
 Parcela classificada no circulante - (21.805) (38.602) (27.000)
 Parcela classificada no não circulante 135.729 – (198.140) (563.161)
 Total do ativo (passivo) em 31 de 
dezembro de 2024 135.729 (21.805) (236.742) (590.161)
Atualização de obrigações Centro de Treina-
mento "Toca da Raposa 1 e 2" pelo Cruzeiro 
SAF – – (21.917) –
Atualização monetária de Obrigações advin-
dos da combinação de negócio pagas pelo 
Cruzeiro SAF – – – (37.648)
(-) Pagamento obrigações pagamento advin-
dos da combinação de negócio pagas pelo 
Cruzeiro SAF – – –  37.846
Habilitações e reversões de provisão (7) – –  47.289
(-) Pagamento obrigações Centro de Treina-
mento "Toca da Raposa 1 e 2" pelo Cruzeiro 
SAF – –  40.491 –
Obrigações do Cruzeiro SAF pagas pelo Cru-
zeiro Associação – (666) – –
Obrigações do Cruzeiro Associação pagas 
pelo Cruzeiro SAF  9.706 – – –
Compensação entre ativos e passivos finan-
ceiros (21.366) 21.366 – –

124.062 (1.105) (218.168) (542.674)
 Parcela classificada no circulante – (1.105) (41.346) (40.000)
 Parcela classificada no não circulante  124.062 – (176.822) (502.674)
 Total do ativo (passivo) em 31 de 
dezembro de 2025 124.062 (1.105) (218.168) (542.674)

As contas a receber e a pagar com o Cruzeiro Associação deverão ser atualizadas de acordo 
com o índice IPCA. Considerando que a liquidação dos valores a receber, líquidos, têm prazo 
incerto e de longo prazo, a Administração optou por não reconhecer rendimentos sobre os va-
lores a receber por considerar que o valor do desconto a valor presente sobre os recebíveis é 
equivalente ao valor dos rendimentos não reconhecidos. Importante destacar que o Cruzeiro 
Associação protocolou, no dia 11 de julho de 2022, o seu pedido de recuperação judicial e 
foi homologado em 21 de agosto de 2023. O Acordo de Investimento entre a Tara Sports e o 
Cruzeiro Associação prevê condições para o auxílio financeiro do Cruzeiro SAF ao Cruzeiro As-
sociação, de modo que lhe sejam providos recursos necessários para o cumprimento das obri-
gações assumidas no plano de recuperação judicial (“PRJ–Associação”). Os valores a serem 
pagos estão reconhecidos como Auxílio Financeiro ao Cruzeiro Associação. 25. Patrimônio 
Líquido: 25.1 Capital Social: Representado por:

Quantidade de ações Em 31/12/2025 e 
31/12/2024Acionista Classe A Classe B % de participação

Tara Sports –  206.280.000 90% 50.000
Cruzeiro Associação  22.920.000 – 10% 22.920

 22.920.000 206.280.000 100% 72.920
25.2 AFAC- Adiantamento para futuro aumento de capital: Refere-se a aportes efetuados 
pela acionista TARA Sports para futura integralização com a finalidade de utilização desses 
recursos para manutenção das atividades e expansão dos investimentos relacionados às ativi-
dades do Cruzeiro SAF. ( Nota 22- AFAC- Adiantamento para futuro aumento de capital). 25.3 
Reserva Legal: A Lei 6.404 prevê que do lucro líquido do exercício serão deduzidos 5% para 
constituição da reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do capital social, sendo facultado 
à companhia deixar de constituir a referida reserva no exercício em que seu saldo, acrescido do 
montante de reservas de capital, exceder 30% do capital social. Em 31 de dezembro de 2025 
e 2024 não foi constituída reserva legal em virtude do resultado apurado no exercício. 25.4 
Lucros e Prejuízos acumulados: Na rubrica “Lucros e Prejuízos acumulados” estão refletidos 
os lucros/prejuízos dos exercícios findos até 31 de dezembro de 2025. 
26. Receita operacional líquida Ref.: Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Receita operacional bruta
Bilheteria (i) 69.430 51.069
Programa sócio torcedor 51.008 32.439
Patrocínio (iv) 280.010 50.716
Publicidade 26.403 7.145
Direitos de transmissão fixos e premiações por 
performance (ii) 176.486 138.072
Mecanismo de solidariedade e outros (iii) 6.900 10.866
Receitas com royalties e licenciamento 25.470 15.365
Outros 13.137 1.920
Total da receita operacional bruta 648.844 307.591
(-) Impostos e contribuições/ Vendas canceladas (49.669) (24.878)
Receita operacional líquida 599.175 282.713

(i) Bilheterias e outras receitas com jogos e resultado líquido apurado
Exercício findo em 31/12/2025

Renda 
bruta dos 

jogos

Deduções da 
renda bruta 
dos jogos

Renda 
líquida 

dos jogos
Quantidade 

de jogos
Campeonato Brasileiro Masculino 42.264 (1.495) 40.769 19
Copa do Brasil Masculino 15.238 (265) 14.973 4
Campeonato Mineiro Masculino 8.060 (426) 7.633 5
Copa Sulamericana 532 (132) 401 3
Campeonato Brasileiro Feminino 858 –  858 -
Outros 2.479 - 2.479 -

69.430 (2.319) 67.112 48
Exercício findo em 31/12/2024

Renda 
bruta dos 

jogos

Deduções da 
renda bruta 
dos jogos

Renda 
líquida 

dos jogos
Quantidade 

de jogos
Campeonato Brasileiro Masculino 25.393 (992) 24.401 19
Campeonato Feminino 11 - 11 13
Campeonato Mineiro 10.706 (157) 10.549 5
Copa Sulamericana 14.477 (385) 14.092 7
Outros 482 - 482 -

51.069 (1.534) 49.535 45
(ii) Direitos de transmissão fixos e premiações por performance

Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Campeonato Brasileiro 142.954 100.263
Campeonato Mineiro 5.800 5.200
Copa do Brasil 20.617 1.470
Copa Sulamericana 5.603 30.319
Campeonato Feminino 1.513 820

176.486 138.072
(iii) Mecanismo de solidariedade e outros Em 31/12/2025 Em 31/12/2024
Mecanismo de solidariedade 1.855 7.684
Cessão temporária 1.449 3.182
Outros 3.596 -

6.900 10.866
(iv) Patrocínio: Representado por receitas auferidas por meio de contratos firmados com en-
tidades privadas que buscam o fortalecimento comercial mediante a ampliação da visibilidade 
e do reconhecimento de suas marcas, como estratégia para potencializar suas atividades co-
merciais.

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Os membros efetivos do Conselho Fiscal, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, procederam ao exame do Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras do Cruzeiro Esporte Clube–Sociedade Anônima do Futebol referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, compreendendo o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado, a Demonstração 
do Resultado Abrangente, a Demonstração das Mutações do Patrimõnio Líquido e a Demonstração do Fluxo de Caixa, complementadas por Notas Explicativas, documentação suporte e o correspondente Relatório emitido pelos auditores independentes, Villela e Associados Auditores e Consultores S.S., datado de 31 de março de 2026. Após a análise dos documentos mencionados 
e com base nos esdarecimentos fornecidos pela Administração e pelos Auditores, o Conselho Fiscal emite seu parecer, recomendando a aprovacio dos referidos documentos pela Assembleia Geral Ordinária dos Acionistas, destacando, no entanto, a necessidade de indusão na lista de prioridades da companhia, em 2026, a solução dos assuntos relacionados a ênfase e a 
ressalva apresentada pelo Auditor Independente, que em essência podem ser resumidas da seguinte fonma: 1. Ênfase: A Companhia reconhece, em suas demonstrações financeiras, mais especificamente, nas rubricas de ativo (i) "Contas a Receber da Cruzeiro Associação" e de passivo (ii) "Ressarcimento de valores para a Cruzeiro Associação", saldos decorrentes de transações 
com parte sua parte relacionada, Cruzeiro Esporte Clube, atualmente em recuperação judicial ("Cruzeiro Associação"). No processo de conciliação dos saldos reciprocas, foram identificadas divergências de saldos entre os montantes registrados pela Companhia que resultam em um saldo líquido ativo, deduzido dos passivos, a favor da Companhia, no montante de R$ 96.162 mil. 
Tais divergências decorrem, preponderantemente, de distintas interpretações quanto à alocação de responsabilidades entre as entidades no reconhecimento de ativos e passivos vinculados à operação de assunção de direitos e obrigações pela SAF, no contexto do acordo de investimentos celebrado quando da aquisição do "negócio do futebol". Em decorrência disso, foram adotados 
tratamentos contábeis não unifonmes, resultando na classificação dessas transações em diferentes grupos de contas nas respedivas demonstrações financeiras . 2. Ressalva: A Companhia reconhece um saldo de R$ 561.907 mil, registrado sob a rubrica "Ágio em Combinação de Negócios", do ativo intangivel, originado da aquisição de participação acionária da Sociedade Anônima do 
Futebol (SAF) vinculada ao Cruzeiro Associação que nos termos do Pronunciamento Técnico CPC 01 (R1)–Redução ao Valor Recuperável de Ativos, ativos com vida útil indefinida estão sujeitos, obrigatoriamente, à realização de teste de recuperabilidade ao menos uma vez por exercicio social, por meio da comparação entre o valor contábil e o valor recuperável do ativo. Entretanto, 
verificou-se que a Companhia ainda não concluiu o referido teste no exercício de 2025. Em razão disso, não foi possível avaliar a necessidade de ajuste, tampouco mensurar eventual perda por desvalorização do ágio registrado. Caso a análise de recuperabilidade tivesse concluída, poderia ter sido identificada eventual necessidade de redução do saldo do intangível, com impactos 
nos saldos do ativo, no resultado do exercício e no patrimônio líquido da Companhia. Recomendações do Conselho Fiscal: O Conselho Fiscal, no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, examinou as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social findo, bem como o relatório dos auditores independentes, e com base tambem nas explanações dos 
profissionais da companhia, considera que tanto o assunto destacado em parágrafo de ênfase  quanto o objeto da ressalva nele contido constituem matérias relevantes, as quais demandam especial atenção e acompanhamento por parte da Administração. Nesse sentido, recomenda que a administração dedique os esforços necessários, para concluir os estudos que visam verificar a 
recuperabilidade do saldo do ativo intangível registrado sob a rubrica “Ágio em Combinação de Negócios”. Além disso, o Conselho destaca a importãncia de solucionar, com tratativas entre as diretorias de cada partes, com a maior brevidade possível, a divergência financeira identificada na conciliação entre o saldo a receber da Companhia e os correspondentes saldos apresentados 
no Cruzeiro Associação. Essa divergência, conforme as explicações apresentadas, resulta de uma diferença de interpretação sobre o tratamento contábil das operações realizadas pela administração do Cruzeiro “SAF” e do Cruzeiro “Associação”, mais especificamente no que diz respeito ao reconhecimento dos montantes relacionados às contas, valores e transações previstas nas 
cláusulas do Acordo de Investimento e Outras Avenças, firmado entre as acionistas. Belo Horizonte, 20 de abril de 2026. Conselheiros Fiscais: JOSÉ ATHIÉ CAMPOS CRU - CRC - MG-050399/O; PAULO MARQUES HIPÓLITO - CRC - MG 085981/O; ALEXANDRE OLIVEIRA CHAGAS - CRC- MG 075751/O.
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Balanço Patrimonial 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024
(Em milhares de reais) 

Comentário da Administração
Empresa de Mecanização Rural Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Exercício de 2025
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas. as 
demonstrações contábeis da Empresa de Mecanização Rural Participações e Empreendimen-
tos Imobiliários Ltda. (controladora) e da Empresa de Mecanização Rural Participações e 
Empreendimentos Imobiliários Ltda. e suas controladas (consolidado, doravante “Grupo”), 
atendendo às exigências dos CPCs aplicáveis às suas movimentações, relativas ao exercício 

findo em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes.
O Grupo tem como missão fornecer produtos com qualidade superior, sempre visando a satis-
fação dos clientes e respeitando o meio ambiente. Estes pilares sustentam nosso compromisso 
empresarial e posicionam a marca Ferroeste como uma das empresas mais respeitadas no setor.
As empresas Empresa de Mecanização Rural Participações e Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., CBF Indústria de Gusa S.A., Ferroeste Industrial Ltda., G5 Agropecuária Ltda., Energia 
Viva Agroflorestal Ltda., Energia Viva de Minas Ltda., Destilaria Veredas Indústria de Açúcar 
e Álcool Ltda., Veredas Agro Ltda., AVB Trefilados e Perfilados Ltda. e Sentinela Florestas 

de Minas Ltda., possuem atividades complementares. O controle das empresas é mantido pelo 
mesmo grupo de sócios.
A sustentabilidade florestal é baseada em ativos que recebem vultosos investimentos, princi-
palmente nas regiões do Maranhão, Bahia, Minas Gerais e representam atualmente aproxima-
damente 36.729 (dezenove mil, novecentos e trinta e cinco) hectares de florestas de eucalipto.
No ramo siderúrgico, a CBF iniciou suas operações em 1986 e, hoje, com mais de 40 anos 
de tradição na produção e comercialização de ferro-gusa nodular, possui know-how na fabri-
cação de ferro-gusa com baixos teores de fósforo e na adição de ligas conforme a solicitação 
do cliente. Seu público-alvo é o mercado externo, fornecendo ferro-gusa para fundições que 
produzem peças para a indústria automobilística. A CBF possui diversas certificações, como 
a ISO 9001, desde 2017, com foco no sistema de gestão da qualidade de seus produtos. Além 
disso, há mais de cinco anos realiza seu inventário anual de gases de efeito estufa segundo 
a metodologia do Protocolo GHG, ISO 14064 e da Worldsteel Association, sendo uma usina 

produtora de ferro-gusa carbono neutro.
O Grupo Ferroeste projeta otimizar a produção de biocombustível, objetivando atingir volu-
me, compatível ao seu equilíbrio operacional, considerando os investimentos em equipamen-
tos de irrigação, de forma a ter um incremento na produtividade de cana por hectare, superior 
aos realizados até o momento em suas investidas Destilaria Veredas Indústria de Açúcar e 
Álcool Ltda. e Veredas Agro Ltda.
O Grupo Ferroeste mantém parcerias e investimentos imobiliários por meio de suas inves-
tidas. O investimento localizado na cidade de Contagem-MG, no bairro Cidade Industrial, 
é detido pela investida Ferroeste Industrial Ltda., em parceria com a construtora Direcional 
Engenharia S.A. O investimento localizado em Viana-ES é detido pela investida G5 Agrope-
cuária Ltda., em parceria com a LOG Commercial Properties e Participações S.A. O Grupo 
possui ainda outros investimentos imobiliários nos estados de Minas Gerais e Goiás, igual-
mente por meio de suas investidas. A Administração

Nota ex-
plicativa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo
Circulante
Caixa e equivalente de caixa 4 8.702  3.036  142.127  193.851 
Contas a receber 5 1.850    938  38.317 112.244 
Estoques 6 100   100  212.882 135.962 
Ativo biológico 9 -      -    40.868  42.656 
Impostos a recuperar 7 541  1.116  25.316  25.284 
Dividendos a receber 8 9.332  -      -      -   
Outros ativos 1.269 1.197   5.038  8.045 

21.794 6.387  464.548  518.042 

Não circulante         
Realizável a longo prazo         
Aplicações financeiras -    -    5.961   5.228 
Contas a receber 5 -    -    9.501 25.811 
Outros ativos financeiros -     11.680    -    11.680 
Impostos a recuperar 7 -    -      12.147  8.516 
Partes relacionadas 8 -    -     10.443    -   
Tributos diferidos 19 -    -     11.279  18.465 
Depósitos judiciais     -    -       1.346   1.290 
Outros ativos   -    -      126    127 

 -    11.680  50.803 71.117 

Ativos biológicos 9  -    -    733.951 491.746 
Propriedade para investimentos 11  387  387 53.521  28.745 
Investimentos 12 1.424.689 1.168.329  70.007  69.252 
Ativo de direito de uso     -    -    3.981  2.258 
Imobilizado 10  35.336   36.269 806.654 685.616 
Intangível  2.818  2.076  22.387 21.726 

1.463.230 1.207.061 1.690.501 1.299.343 

Total do ativo 1.485.024 1.225.128 2.205.852 1.888.502 

Nota ex-
plicativa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Passivo         
Circulante         
Fornecedores 13 8.396 7.332 107.128 77.226 
Passivo de arrendamento  -    -     1.152     851 
Empréstimos e financiamentos 14 10.144   10.238 113.511 110.119 
Adiantamento de contrato de 
câmbio 15   -    -   167.195 168.092 
Adiantamentos de clientes    -     -     2.984  2.490 
Obrigações sociais  152  43  11.535  12.677 
Obrigações tributárias   120  74   5.063  10.167 
Dividendos a pagar 8 73.034   37   73.034     37 
Parcelamento de impostos   -    -       324   303 
Outras obrigações   -      -       -         3 

 91.846   17.724   481.926 381.965 
Não circulante         
Fornecedores 13  -    -     32.908         6 
Passivo de arrendamento  -    -      2.937  1.549 
Empréstimos e financiamentos 14  -   10.000 209.171 225.695 
Parcelamento de impostos   -     -      881  1.128 
Tributos diferidos 18 20.550 21.046 89.916 84.507 
Adiantamento de clientes  -    -     345    -   
Provisão para riscos 16   -      -   13.849  16.243 
Dividendos a pagar  158.578   -   158.578   -   
Outras obrigações   -    -    1.291  1.051 

179.128 31.046 509.876 330.179 
Patrimônio líquido         
Capital social   832.335  332.335 832.335 332.335 
Ajuste de avaliação patrimonial 124.692  125.369 124.692 125.369 
Reservas de lucros   -      564    -     564 
Lucros acumulados 257.023 718.090  257.023 718.090 

17 1.214.050 1.176.358 1.214.050 1.176.358 
        

Total do passivo e do patrimônio 
líquido 1.485.024  1.225.128 2.205.852 1.888.502 

Nota ex-
plicativa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita líquida 19 3.128 4.958 699.282 861.654 
Custo dos produtos vendidos 20  -    (57) (487.005) (576.091)
Lucro bruto 3.128 4.901 212.277 285.563 

Despesas com vendas 20  -   -   (38.359) (38.527)
Despesas gerais administrativas 20  (337)  (356)  (77.618) (66.865)
Outras receitas operacionais 20 1.089 15.137 19.730  7.760 
Resultado de equivalência patrimonial 11 281.516  137.618 6.743  2.680 
Resultado de valor justo de ativo biológico  -     -   221.925 47.515 
Resultado antes do resultado financeiro 285.396 157.300 344.698 238.126 

Receitas financeiras 21 2.129  3.479 21.752  24.156 
Despesas financeiras 21  (2.720)  (3.488) (55.689) (52.391)
Variações cambiais líquidas 21 -    -    9.559 (32.733)
Resultado Financeiro (591)  (9) (24.378) (60.968)

Resultado antes dos tributos sobre o lucro 284.805 157.291 320.320 177.158 

Corrente 18 (576)  (1.586) (23.000) (27.236)
Diferido 18  496  487  (12.595)  6.270 
Imposto de renda e contribuição social  (80)  (1.099) (35.595) (20.966)

Lucro líquido do exercício 284.725 156.192  284.725 156.192 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações
contábeis individuais e consolidadas.

Demonstração do resultado abrangente Exercícios findos em
31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro líquido do exercício 284.725 156.192  284.725  156.192 
Outros resultados abrangentes  -   -      -        -   
Total dos resultados abrangentes do exercício 284.725 156.192 284.725 156.192 

Demonstração dos fluxos de caixa Exercícios findos em 31 de
dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024

 Fluxo de caixa das ativid. operacionais:     
 Lucro líquido do exercício  284.725   156.192   284.725  156.192 
 Itens que não afetam caixa e equivalente 
de caixa 
 Depreciação e amortização   5    10   19.961  26.883 
 Exaustão ativo biológico   -        -    141.470   82.149 
 Juros e variações cambiais líquidas  2.712    3.246   39.122   85.669 
 Avaliação a valor justo   -     (17.597)  (246.561)  (65.112)
 Resultado de alienação de imobilizados   62   -   5.427  (2.344)
 Tributos diferidos   (496)    (487) 12.595  (6.270)
 Resultado da equivalência patrimonial (281.516)   (137.618)  (6.743)  (2.680)
 Provisão para riscos    -        -     (1.896)    3.884 
 Resultado de distratos imobiliários   -      -    15.442    -   
 Perdas de impostos  -       -    12.029 10.482 
 Outros   -   1.082 2.994  2.091 

 5.492  4.828 278.565 290.944 
 (Aumento) redução de ativos operacionais 
 Contas a receber de clientes  437  131  70.080  (58.513)
 Estoques    -    1.409  (46.839) 113.336 
 Impostos a recuperar 574  109  (15.692) 5.548 
 Depósitos judiciais     -     -    (56)  26 
 Outras contas a receber   (71)   (644) (1.039)  275 

 940  1.005  6.454  60.672 
 Aumento (redução) de passivos 
operacionais 
 Fornecedores 1.064  (1.885)  4.206 (56.223)
 Adiantamentos de clientes     -       -    839  287 
 Obrigações sociais   109    1  (1.142)   811 
 Obrigações tributárias 46    (18) (5.104)  3.000 
 Provisão para riscos   -      -   (498)  (292)
 Outras contas a pagar    -      (57)   237  450 

 1.219  (1.959)  (1.462) (51.967)
 Caixa líquido provenientes das atividades 
operacionais   7.651   3.874 283.557 299.649 

 Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos 
 Aplicações financeiras 11.680 -    10.947   -   
 Aplicações em propriedades para 
investimento   -    859 (140)   859 
 Aplicações no imobilizado e intangível  (1.226)  (821)  (108.374) (62.699)
 Aplicações no ativo biológico    -        -    (165.863) (224.828)
 Aplicações no investimento   (55.014)  (95.000)  (2.349)  (8.175)
 Redução de capital em investida    -    20.000    -     -   
 Alienação de imobilizado e intangível   -     7  1.934 1.367 
 Alienação de ativo biológico     -       -    -   13.832 
 Dividendos recebidos  70.838 50.914  8.337     2.475 
 Caixa líquido gerado (consumido) pelas 
atividades de investimentos  26.278  (24.041)   (255.508) (277.169)

 Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos 
 Dividendos pagos (15.457) (2.704)    (15.457)  (2.704)
 Contrato de mútuo   -     -    (10.381)   -   
 Captação de adiantamento de contrato 
de câmbio  -     -     165.089 156.869 
 Empréstimos tomados   -    -      93.000  173.793 
 Pagamento de adiant. de contrato de câmbio   -    -    (150.233)  (111.538)
 Pagamento de empréstimos e 
financiamentos e arrendamento  (10.000)  (5.000)  (107.787) (158.935)
 Pagamento de juros sobre empréstimos, 
financiamentos e ACC (2.806) (3.310)  (53.145) (43.551)
 Pagamento de parcelamento de impostos   -      -    (157)  -   
 Caixa líquido gerado (consumido) pelas 
atividades de financiamentos (28.263)  (11.014) (79.071) 13.934 

 Variação cambial sobre caixa e 
equivalentes de caixa   -    -    (702)  556 

 Aumento (redução) no caixa e 
equivalentes de caixa 5.666 (31.181)  (51.724)  36.970 

 Caixa e equivalentes de caixa no início 
do período 3.036  34.217 193.851 156.881 
 Caixa e equivalentes de caixa no final 
do período  8.702  3.036 142.127 193.851 

5.666 (31.181) (51.724)  36.970 

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais)

Capital Social Ajuste de avaliação patrimonial Reserva de lucros Lucros acumulados Total

Saldo em dezembro de 2023 332.335 126.660  564  554.063   1.013.622 
Realização de reserva   -     (1.291)   -      1.291          -   
Distribuição de dividendos   -       -      -      (1.477)   (1.477)
Mudança de participação   -     -       -      8.020    8.020 
Lucro líquido do exercício   -      -       -     156.192  156.192 
Saldo em dezembro de 2024  332.335  125.369    564  718.089  1.176.357 

Realização de reserva  -     (677)    -       677      -   
Aumento de capital 500.000    -      (564)  (499.436)    -   
Distribuição de dividendos    -      -    -     (247.032)  (247.032)
Lucro líquido do exercício   -    -      -      284.725  284.725 
Saldo em dezembro de 2025  832.335   124.692  -     257.023  1.214.050 

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas 31 de dezembro de 2025 e 2023 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Empresa de Mecanização Rural Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
(“Meca” ou “Entidade”) tem como atividades os serviços de compra, venda e locação de 
imóveis próprios, prontos ou a construir, incluindo terrenos e frações ideais, e a participação 
em quaisquer outras sociedades como sócia, acionista ou quotista.
A Meca, controladora do Grupo Ferroeste (“Grupo”), é uma sociedade limitada, localizada 
na Av. do Contorno, nº 3.800, sala 1.805, - Bairro Santa Efigênia, em Belo Horizonte - MG - 
Brasil e foi constituída em 24 de outubro de 1968, com seus atos constitutivos registrados na 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.
Seus negócios incluem produção de ferro-gusa, atividades de florestamento e reflorestamento, 
produção de biocarbono, geração de energia elétrica, cultivo de cana-de-açúcar, produção de 
biocombustível e atividades imobiliárias, através de suas subsidiárias, que em conjunto com 
a Meca são denominadas “Grupo”.
Abaixo segue qualificação das demais empresas do Grupo.
A CBF Indústria de Gusa S.A. (“CBF”) tem por objeto a industrialização, comercialização, 
inclusive importação e exportação de produtos siderúrgicos, em especial, gusa em todas as 
suas formas, bem como insumos e equipamentos necessários à sua produção, transformação 
ou beneficiamento, prestação de serviço e comercialização de florestas próprias ou de terceiros 
e seus produtos, atividade de reflorestamento e de manutenção de florestas próprias ou de 
terceiros, geração e comercialização de energia, participação em outras sociedades, observadas 
as disposições legais, comércio, exportação e distribuição de produtos agrícolas em geral, 
próprios ou de terceiros, em seus estados in natura, brutos, beneficiados, ou industrializados, 
produtos de qualquer natureza, tendo em vista a geração de reduções de emissões e remoções 
de gases de efeito estufa no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo 
de Quioto ou de outros sistemas de comercialização de créditos de carbono.
A CBF é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Av. do Contorno, nº 3.800, 
18º andar, sala 1.802 - Bairro Santa Efigênia em Belo Horizonte - Brasil, foi constituída em 19 
de dezembro de 1991, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado 
do Espírito Santo, posteriormente transferida para Minas Gerais.
A Ferroeste Industrial Ltda. (“Ferroeste”) tem por objeto transformação ou beneficiamento, 
comercialização de florestas próprias e seus produtos, a participação em outras sociedades, 
observando as disposições legais, assim como a compra, venda e aluguel de imóveis próprios, 
residenciais e não residenciais, terrenos e vagas de garagem, exploração de estacionamento de 
veículos, assim como a realização de outras atividades inerentes ao ramo imobiliário.
A Ferroeste é uma sociedade limitada, localizada na Av. do Contorno, nº 3.800, 18º andar, 
sala 1.801 - Bairro Santa Efigênia em Belo Horizonte - MG - Brasil, foi constituída em 26 
de maio de 1959, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais.
A G5 Agropecuária Ltda. (“G5”), tem por objeto as atividades de agricultura, pecuária, 
exploração de florestas, extração de madeiras, produção de carvão vegetal, cultivo de 
eucalipto, podendo desenvolver todas as atividades agropastoris, a comercialização de 
produtos agrícolas tendo em vista a geração de reduções de emissões e remoções de gases de 
efeito estufas no âmbito do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo do Protocolo de Kioto 
ou de outros sistemas de comercialização de créditos de carbono, bem como promover a 
comercialização de imóveis e de consultoria em gestão empresarial.
A G5 é uma sociedade limitada e está localizada na Av. do Contorno, nº 3.800, 18º andar, 
sala 1.806 - Bairro Santa Efigênia em Belo Horizonte - MG - Brasil, foi constituída em 10 
de agosto de 1984, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais. 
A Energia Viva Agroflorestal Ltda. (“Energia Viva”) tem por objeto as atividades de 
florestamento, reflorestamento e correlatos, arrendamento e compra e venda de imóveis 
próprios, produção de biocarbono - florestas plantadas, cultivo de soja e comércio atacadista 
de soja. 
A Energia Viva é uma sociedade limitada e localizada na Fazenda Sibéria - Rodovia BR 226, 
Km 41, s/n, Zona Rural - Grajaú - MA - Brasil e foi constituída em 10 de outubro de 2007, com 
seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado do Maranhão.
A Energia Viva de Minas Ltda. (“Energia Viva de Minas”) tem por objeto as atividades de 
florestamento, reflorestamento e correlatos, aluguéis e compra e venda de imóveis próprios.
A Energia Viva de Minas é uma sociedade limitada, localizada na Fazenda São Mateus, 
Rodovia LMG-667, KM 14,5 - Brasilândia de Minas - MG- Brasil, foi constituída em 11 
de agosto de 2021, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado 
de Minas Gerais.
A Destilaria Veredas Indústria de Açúcar e Álcool Ltda. (“Destilaria Veredas”) tem por objeto 
a exploração da industrialização e comercialização de açúcar, biocombustível e subprodutos 
correlatos.
A Destilaria Veredas é uma sociedade limitada localizada na Fazenda Tapera - Rodovia BR-
040, Km 186, Zona Rural - João Pinheiro - MG - Brasil, foi constituída em 3 de novembro de 
2008, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.
A Veredas Agro Ltda. (“Veredas Agro”) tem por objeto o cultivo e a comercialização de cana-
de-açúcar e produtos correlatos.
A Veredas Agro é uma sociedade limitada, localizada na Fazenda Tapera - Rodovia BR-040, 
Km 186, entrada a esquerda, Zona Rural, João Pinheiro - MG - Brasil, foi constituída em 20 
de maio de 2008, com seus atos constitutivos registrados na Junta Comercial do Estado de 
Minas Gerais.
A Sentinela Florestas de Minas Ltda. (“Sentinela”) tem por objetivo as atividades de 
florestamento, reflorestamento e correlatos. 
A Sentinela é uma sociedade limitada, localizada na rua Goiás, nº 392, Turmalina - MG - 
Brasil, foi constituída em 30 de junho de 2010, com seus atos constitutivos registrados na 
Junta Comercial do Estado de Minas Gerais.
A AVB Trefilados e Perfilados Ltda, tem por objeto as atividades de industrialização de 
produtos trefilados a partir do fio máquina, produção de arames, aços, relaminados, trefilados 
e perfilados de aço.
A AVB Trefilados é uma sociedade limitada localizada na Rodovia 222, KM 14,5, portaria 
02, Distrito Pequia - Açailandia - MA, foi constituída em 01 de junho de 2021, com seus atos 
constitutivos registrados na Jucema - Junta Comercial do Estado do Maranhã.
As empresas Empresa de Mecanização Rural Participações e Empreendimentos Imobiliários 
Ltda., CBF Indústria de Gusa S.A., Ferroeste Industrial Ltda., G5 Agropecuária Ltda., Energia 
Viva Agroflorestal Ltda., Energia Viva de Minas Ltda., Destilaria Veredas Indústria de Açúcar 
e Álcool Ltda., Veredas Agro Ltda., AVB Trefilados e Perfilados Ltda e Sentinela Florestas 
de Minas Ltda., são entidades controladas pelos mesmos sócios e possuem atividades 
complementares. 
A Entidade detém participações societárias em outras entidades, aos quais não são 
consolidadas nas presentes demonstrações contábeis, em virtude de não se caracterizar 
controle. Tais investimentos são reconhecidos e mensurados pelo método de equivalência 
patrimonial. A seguir, apresenta-se o contexto operacional das referidas investidas:
• A Cimento Açaí S.A. (“Cimento Açaí”) é uma sociedade anônima de capital fechado 
domiciliada no Brasil, com sede e matriz localizadas à Rodovia BR 222, KM 14,5, Pequiá, 
Açailândia, no Maranhão. A Entidade tem por objeto social em foco as atividades de 
fabricação de cimento e comercialização no atacado e varejo.
• A Escarpas de Corumbá Empreendimentos LTDA. (“Escarpas de Corumbá”) é uma 
sociedade limitada de capital fechado domiciliada no Brasil com sede e matriz localizadas 
à Rua T-65, nº 345, Sala 08, Setor Bela Vista, Goiânia, em Goiás. A Entidade tem por objeto 
social a incorporação e empreendimentos imobiliários.
1.1. Reforma Tributária sobre o consumo
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional nº 132, que instituiu 
a Reforma Tributária sobre o consumo baseada em um modelo de IVA dual: a Contribuição 
sobre Bens e Serviços (CBS), de competência federal, que substituirá o PIS e a COFINS, e o 
Imposto sobre Bens e Serviços (IBS), de competência subnacional, que substituirá o ICMS e 
o ISS, além da criação do Imposto Seletivo (IS), de competência federal, incidente sobre bens 
e serviços prejudiciais à saúde e ao meio ambiente. A implementação ocorrerá em período de 
transição de 2026 a 2032, durante o qual os sistemas tributários antigo e novo coexistirão.
Os impactos da Reforma dependerão da conclusão do processo de regulamentação, e 
não há efeitos nas demonstrações contábeis de 31 de dezembro de 2025, sendo eventuais 
regulamentações futuras avaliadas quanto aos seus impactos nos períodos subsequentes.
2. Políticas contábeis materiais
As demonstrações contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC) e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e 
somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
2.1. Base de preparação e declaração de conformidade
Essas demonstrações foram preparadas considerando o custo como base de valor, que no caso de 
ativos e passivos financeiros, bem como ativos biológicos são ajustados refletindo a mensuração 
ao valor justo e ajustadas para refletir o custo atribuído aplicado na data de transição dos CPCs.
A preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e também o exercício de julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento 
e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são 
significativas para as demonstrações contábeis, estão divulgadas na Nota 3.
As demonstrações contábeis são apresentadas em milhares de reais (R$). 
As demonstrações contábeis referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025 foram 
aprovadas pela Administração em 14 de abril de 2026.
As normas e interpretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de 
emissão das demonstrações contábeis do Grupo, estão descritas a seguir. O Grupo pretende 
adotar essas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor.
1. Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e 
Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis 
Individuais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do 
Método da Equivalência Patrimonial
Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações 
ao Pronunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o 
objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os padrões internacionais emitidos 
pelo IASB.
A atualização do Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da 
equivalência patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas nas 
Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas internacionais que 
agora permitem essa prática nas Demonstrações Contábeis Separadas. Essa convergência 
harmoniza as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos 
materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de 
redação e na atualização das referências normativas.
A ICPC 09, por sua vez, não tem correspondência direta com normas do IASB e por 
consequência estava desatualizada, exigindo alterações para alinhar sua redação a fim de 
ajustá-lo a atualizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas nos documentos 
emitidos pelo CPC.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações contábeis que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2025.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis 
do Grupo.
2. Alterações ao CPC 02 (R2) – Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 
de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas Internacionais 
de Contabilidade
Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), emitiu a Revisão 
de Pronunciamentos Técnicos nº 27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of 
Exchangeability emitido pelo IASB, com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) 
- Efeitos das Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e no 
CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabilidade.
As alterações buscam definir o conceito de moeda conversível e orientam sobre os procedimentos 
para moedas não conversíveis, determinando que a conversibilidade deve ser avaliada na data de 
mensuração com base no propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, a entidade 
deve estimar a taxa de câmbio que reflita as condições de mercado. Em situações com múltiplas 
taxas, deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos fluxos de caixa.
O pronunciamento também destaca a importância das divulgações sobre moedas não 

conversíveis, para que os usuários das demonstrações contábeis compreendam os impactos 
financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados na estimativa da taxa de câmbio.
As alterações vigoram para períodos de demonstrações contábeis que se iniciam em ou após 
1º de janeiro de 2025.
Não se espera que as alterações tenham um impacto material nas demonstrações contábeis 
do Grupo.
2.2. Base de consolidação
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data de aquisição, sendo esta a data 
na qual a controladora obtém controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que esse 
controle deixar de existir. As demonstrações contábeis consolidadas incluem as operações do 
Grupo e das seguintes empresas controladas, cuja participação percentual na data do balanço 
é assim resumida:

Controladas 2025 2024
CBF Indústria de Gusa S.A.      100,00%      100,00% 
Ferroeste Industrial Ltda.      100,00%      100,00% 
G5 Agropecuária Ltda.      100,00%      100,00% 
Veredas Agro Ltda.      100,00%      100,00% 
Destilaria Veredas Indústria Açúcar e Álcool Ltda.      100,00%      100,00% 
Energia Viva Agroflorestal Ltda.      100,00%      100,00% 
Energia Viva de Minas Ltda.      100,00%      100,00% 
Sentinela Florestas de Minas Ltda.      100,00%      100,00% 
AVB Trefilados e Perfilados Ltda.      100,00%      100,00% 
Os exercícios sociais das controladas incluídas na consolidação são coincidentes com os 
da controladora e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de forma uniforme nas 
empresas consolidadas e são consistentes com aquelas utilizadas no exercício anterior.
Os saldos e transações entre as empresas foram eliminados na consolidação. As transações 
entre a Controladora e as empresas controladas são realizadas em condições e preços 
estabelecidos entre as partes.
2.3. Conversão de moeda estrangeira
Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações contábeis do Grupo são mensurados usando a moeda 
do principal ambiente econômico no qual atua ("a moeda funcional"). As demonstrações 
contábeis estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional do Grupo e, também, a moeda 
de apresentação.
Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional, utilizando 
as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avaliação, quando os 
itens são remensurados e reconhecidos na demonstração do resultado como “Variação cambial 
líquida”.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos 
de curto prazo de alta liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco 
insignificante de mudança de valor.
2.5. Instrumento financeiros
O Grupo classifica seus ativos e passivos financeiros, no reconhecimento inicial, de acordo 
com as seguintes categorias:
a) Ativos financeiros
Os ativos financeiros são classificados sob as seguintes categorias: ativos mensurados ao 
custo amortizado; valor justo por meio do resultado, valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Os ativos são classificados de acordo com a definição do modelo de negócio 
adotado pelo Grupo e as características do fluxo de caixa do ativo financeiro.
Reconhecimento e mensuração
O Grupo classifica no reconhecimento inicial seus ativos financeiros em três categorias: (i) 
ativos mensurados ao custo amortizado; (ii) valor justo por meio do resultado; (iii) valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes.
Custo amortizado
O Grupo mensura os ativos financeiros ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem atendidas:
(i) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter 
ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais 
(ii) Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificas, a fluxo 
de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto.
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Ativo financeiro (instrumento financeiro de dívida) cujo fluxo de caixa contratual resulta 
somente do recebimento de principal e juros sobre o principal em datas específicas e, cujo 
modelo de negócios objetiva tanto o recebimento dos fluxos de caixa contratuais do ativo 
quanto sua venda, bem como investimentos em instrumento patrimoniais não mantidos para 
negociação nem contraprestação contingente, que no reconhecimento inicial, o Grupo elegeu 
de forma irrevogável por apresentar alterações subsequentes no valor justo do investimento 
em outros resultados abrangentes.
Valor justo por meio do resultado
Todos os demais ativos financeiros. Esta categoria geralmente inclui instrumentos financeiros 
derivativos.
Desreconhecimento
O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos 
de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação 
na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são 
transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os riscos 
e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle sobre o ativo 
financeiro.
b) Passivos financeiros
Os passivos financeiros são classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao 
valor justo por meio do resultado. Um passivo financeiro é classificado como mensurado 
ao valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros 
mensurados ao valor justo contra o resultado são mensurados ao valor justo e o resultado 
líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado.
Desreconhecimento
O Grupo desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, 
cancelada ou expira. O Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos 
são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, 
caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a 
valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil 
extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou 
passivos assumidos) é reconhecida no resultado.
c) Compensação de instrumentos financeiros
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço 
patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há uma intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente.
2.6. Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias 
no curso normal das atividades do Grupo. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano 
ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão 
apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros menos a Provisão para Perdas de Créditos Esperadas ("PPCE" ou impairment). 
Na prática, o valor justo das contas a receber de clientes não diverge do valor de vendas, 
considerando o prazo médio de recebimento.
2.7. Estoques
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos 
compensáveis quando aplicáveis, e valor justo dos ativos biológicos na data do corte, sendo 
inferior aos valores de realização, líquidos dos custos de venda. Os estoques de produtos 
acabados compreendem as matérias-primas processadas, envolvimento de mão de obra direta 
e custos de produção na valorização dos itens.
Quando necessário, os estoques são deduzidos de provisão para perdas com estoques, 
constituída em casos de desvalorização de estoques, obsolescência de produtos e perdas de 
inventário físico.
Adicionalmente, em decorrência da natureza dos produtos do Grupo, em casos de 
obsolescências de produtos acabados, podem ser reutilizados na produção.
2.8. Propriedades para investimento
Propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo, incluindo custos de 
transação. Após o reconhecimento inicial, propriedades para investimento são apresentadas 
ao valor justo, que reflete as condições de mercado na data de reporte. Ganhos ou perdas 
resultantes de variações do valor justo das propriedades para investimento são incluídos na 
demonstração do resultado no exercício em que forem gerados.
Propriedades para investimento são baixadas quando vendidas (ou seja, na data em que 
o recebedor obtém o controle) ou quando a propriedade para investimento deixa de ser 
permanentemente utilizada e não se espera nenhum benefício econômico futuro da sua venda. 
A diferença entre o valor líquido obtido da venda e o valor contábil do ativo é reconhecida 
na demonstração do resultado no período da baixa. Na determinação do montante oriundo 
do desreconhecimento da propriedade para investimento, o Grupo avalia os efeitos de 
contraprestações variáveis, a existência de componente financiamento significativo, 
contraprestações que não envolvam caixa e contraprestações devidas ao comprador (caso 
haja).
Transferências são feitas para a conta de propriedade para investimento, ou dessa conta, 
apenas quando houver alteração de uso. Se a propriedade ocupada por proprietário se tornar 
uma propriedade para investimento, o Grupo contabiliza a referida propriedade de acordo com 
a política descrita no item de imobilizado até a data de alteração de uso.
2.9. Investimentos (controladora)
São representados por investimentos em empresas controladas e coligadas e avaliados pelo 
método de equivalência patrimonial no balanço individual, em decorrência da participação 
do Grupo nestas empresas. As demonstrações contábeis das controladas são elaboradas para 
o mesmo período de divulgação que o da controladora. Quando necessário, são efetuados 
ajustes para que as políticas contábeis estejam de acordo com as mesmas adotadas pelo Grupo.
2.10. Ativo imobilizado
Registrado pelo custo de aquisição, formação ou construção menos depreciação ou exaustão 
acumulada e redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método linear com 
base na vida útil remanescente dos bens. O Grupo reconhece no valor contábil do imobilizado 
o gasto da substituição, baixando o valor contábil da parte que está substituindo, se for 
provável que os futuros benefícios econômicos nele incorporados reverterão para o Grupo, e 
se o custo do ativo puder ser apurado de forma confiável. Todos os demais gastos são lançados 
à conta de despesa quando incorridos. Os custos dos empréstimos são capitalizados até que 
esses projetos sejam concluídos.
Havendo partes de um ativo do imobilizado com vidas úteis diferentes, tais partes são 
contabilizadas separadamente como itens do imobilizado.
A depreciação é calculada com base no método linear ao longo da vida útil estimada dos 
ativos, conforme a seguir apresentado:
· Edificações e Instalações: de 9 a 25 anos;
· Máquinas e equipamentos: de 3 a 33 anos;
· Veículos: de 2 a 12 anos;
· Móveis e utensílios: de 2 a 28 anos;
· Equipamento de processamento de dados: de 3 a 10 anos;
· Aeronaves: 10 anos;
· Planta portadora: Eucalipto - 14 anos, Cana - 5 anos.

Os ganhos e perdas de alienação são determinados pela comparação do valor de venda 
deduzido do valor residual e são reconhecidos em “Outras receitas/outras despesas 
operacionais”.
O Grupo possui peças de reposição que serão utilizadas na substituição de peças e partes do 
ativo imobilizado, os quais aumentarão a vida útil do bem e cuja vida útil é maior que 12 
meses. Essas peças estão classificadas no imobilizado em vez de estoques.
As plantas portadoras de eucalipto e cana, cuja expectativa é de dois e seis ciclos produtivos 
respectivamente, são classificadas como ativo imobilizado, em conformidade com o 
tratamento previsto no CPC 29, que determina que tais plantas devem ser contabilizadas 
conforme o modelo de ativo imobilizado após atingirem sua condição operacional. Após 
cada colheita, são realizados tratos culturais e manejos agronômicos que visam preservar e 
melhorar as condições de desenvolvimento da floresta. Esses procedimentos contribuem para 
a manutenção e potencial incremento da capacidade produtiva da planta portadora, podendo 
resultar em aumento de produtividade e extensão de sua vida útil econômica.
2.11. Arrendamentos
O Grupo avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. 
Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação.
Como arrendatária
O Grupo aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os 
arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de 
baixo valor. O Grupo reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos 
de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos 
subjacentes.
Ativos de direito de uso
O Grupo reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, 
na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). O custo dos ativos de direito 
de uso são mensurados pelo valor dos passivos de arrendamento reconhecidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente pelo prazo estimado de vigência do contrato de 
arrendamento.
Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, O Grupo reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem substancialmente 
pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos 
variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem 
pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço 
de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pelo Grupo e 
pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir o 
Grupo exercendo a opção de rescindir o arrendamento.
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses 
pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, o Grupo usa a taxa obtida em 
operações de financiamentos para ativos das classes de arrendamento. Após a data de início, 
o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido 
para os pagamentos de arrendamento efetuados.
As operações de arrendamento do Grupo em vigência em 31 de dezembro de 2023 não 
possuem cláusulas de restrições que imponham a manutenção de índices financeiros, assim 
como não apresentam cláusulas de pagamentos variáveis que devam ser consideradas, ou 
cláusulas de garantia de valor residual e opções de compra ao final dos contratos.
O Grupo não considera aspectos de renovação em sua metodologia, haja visto que os ativos 
envolvidos em sua operação não são indispensáveis para a condução de seus negócios, 
podendo ser substituídos ao término do contrato por novos ativos adquiridos ou por outras 
operações que não as mesmas pactuadas.
Arrendamentos de curto prazo e de ativos de baixo valor
O Grupo aplica a isenção de reconhecimento de arrendamento de curto prazo a seus 
arrendamentos de curto prazo de equipamentos operacionais e veículos (ou seja, 
arrendamentos cujo prazo de arrendamento seja igual ou inferior a 12 meses a partir da 
data de início e que não contenham opção de compra). Também aplica a concessão de 
isenção de reconhecimento de ativos de baixo valor a arrendamentos de equipamentos de 
informática considerados de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de 
arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo método linear ao 
longo do prazo do arrendamento.
2.12. Ativos biológicos
A avaliação do ativo biológico é feita pelo Grupo, sendo o ganho ou perda na variação do 
valor justo do ativo biológico reconhecido no resultado no período em que ocorre. O aumento 
ou diminuição no valor justo é determinado pela diferença entre o valor justo do ativo 
biológico no início do período e no final do período, menos os custos incorridos de plantio no 
desenvolvimento do ativo biológico e ativo biológico exaurido no período.
A exaustão é calculada tomando-se por base o volume cortado em relação ao volume potencial 
existente.
Florestas de eucalipto
Com base no CPC 29 - Ativo Biológico e Produto Agrícola, o Grupo avalia anualmente, o 
valor justo de seus ativos biológicos, seguindo as seguintes premissas em sua apuração:
• Ciclo médio de formação florestal de sete anos;
• As florestas são valorizadas ao seu valor justo a partir do ano de plantio;
• O Incremento Médio Anual - IMA que consiste no volume de produção de madeira estimado 
em m³ por hectares no final do ciclo de formação, apurado com base nos tratos silviculturais e 
de manejo florestal, potencial produtivo, fatores climáticos e de condições do solo;
• O custo padrão médio por hectare estimado contempla gastos com silvicultura e manejo 
florestal aplicados a cada ano de formação do ciclo biológico das florestas líquidos dos 
impostos recuperáveis. O custo das terras arrendadas e o custo dos ativos que contribuem 
(terras próprias) baseado na média dos contratos de arrendamento vigentes nas mesmas 
regiões;
• Os preços médios de venda do eucalipto foram baseados em pesquisas especializadas 
em cada região e/ou em transações realizadas pelo Grupo com terceiros independentes, 
impactados pela distância média entre as florestas menos os custos necessários para colocação 
do produto em condições de consumo;
• A taxa de desconto utilizada nos fluxos de caixa corresponde ao custo médio ponderado de 
capital ("Weighted Average Cost of Capital - WACC").
Cana-de-açúcar
O Grupo avalia anualmente, o valor justo de seus ativos biológicos, seguindo as seguintes 
premissas em sua apuração:
• Plantas portadoras são registradas pelo custo menos depreciação acumulada e impairment;
• Plantas portadoras e as suas depreciações relacionadas são classificadas em ativo 
imobilizado;
• Cana em pé (safra em formação) são avaliadas pelo seu valor justo menos o custo de venda 
e classificados em ativos biológicos no ativo circulante.
2.13. Redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à depreciação, amortização e exaustão são revisados para a 
verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem 
que o valor contábil pode não ser recuperável. Sendo tais evidências identificadas e se o valor 
contábil líquido exceder o valor recuperável, é constituída provisão para desvalorização, 
ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável.
2.14. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram 
adquiridos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se 
o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas como passivo não circulante.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, o valor justo das 
contas a pagar a fornecedores não diverge do valor das compras, considerando os prazos 
médios de pagamento.
2.15. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos 
custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor total 
a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros.
Os empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que o 
Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço.
Os custos de empréstimos e financiamentos que são diretamente atribuíveis à aquisição, 
construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, necessariamente, 
demanda um período de tempo substancial para ficar pronto para seu uso pretendido, são 
capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em 
benefícios econômicos futuros para o Grupo e que tais custos possam ser mensurados com 
confiança. Demais custos de empréstimos são reconhecidos como despesa no período em 
que são incorridos.
2.16. Provisões
Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se o Grupo tem uma obrigação 
legal ou construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um recurso 
econômico seja exigido para liquidar a obrigação. As provisões são determinadas por meio do 
desconto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes dos impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o 
passivo. Os efeitos da reversão do reconhecimento do desconto pela passagem do tempo são 
contabilizados no resultado como receita financeira.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a 
hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais 
e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. 
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A Provisão para Perdas de Créditos Esperadas (“PPCE” ou impairment) é reconhecida em 
valor considerado suficiente pela Administração para cobrir as perdas na realização de contas 
a receber de consumidores e de títulos a receber, cuja recuperação é considerada improvável.
2.17. Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos
Imposto de renda e contribuição social - correntes
O Grupo possui empresas optantes pelo Lucro Real e pelo Lucro Presumido. No caso das 
empresas optantes pelo Lucro Real, os valores são calculados com base no resultado contábil 
apurado em cada exercício, ajustados por adições e exclusões previstas na legislação, e sobre 
o qual são aplicadas as alíquotas vigentes na data do encerramento de cada exercício social 
(15%, mais adicional de 10% para lucros superiores a R$240 anuais para o imposto de renda 
e 9% para a contribuição social). No caso das empresas optantes pelo Lucro Presumido, os 
valores são calculados mediante a aplicação de percentuais de presunção de lucro sobre a 
receita bruta apurada em cada exercício, aplicadas as alíquotas vigentes (IPRJ: 15% sobre a 
base de cálculo presumida, com acréscimo de 10% sobre a parcela que exceder R$ 20.000/
mês. CSLL: 9% sobre a base de cálculo presumida).
Impostos diferidos
Imposto diferido é gerado por diferenças temporárias na data do balanço entre as bases fiscais 
de ativos e passivos e seus valores contábeis. Os impostos diferidos ativos e passivos são 
mensurados à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será 
realizado ou o passivo liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram 
promulgadas na data do balanço.
2.18. Reconhecimento de receita
O Grupo reconhece suas receitas de acordo com o CPC 48 – Receita de Contrato com Cliente, 
as quais decorrem principalmente da venda de produtos, bem como da venda de imóveis 
e da prestação de serviços de aluguel, quando caracterizados como contratos com clientes. 
Os contratos, em geral, possuem obrigações de desempenho claramente identificáveis e 
preços de transação definidos contratualmente, líquidos de impostos sobre vendas, descontos 
comerciais, abatimentos e devoluções.
As receitas provenientes da venda de produtos e da venda de imóveis são reconhecidas em um 
ponto específico no tempo, no momento em que o controle do ativo é transferido ao cliente, 
o que ocorre, usualmente, na entrega do bem ou na disponibilização do imóvel ao adquirente, 
conforme previsto contratualmente, quando não há retenção de controle ou envolvimento 
contínuo pelo Grupo.
As receitas de aluguéis, quando caracterizadas como contratos com clientes, são reconhecidas 
ao longo do tempo, à medida que a obrigação de desempenho é satisfeita, considerando que 
o cliente recebe e consome simultaneamente os benefícios proporcionados pela utilização do 
ativo durante o período contratual.
Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, 
usando o método da taxa efetiva de juros. Subsequentemente, à medida que o tempo passa, 
os juros são incorporados, em contrapartida de receita financeira. Essa receita financeira é 
calculada pela mesma taxa efetiva de juros utilizada para apurar o valor recuperável, ou seja, 
a taxa original do instrumento.
2.19. Combinação de negócios
Combinações de negócios são contabilizadas aplicando o método de aquisição. O custo de 
uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, que é avaliada com base 
no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores 

na adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação 
de não controladores na adquirida pelo valor justo ou com base na sua participação nos 
ativos líquidos identificados na adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição são 
contabilizados como despesa quando incorridos.
Ao adquirir um negócio, o Grupo avalia os ativos e passivos financeiros assumidos com o 
objetivo de classificá-los e alocá-los de acordo com os termos contratuais, as circunstâncias 
econômicas e as condições pertinentes na data de aquisição, o que inclui a segregação, por 
parte da adquirida, de derivativos embutidos existentes em contratos hospedeiros na adquirida.
3 Estimativas e premissas contábeis significativas
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se 
na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, 
consideradas razoáveis para as circunstâncias.
Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as 
estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais.
As estimativas, julgamentos e premissas que apresentam um risco significativo, com 
probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para 
o próximo exercício social, estão relacionadas a imposto de renda e contribuição social 
diferidos, valor justo dos ativos biológicos, provisões para contingências, taxas de vida útil 
estimada de seu imobilizado e valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros.
3.1. Propriedades para Investimento
As propriedades para investimento são inicialmente mensuradas ao custo para imóveis 
adquiridos e remensuradas ao valor justo, com mensuração de nível 3 (premissas descritas 
abaixo). Os ganhos e as perdas resultantes de mudanças no valor justo são reconhecidos no 
resultado do exercício no qual as mudanças ocorreram.
• A avaliação pelo valor justo das propriedades para investimento foi realizada e foi mensurada 
conforme segue:
• Imóveis em operação ou aluguel: avaliação realizada mediante fluxo de caixa descontado 
para o período de dez anos, momento no qual se considera o fluxo de caixa da propriedade 
simulando o princípio da perpetuidade.
Dentre as premissas consideradas, as principais foram:
• As taxas de desconto utilizadas consideram a taxa de desconto utilizada para todo o grupo 
de 10,04% 
• A taxa de crescimento anual utilizada para projeção da receita ao longo do fluxo do contrato 
foi de 4%, em linha com indicadores macro econômicos divulgados pelo governo, para o 
reajuste de índices de aluguel previstos nos contratos. 
• Foram projetadas despesas de 1% correspondentes a gastos operacionais para manutenção da 
propriedade, além da dedução tributária sobre receitas de aluguel por todo o fluxo do contrato.
A propriedade para investimento é baixada após a alienação ou quando esta é permanentemente 
retirada de uso e não há benefícios econômicos futuros resultantes da alienação, quando 
aplicável. Qualquer ganho ou perda resultante da baixa do imóvel é reconhecido no resultado 
do exercício em que o imóvel é baixado, na rubrica “Outras receitas e despesas operacionais”.
4. Caixa e Equivalente de caixa

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Caixa e Bancos    62   103   63.366    4.047 
Bancos em moeda estrangeira      -        -     1.077    2.624 
Aplicação financeira   8.640    2.933 77.684  187.180 

   8.702   3.036   142.127   193.851 
Os recursos financeiros disponíveis são aplicados basicamente em operações compromissadas 
e certificados de depósitos bancários (CDB) com rendimentos atrelados à variação dos 
Certificados de Depósitos Interbancários (CDI).
5. Contas a receber

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercado interno   280   262    21.836     62.526 
Partes relacionadas (Nota 8)  1.570  676    3.229    3.080 
Mercado externo    -     -      25.413   73.939 
Provisão para perdas de créditos 
esperadas    -     -      (2.660)   (1.490)

  1.850   938   47.818  138.055 
Circulante  1.850   938   38.317   112.244 
Não circulante    -       -     9.501    25.811 

6. Estoques
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Produtos acabados   -      -    129.820    43.946 
Matéria-prima    -      -    36.786  61.874 
Almoxarifado      -      -     9.934   13.942 
Imóveis  100   100   16.786    14.249 
Adiantamento a fornecedores     -      -    17.945       -   
Materiais auxiliares     -     -      1.748    2.083 
Provisão para perdas por 
desvalorização      -      -     (137)   (132)

   100   100  212.882  135.962 
7. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

ICMS (a)      -       -    12.489   11.666 
PIS/COFINS (b)      -     -    18.070 11.126 
Reintegra       -    -        -      558 
IRPJ/CSLL (c)     541   1.116  6.278  9.928 
Outros    -       -     626      522 

   541   1.116  37.463  33.800 
Circulante  541    1.116  25.316  25.284 
Não Circulante     -      -    12.147   8.516 

(a) Corresponde, principalmente, a crédito de ICMS da controlada CBF. Em dezembro de 
2025, o Grupo possui uma provisão para perda sobre os referidos créditos no montante de R$ 
47.583 (R$ 40.344 em 31 de dezembro 2024), e a Administração tem buscado alternativas 
tributárias para minimizar o acúmulo de créditos
(b) Corresponde, principalmente, ao crédito de PIS/COFINS da controlada CBF oriundo de 
aquisições de mercadorias aplicadas diretamente na produção, principalmente, vinculados à 
exportação.
(c) Corresponde, principalmente, ao saldo negativo de IR e CS das controladas CBF e Veredas 
Agro.
8. Partes relacionadas

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Ativo   
Circulante   
Contas a receber   
Aço Verde do Brasil S.A.    -        -    3.229   3.080 
CBF   934  443   -         -   
Destilaria Veredas   164   71   -           -   
Ferroeste   80   20  -         -   
Energia Viva  135  49    -          -   
Veredas Agro   91     30   -         -   
G5  10     3   -        -   
Energia Viva de Minas    99    49   -        -   
Sentinela    57   11    -        -   

   1.570   676  3.229   3.080 
Dividendos a receber   
CBF    9.332      -      -       -   

  9.332  -     -       -   
Não circulante   
Contas a receber
Mútuo     -     -    10.443       -   

  -      -     10.443    -   
Passivo   
Circulante   
Fornecedores   
Aço Verde do Brasil S.A.    -    -     1.035   358 
Outros   -      -        862     5 

   -       -     1.897    363 
Dividendos a pagar   
Outros  73.034     37  73.034     37 

 73.034   37  73.034     37 
Não circulante   
Dividendos a pagar
Outros  158.578     -    158.578     -   

 158.578   -    158.578      -   
Transações   
Vendas (a)   
Aço Verde do Brasil S.A.     -      -    130.262   112.557 

  -      -    130.262   112.557 
(a) Essas transações de vendas para a Aço Verde do Brasil S.A. referem-se, principalmente 
as operações de venda de madeira de eucalipto, biocarbono e arrendamento de terras pelas 
controladas Energia Viva Agroflorestal Ltda e Energia Viva de Minas Ltda.
Os saldos em aberto no encerramento do exercício não estão sujeitos a juros e não houve 
garantias prestadas ou recebidas em relação a quaisquer contas a receber ou a pagar 
envolvendo partes relacionadas. 
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O Grupo não contabilizou qualquer perda por redução ao valor recuperável das contas a 
receber relacionada com os valores devidos por partes relacionadas.
9. Ativos biológicos
Consolidado
Cana-de-açúcar 

2025 2024
Saldo no início do exercício        42.656     14.826 
Adições      65.887        63.270 
Exaustão     (67.362)       (32.713)
Avaliação      (313)          (2.727)
Saldos no final do exercício    40.868    42.656 

A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: 
preço do ATR da Cana, taxa de desconto, plano de colheita da cana e volume de produtividade, 
as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em 
decorrência de suas variações. A mensuração das premissas utilizadas são as seguintes:

2025 2024
Área útil plantada produtiva (Hectare)         6.515 6.692 
Quantidade de Açúcar Total Recuperável "ATR" por 
tonelada (kg/t)         154,55 171,26 
Preço médio projetado do Kg do ATR (R$/Kg)          1,10 1,17 
Taxa de desconto (WACC) 10,04% 10,44%

A variação do valor justo dos ativos biológicos é justificada pela variação dos indicadores 
acima mencionados, que combinados, resultaram nas variações demonstradas e reconhecidas 
na rubrica de ganhos (perdas) de valor justo do ativo biológico.
Reflorestamento

2025 2024
Saldo no início do exercício 491.746 325.949 
Adições (a) 125.561 95.884 
Exaustão (98.700) (66.497)
Avaliação 222.238 50.242 
Baixas (6.894) (13.832)
Saldos no final do exercício 733.951 491.746 

A avaliação dos ativos biológicos por seu valor justo considera certas estimativas, tais como: 
preço da madeira, taxa de desconto, plano de colheita das florestas e volume de produtividade, 
as quais estão sujeitas a incertezas, podendo gerar efeitos nos resultados futuros em 
decorrência de suas variações. A mensuração das premissas utilizadas são as seguintes:

2025 2024
Área útil plantada produtiva (Hectare)  36.729   34.994 
Incremento médio anual (IMA) - m³/hectare/ano 26,71 28,37
Taxa de desconto (WACC) 10,04% 10,44%

A variação do valor justo dos ativos biológicos é justificada pela variação dos indicadores 
acima mencionados, que combinados, resultaram nas variações demonstradas e reconhecidas 
na rubrica de ganhos (perdas) de valor justo do ativo biológico.

10. Imobilizado

Controladora Terrenos Edificações e 
instalações

Máquinas e 
equipamentos Aeronave Veículos Móveis e 

utensílios
Equipamentos 
de Informática

Em 
andamento Total

Custo:   
Saldo em dezembro de 2023        18.590        16.236          1.909          3.317          1.063              844        1.102            2.924     45.985 
Adições             790                -          -                  -                  -                   -                  2                 29          821 
Alienações/baixas                -                  -               -                  -                  -                   -                 (24)                  -             (24)
Transferências                -           2.194           -                  -                  -                395               75          (2.664)             -   
Saldo em dezembro de 2024        19.380         18.430         1.909          3.317          1.063           1.239          1.155               289     46.782 
Adições                -                  -          -                  -                  -                   -              121                  -            121 
Alienações/baixas                -              (62)           -                  -                  -                   -                 -                    -             (62)
Transferências                -                  -              -                  -                  -                   -                 -                    -               -   
Saldo em dezembro de 2025        19.380       18.368          1.909          3.317          1.063           1.239            1.276               289     46.841 
Depreciação:   
Saldo em dezembro de 2023                -       (2.154)           (1.884)        (3.317)            (958)            (360)            (844)                  -        (9.517)
Adições                -           (720)            (6)                -                (57)            (118)             (113)                  -        (1.014)
Alienações/baixas                -           -               -                  -                  -                   -                 18                  -              18 
Saldo em dezembro de 2024                -       (2.874)         (1.890)        (3.317)         (1.015)            (478)          (939)                  -      (10.513)
Adições                -          (720)               (6)                -                (48)            (118)        (100)                  -           (992)
Alienações/baixas                -          -                 -                  -                  -                   -                    -                    -               -   
Saldo em dezembro de 2025                -         (3.594)            (1.896)        (3.317)         (1.063)            (596)            (1.039)                  -      (11.505)
Valor residual líquido:   
Saldo em dezembro de 2024        19.380                15.556           19                -                 48              761               216               289     36.269 
Saldo em dezembro de 2025        19.380                14.774           13                -                  -                643             237               289     35.336 
Em 31 de dezembro de 2025 não existiam indicações de perdas por desvalorização do ativo 
imobilizado.

Consolidado Terrenos Edificações e 
instalações

Máquinas e 
equipamentos Aeronave Veículos Móveis e 

utensílios
Equipamentos 
de Informática

Planta 
portadora

Em 
andamento Total

Custo:
Saldo em dezembro de 2023      409.963          86.265           209.507         23.241        37.988           2.841                    3.398    125.479           82.436   981.118 
Adições        11.518               128             14.772                 -            4.168              168                       645              -             31.597     62.996 
Alienações/baixas        (2.106)                  -                  (923)                 -              (347)                (5)                      (43)              -                     -       (3.424)
Transferências                -              5.164               4.346                 -                  -                395                         75      22.974          (32.954)             -   
Saldo em dezembro de 2024      419.375          91.557           227.702         23.241        41.809           3.399                    4.075    148.453           81.079  1.040.690 
Adições        82.814               602             16.484                 -          13.786              308                       868      18.121           37.352   170.335 
Alienações/baixas        (4.882)                (62)           (17.236)                 -           (1.158)                (1)                      (80)              -                 (778)   (24.197)
Transferências                -            21.400               5.706                 -                   1                  5                           8              -            (27.120)             -   
Saldo em dezembro de 2025      497.307        113.497           232.656         23.241        54.438           3.711                    4.871    166.574           90.533  1.186.828 
Depreciação:   
Saldo em dezembro de 2023                -           (48.440)         (121.855)        (15.936)       (25.763)         (1.711)                 (2.077)     (97.769)                   -    (313.551)
Adições                -             (2.813)           (14.949)          (3.985)         (3.483)            (274)                    (443)     (15.324)                   -     (41.271)
Alienações/baixas                -                    -                    816                 -               247                  4                         34              -                     -         1.101 
Redução ao valor recuperável                -                    -               (1.353)                 -                  -                   -                            -                -                     -       (1.353)
Saldo em dezembro de 2024                -           (51.253)         (137.341)        (19.921)       (28.999)         (1.981)                 (2.486)   (113.093)                   -    (355.074)
Adições                -             (3.307)           (14.197)          (3.320)         (4.649)            (305)                    (563)     (15.595)                   -     (41.936)
Alienações/baixas                -                    -               15.189                 -               232                  1                         61              -                     -       15.483 
Reversão valor recuperável                -                    -                 1.353                 -                  -                   -                            -                -                     -         1.353 
Saldo em dezembro de 2025                -           (54.560)         (134.996)        (23.241)       (33.416)         (2.285)                 (2.988)   (128.688)                   -    (380.174)
Valor residual líquido:   
Saldo em dezembro de 2024      419.375          40.304             90.361           3.320        12.810           1.418                    1.589      35.360           81.079   685.616 
Saldo em dezembro de 2025      497.307          58.937             97.660                 -          21.022           1.426                    1.883      37.886           90.533   806.654 
Em 31 de dezembro de 2025 não existiam indicações de perdas por desvalorização do ativo 
imobilizado.
11. Propriedades para investimento
As propriedades para investimento compreendem imóveis mantidos com o objetivo de auferir 
receitas de aluguel e/ou valorização de capital. 
O Grupo mensura suas propriedades para investimento pelo valor justo, conforme permitido 
pelo CPC 28 – Propriedade para Investimento. As variações no valor justo são reconhecidas 
diretamente no resultado do período.

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Saldo no início do exercício    387   5.485  28.745     10.289 
Adições         -      859     140      859 
Ganho com valor justo        -    17.597  24.636   17.597 
Baixas (a)         -       (23.554)       -        -   
Saldos no final do exercício    387       387   53.521      28.745 

(a) A propriedade para investimento da G5 Agropecuária Ltda consiste em um imóvel 
localizado em Viana/ES transferido como um aumento de capital pela única sócia Empresa 
de Mecanização Rural Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda, em agosto de 
2024, mantido para auferir renda de aluguel, transferido ao valor justo. Em 2025 a mesma 
propriedade foi objeto de reavaliação conforme proposta de aquisição do imóvel, cujos 
valores de compra foram corrigidos até 31/12/2025.

Receitas e despesas
Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receita de aluguéis    -        -      4.693   3.670 
Gastos operacionais diretos de PPI que geram aluguel    -          -        -      (530)
Resultado operacional     -           -     4.693   3.140 
Ganho (perda) proveniente de ajuste a valor justo    -         10  24.636  17.597 
Lucro de rendas das PPIs mensuradas ao valor justo   -         10   29.329  20.737 

O Grupo não tem restrições sobre a capacidade de realização de suas propriedades para 
investimento. Sem obrigações contratuais, pode comprar, construir ou desenvolver 
propriedades para investimento ou para reparações, manutenções ou melhorias.
Propriedades mensuradas ao valor justo enquadradas no nível 3
O valor justo das propriedades para investimento foi determinado com base no método da 
renda, utilizando projeções de fluxo de caixa descontado. As principais premissas utilizadas 
incluem taxa de desconto média de 10,04% a.a., despesas operacionais estimadas em 1%, 
crescimento de receitas conforme índice de reajuste previsto em contrato e dedução tributária 
estimada sobre a receita de aluguel. 
A mensuração do valor justo enquadra-se no Nível 3 da hierarquia do valor justo, conforme 
definido no CPC 46, em função da utilização de premissas não observáveis de mercado.
Uma variação de 1% na taxa de desconto utilizada resultaria em uma alteração aproximada de  
(R$ 800) a R$ 1.200 no valor justo das propriedades

12. Investimentos
Controladora

2024 Adições Baixas Dividendos Equivalência Mudança de participação 
em subsidiária 2025

Em controladas e coligadas   1.107.026      55.014            -        (80.170)       284.845                       -    1.366.715 
Mais valia       46.826              -              -                 -           (3.329)                       -       43.497 
Ágio       14.327              -              -                 -                   -                         -       14.327 
Outros investimentos            150              -              -                 -                   -                         -            150 

  1.168.329      55.014            -        (80.170)       281.516                       -    1.424.689 

2023 Adições Baixas Dividendos Equivalência Mudança de participação 
em subsidiária 2024

Em controladas e coligadas     911.256    118.553   (20.000)      (48.475)       137.670                 8.022  1.107.026 
Mais valia       46.878              -              -                 -                (52)                       -       46.826 
Ágio       14.327              -              -                 -                   -                         -       14.327 
Outros investimentos            150              -              -                 -                   -                         -            150 

    972.611    118.553   (20.000)      (48.475)       137.618                 8.022  1.168.329 

Informações das investidas em 31 de dezembro de 2025
Capital social Quantidade de ações 

possuídas % participação Patrimônio líquido Resultado do exer-
cício Por equivalência

Ferroeste      67.610   67.610.589 100,0%      248.138         62.935         62.935 
CBF    103.402         92.135 100,0%      136.356         39.294         39.294 
G5      43.553   43.552.734 100,0%        97.702         23.624         23.624 
Energia Viva Agroflorestal      27.381   27.381.000 100,0%      194.546         46.035         46.035 
Destilaria Veredas      38.000   38.000.000 100,0%        78.028         18.470         18.470 
Veredas Agro    179.000  179.000.000 100,0%      138.391        (15.915)       (15.915)
Energia Viva de Minas      85.096   85.095.596 100,0%      293.600         94.246         94.246 
Sentinela Florestas    103.923  103.922.631 100,0%      144.682         18.438         18.438 
Escarpas de Corumbá      11.981    4.492.875 37,5%        21.898           1.857              696 
Cimento Açaí      44.869   22.434.500 50,0%        13.313          (5.952)         (2.976)
AVB Trefilados e Perfilados Ltda.             50         50.000 100,0%               46                 (2)                (2)

      284.845 

Informações das investidas em 31 de dezembro de 2024

Capital social Quantidade de ações 
possuídas % participação Patrimônio líquido Resultado do exer-

cício Por equivalência
Ferroeste      67.610   67.610.589 100,0%      178.203         37.369         37.369 
CBF      63.402         92.135 100,0%        66.394        (21.046)       (21.046)
G5      43.553   43.552.734 100,0%        71.077          (9.108)         (9.108)
Energia Viva Agroflorestal      27.381   27.381.000 100,0%      193.511         68.931         68.931 
Destilaria Veredas      38.000   38.000.000 100,0%        70.558         22.617         22.617 
Veredas Agro    179.000  179.000.000 100,0%      149.306              451              451 
Energia Viva de Minas      85.096   85.095.596 100,0%      211.354         12.653         12.653 
Sentinela Florestas    103.923  103.922.631 100,0%      127.245         23.056         23.056 
Escarpas de Corumbá      11.981    4.492.875 37,5%        61.710           9.519           3.570 
Cimento Açaí      44.869   22.434.500 50,0%        32.577          (1.642)            (821)
AVB Trefilados e Perfilados Ltda.             50         50.000 100,0%               48                 (2)                (2)

      137.670 
13. Fornecedores

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Fornecedores nacionais                 8.396                 7.332             137.857               76.307 
Fornecedores internacionais                       -                         -                      282                    562 
Partes relacionadas                       -                         -                   1.897                    363 

                8.396                 7.332             140.036               77.232 
Circulante                 8.396                 7.332             107.128               77.226 
Não Circulante                       -                         -                 32.908                        6 

14. Empréstimos e financiamentos
Controladora Consolidado

Vencimento Moeda Indexador Taxa a.a. 2025 2024 2025 2024
Capital de Giro (a) nov/26 Real CDI 16,49%       10.144     20.238       10.144         20.238 
Crédito Direto Consumidor mar/26 Real CDI/IPCA 10,20%               -               -              111              216 
Rural (a) nov/30 Real CDI/Fixa 13,91%               -               -       203.506       194.630 
Exportação (a) fev/28 Real CDI/Fixa 15,19%               -               -         18.879         31.416 
Nota Comercial (b) dez/29 Real CDI/Fixa 13,82%               -               -         90.042         89.314 

      10.144     20.238     322.682       335.814 
Circulante       10.144     10.238     113.511       110.119 
Não circulante               -       10.000     209.171       225.695 

(a) Recursos destinados à manutenção operacional para aquisição de insumos, ativos biológicos, máquinas e equipamentos para a fabricação de produtos.
(b) Em 03 de dezembro de 2024 ocorreu a 1ª (primeira) emissão de Notas Comerciais Escriturais, em Série Única, com garantia fidejussória, para distribuição pública da CBF.
A taxa refere-se à taxa média ponderada, considerando as taxas vigentes em 31 de dezembro de 2025. São garantias dos empréstimos, aval e ativo imobilizado.
A MECA é fiadora em dívidas emitidas pelas controladas CBF e Destilaria Veredas, que contam com covenants financeiros restritivos, calculados anualmente, que limitam a capacidade de 
endividamento da Entidade.

Captações e amortizações
Consolidado

2025 2024
Saldo Inicial         168.092     79.780 
Captações            165.089     156.869 
Amortizações        (150.233)    (111.538)
Pagamentos de encargos           (9.378)         (7.283)
Juros incorridos               7.159        12.055 
Variação cambial           (13.534)        38.209 

          167.195            168.092 
16. Provisão para riscos
Estão sendo discutidas nas esferas competentes, ações e reclamações de diversas naturezas. O
detalhamento dos valores provisionados e depositados, relacionados a essas ações são 
apresentadas a seguir.

Consolidado
2025 2024

Cível 2.356 2.428 
Trabalhista 2.016 4.653 
Ambiental 9.477 9.162 

13.849 16.243 
A movimentação das provisões constituídas, nos exercícios findos em 31 de dezembro pode 
ser assim demonstrada:

Passivo provisionado
2025 2024

Saldo no início do exercício               16.243               12.359 
Adições              2.066                 6.565 
Reversões e baixas              (3.962)                (2.681)
Pagamentos             (498)                -   
Saldo no fim do exercício               13.849                  16.243 

A provisão para processos cível e trabalhistas foi estimada pela administração consubstanciada 
significativamente na avaliação de assessores jurídicos, sendo registradas apenas as causas 
classificadas como risco de perda provável. O Grupo identifica a existência de processos 
judiciais cujo risco de perda foi classificado por sua assessoria jurídica como possível não 
sendo provisionados em conformidade com o julgamento da administração e das práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
A totalidade desses processos na Meca perfazem o montante de R$ 22.423 (R$ 22.423 em 
2024), deste montante R$ 20.956 referem-se a Auto de Infração lavrado para cobrança de 
IOF supostamente devido em relação às operações realizadas com outras empresas do Grupo 
Ferroeste nos anos de 2018 e 2019. 
Para o Grupo, o montante em contingências possíveis é de R$ 126.382 (R$ 127.220 em 2024), 
deste montante R$ 60.089 referem-se a Execução Fiscal ajuizada pela União Federal para 
cobrança do débito oriundo do Auto de Infração lavrado para a cobrança de multa isolada 
sobre débitos/créditos objeto de PER/DCOMP’s não-homologados pela Administração 
Tributária, em razão da glosa dos créditos de PIS e COFINS não-cumulativos utilizados na 
compensação, relacionados às receitas de exportação da Impugnante e apurados no período 
compreendido entre janeiro de 2005 a dezembro de 2008.
17. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2025, o capital social da Entidade, que totaliza R$ 832.335 (R$ 
332.335 em 2024), é composto por 332.334.822 quotas (332.334.822 em 2024), com valor 
nominal de 2,50 cada.
No exercício de 2025, foi realizada a 9ª alteração do contrato social, na qual ficou aprovado o 
aumento de capital no valor de R$ 500.000, sem emissão de novas cotas, mediante a utilização 
das reservas de lucro e dos lucros acumulados.
b) Reservas de lucro
Refere-se a lucros excedentes aos dividendos destinados a suportar os investimentos e a 
operação do Grupo.
c) Ajuste de avaliação patrimonial
Constituída, líquida dos encargos tributários, em decorrência da adoção do custo atribuído 
(deemed cost) para os bens do ativo imobilizado, sendo realizada por depreciação ou baixa.
d) Dividendos
Em ata de Reunião dos Quotistas realizada em dezembro de 2025 foi aprovado o pagamento 
dos dividendos a ser realizado de forma parcelada, conforme disponibilidade de caixa da 
Entidade, até 31 de dezembro de 2028, da seguinte forma: 
(i) Até 31 de dezembro de 2026, R$ 70.000 aos sócios conforme participação no capital social 
e R$ 2.997 sob critério desproporcional;
(ii) Até 31 de dezembro de 2027, R$ 80.000 aos sócios conforme participação e R$ 538 sob 
critério desproporcional;
(iii) E até 31 de dezembro de 2028, R$ 77.500 aos sócios conforme participação e R$ 540 
sob critério desproporcional.
18. Imposto de renda e contribuição social
a) Tributos diferidos

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Prejuízos fiscais e bases negativas    -     -   20.453  1.324 
Variação cambial Ativa   -     -       -    7.665 
Provisão  -    -    19.836  19.336 
Arrendamento   -      -    24    56 
Redução ao valor recuperável    -     -     -    460 
Ajuste de avaliação patrimonial (5.761) (5.761) (64.235) (64.583)
Receitas diferidas   -      -   (41)    -   
Diferença de depreciação  -    -   (2.569)  (2.272)
Mais valia terrenos em combinação de negócios (14.377) (15.121) (15.738) (16.670)
Mais valia em ativos biológicos em combinação 
de negócios  (412)  (800) (1.446) (800)
Valor justo de propriedade para investimento   -    636 (6.003) (5.343)
Avaliação do ativo biológico   -     -    (28.918) (5.215)

(20.550)  (21.046) (78.637) (66.042)
Ativo  -    -   11.279  18.465 
Passivo (20.550) (21.046)  (89.916) (84.507)

 (20.550) (21.046) (78.637) (66.042)
b) Reconciliação do imposto de renda e contribuição social à alíquota efetiva

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Lucro antes dos tributos sobre o lucro 284.805 157.291 320.320 177.158 
Alíquota nominal 34% 34% 34% 34%
Despesa (96.834) (53.479) (108.909) (60.234)
Exclusões (adições) permanentes   
Equivalência 95.715 46.808 95.715 46.808 
Lucro presumido
Subvenções   -     -      -   (715)
Reintegra   -    -     149      235 
Doações   -       -     (177)     (100)
Adições/exclusões 886  5.835 (24.062)    (7.133)

(233)  (836)  (37.284)   (21.139)
Efeito tributação Lucro Presumido  -     -      (14)     -   
Adicional de IRPJ  24  24     24   67 
Ajuste períodos anteriores 129     (316)  1.293      (316)
PAT   -       -       -        21 
Doações incentivadas   -     29   386    263 
Outros    -      -        -       138 
Imposto de renda e contribuição social (80)  (1.099) (35.595)  (20.966)
Taxa efetiva % 0% -1% -11% -12%
Corrente (576) (1.586)   (23.000)     (27.236)
Diferido  496    487   (12.595)    6.270 
Total (80)  (1.099)   (35.595)    (20.966)

19. Receita líquida de vendas
a) Abertura da receita líquida

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Mercado Externo   
Ferro-gusa                       -                         -               344.573             495.986 

                      -                         -               344.573             495.986 
Mercado interno   
Biocombustível                       -                         -               185.918             167.476 
Ferro-gusa                       -                         -                 81.019               91.821 
Biocarbono e lenha                       -                         -                 64.233               74.960 
Aluguel                 3.448                 5.466               79.149               68.026 
Imobiliária                       -                         -                      897               19.247 
Outros                       -                         -                   1.717                    467 

        3.448                 5.466             412.933             421.997 
                3.448                 5.466             757.506             917.983 

Impostos e devoluções   
(-) ICMS                       -                         -                (33.358)              (33.414)
(-) PIS/COFINS      (320)      (508)              (22.170)              (20.859)
(-) INSS                       -                         -                         -                         (4)
(-) IPI                       -                         -                  (1.369)                (1.024)
(-) Cancelamentos e 
devoluções                       -                         -                  (1.327)                (1.028)

     (320)       (508)              (58.224)              (56.329)
                3.128                 4.958             699.282             861.654 

b) Informações geográficas - receita bruta de clientes no exterior
2025 2024

América do Norte              76.417              298.164 
Europa                  268.156             197.737 
Ásia         -                     85 

               344.573              495.986 
20. Custos e despesas por natureza

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Matérias-primas e materiais de uso e consumo    -       -   (175.226) (309.982)
Salários, encargos e benefícios  (10) (10)  (67.999) (89.466)
Exaustão de ativo biológico     -    -   (141.470)  (82.146)
Depreciação e amortização   (5) (10) (19.961)  (26.883)
Serviços de terceiros  (22)  (29)  (31.971)   (36.416)
Manutenção e conservação  (1)   (102)  (16.759)  (22.137)
Energia Eletrica    -      -    (1.891)   (1.047)
Aluguel de equipamentos   -      -    (10.213) (14.531)
Distribuição e logística    -     -    (38.376)  (38.606)
Apoio comercial   -     -   (10.669) (13.604)
Combustíveis e lubrificantes     -      -      (9.190)  (4.661)
Tributos  (167)  (160) (8.449)  (2.437)
Outras   957  15.035  (51.078) (31.807)

752  14.724  (583.252) (673.723)
Custo dos produtos vendidos   -    (57) (487.005) (576.091)
Despesas com vendas    -     -    (38.359) (38.527)
Despesas gerais e administrativas  (337)   (356) (77.618) (66.865)
Outras receitas (despesas) operacionais 1.089 15.137  19.730    7.760 

 752 14.724  (583.252)  (673.723)
21. Resultado financeiro

Controladora Consolidado
2025 2024 2025 2024

Receitas financeiras   
Rendimento de aplicação financeira  1.859    3.290 18.477   21.292 
Juros, multas e descontos    270    189   3.272  2.863 
Encargos de CCEE      -        -          3     1 

  2.129  3.479  21.752    24.156 
Despesas financeiras   
Encargos de empréstimos, financiamentos e ACC   (2.712)  (3.246)  (37.295)   (48.863)
Encargos de nota comercial      -        -    (13.754)    (547)
Juros, multas e descontos  (6)    (239)  (3.978)  (2.129)
Outras   (2)     (3)  (662)    (852)

  (2.720)  (3.488)  (55.689)   (52.391)
Variação cambial (a)   
Incorrida   -       -   (16.447)  (7.590)
Provisão     -      -   26.006  (25.143)

     -       -     9.559  (32.733)
  (591)   (9) (24.378)   (60.968)

22. Transações que não afetam caixa - Consolidado
• Registro dos ajustes de depreciação e exaustão que até 31 de dezembro de 2025 não haviam 
sido registrados no CPV no montante de - R$ 22.602 (- R$ 15.567 em 31 de dezembro de 
2024) e - R$ 24.591 (- R$ 16.961 em 31 de dezembro de 2024), respectivamente;
• Em 2025 houve efeito não caixa na rúbrica de fornecedores decorrentes da aquisição 
financiada de terrenos e ativo biológico. O montante reconhecido no período foi de R$ 58.551 
( R$ 22.922 em 31 de dezembro de 2024);

• Registro de ativo de direito de uso e passivo de arrendamento sem efeito de caixa no 
montante de R$ 2.735 no exercício de 2025 (R$ 929 no exercício de 2024);
• Registro de ativo imobilizado em contrapartida da rubrica de empréstimos tomados no 
montante de R$ 122 (R$ 297 em 31 de dezembro de 2024) referente a aquisição de veículos 
financiados.
• Revisão da classificação contábil dos custos relacionados à formação de planta portadora 
com efeitos no consolidado, da rubrica do ativo biológico para o ativo imobilizado, no 
montante de R$ 5.928.
23. Gestão de riscos e instrumentos financeiros
A administração do Grupo é responsável pela gestão de riscos garantindo que todos os riscos 
financeiros sejam identificados, avaliados e gerenciados de forma apropriada. É política do 
Grupo não participar de quaisquer negociações de derivativos para fins especulativos.
O Grupo está exposto a risco de mercado (incluindo risco de moeda, risco de fluxo de caixa ou 
valor justo associado com a taxa de juros, risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez.
a) Risco de mercado
O risco de mercado é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento 
financeiro flutue devido a variações nos preços de mercado e pode ser segregado em: risco de 
taxa de juros, risco cambial e risco de preço de commodities.
i) Risco de taxa de juros
A exposição do Grupo ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado refere-se, 
principalmente, às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis.
ii) Risco de câmbio
A exposição do Grupo ao risco de variações nas taxas de câmbio refere-se principalmente às 
atividades operacionais, uma vez que o Grupo possui vendas ao exterior.
iii) Risco de preço de commodities
O ferro-gusa, produto de comercialização do Grupo, é uma commodity cujo preço de venda 
é determinado pelo mercado internacional levando-se em conta diversos fatores econômicos.
b) Risco de crédito
O risco de crédito é o risco de a contraparte de um negócio não cumprir uma obrigação prevista 
em um instrumento financeiro ou contrato com cliente, o que levaria ao prejuízo financeiro. O 
Grupo está exposta ao risco de crédito em suas atividades operacionais (principalmente com 
relação a contas a receber) e de financiamento, incluindo depósitos em bancos e instituições 
financeiras, transações cambiais e outros instrumentos financeiros.
i) Contas a receber
O risco de crédito do cliente é feito de forma individualizada, conforme política previamente 
estabelecida. Adicionalmente, as operações de vendas muitas vezes são suportadas por cartas 
de crédito emitidas por instituições financeiras de primeira linha ou através de adiantamentos 
realizados pelos clientes.
A necessidade de uma provisão para perda por redução ao valor recuperável é analisada a cada 
data reportada em base individual para os principais clientes.
ii) Instrumentos financeiros e depósitos em dinheiro
O risco de crédito de saldos com bancos e instituições financeiras é administrado pela 
tesouraria do Grupo de acordo com a política por este estabelecida.
c) Risco de liquidez
O Grupo mantém a continuidade dos recursos financeiros e a flexibilidade através de 
contas garantidas, Adiantamento de Contratos de Câmbio (ACC), empréstimos bancários e 
financiamentos destinados a investimentos.
24. Eventos subsequentes
No dia 01 de janeiro de 2026 a investida Destilaria Veredas Indústria de Açúcar e Álcool 
Ltda. foi incorporada pela investida Veredas Agro Ltda.. Em decorrência da incorporação, 
a Destilaria Veredas foi extinta, tendo a Veredas Agro sucedido integralmente seus direitos e 
obrigações, nos termos da legislação societária aplicável. 
Por tratar-se de evento ocorrido após 31 de dezembro de 2025, o fato é classificado como 
evento subsequente que não requer ajuste, não tendo efeitos reconhecidos nas demonstrações 
contábeis do exercício findo nessa data.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas

Aos Administradores e Quotistas
Meca Participações e Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis individuais da Meca Participações e Empreendi-
mentos Imobiliários Ltda. (“Empresa”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim 
como as demonstrações contábeis consolidadas da Empresa e suas controladas (“Consolida-
do”), que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2025 e as 
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras infor-
mações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Empresa e da Empresa 
e suas controladas em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os 
seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas, de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e 
nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a audi-
torias de demonstrações contábeis no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades 
éticas conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outros assuntos 
Auditoria das demonstrações contábeis do exercício anterior 
O exame das demonstrações contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foi 
conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram relatório 
de auditoria, com data de 7 de abril de 2025, sem ressalvas.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas e o relatório do auditor
A administração da Empresa é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o 
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nos-
so conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas
A administração da Empresa é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Empresa e suas controladas, em seu conjunto, 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Empresa e suas controladas, em seu conjunto, 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerra-
mento das operações.
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervi-
são do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de ex-
pressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas, em seu conjunto. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso rela-
tório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e suas controladas, em 
seu conjunto, a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
• Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de auditoria apropriada e 
suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do grupo 
como base para formar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão do trabalho de auditoria reali-
zado para os propósitos da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que, eventualmente, 
tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Belo Horizonte, 14 de abril de 2026
PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/F-5
Fábio Abreu de Paula
Contador CRC 1MG075204/O-0

Para o exercício findo em 31 de dezembro de 2025, os saldos de dívidas expostas às Cláusulas 
restritivas eram R$ 131.619 (R$ 156.793 em 31 de dezembro de 2024) e a Entidade cumpriu 
satisfatoriamente os covenants financeiros restritivos, conforme demonstrado a seguir:

Indicador Índice contratado
Dívida Liquida/EBITDA ajustado Inferior a 3,5x
EBITDA ajustado / despesa financeira líquida Igual ou superior a 3x

Captações e amortizações
Controladora Consolidado

2025 2024 2025 2024
Saldo Inicial     20.238        25.302   335.814 316.844 
Captações         -              -      93.122    174.090 
Amortizações       (10.000)    (5.000)    (106.475)    (156.216)
Pagamentos de encargos        (2.806)    (3.310)       (43.610)     (36.232)
Bônus de adimplência          -           -             (10)        (11)
Juros incorridos         2.712       3.246     43.841    37.339 
Saldo final       10.144       20.238  322.682   335.814 

Os montantes registrados no passivo de longo prazo em 2025 têm a seguinte composição, 
por ano de vencimento:

Consolidado

2027         74.231 
2028                       51.426 
2029                      46.570 
2030                   25.086 

Após 2030                   11.858 
                     209.171 

15. Adiantamento de contrato de câmbio
Os Adiantamentos de Contrato de Câmbio (“ACCs”) são financiamentos tomados com o 
objetivo de financiar a produção a ser exportada. A taxa de juros varia entre 6,43% a.a. e 
7,84% a.a. (6,93% a.a. e 7,92% a.a. em 2023) e vencimentos em até 360 dias.
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EDIÇÃO IMPRESSA PRODUZIDA PELO JORNAL DIÁRIO DO COMÉRCIO.
Circulação diária em bancas e assinantes. As versões digitais e as íntegras das 
Publicações Legais contidas nessa página, encontram-se disponíveis no site: 
diariodocomercio.com.br/publicidade-legal  - Acesse também através do QR CODE ao lado.

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Rede Paulo de Tarso, instituída em conformidade com as disposições legais 
vigentes, é uma entidade particular sem fins lucrativos, possuidora do Certificado de 
Entidade Beneficente de Assistência Social, declarada de utilidade pública federal 
pelo Decreto 97.476, de 25 de janeiro de 1989, com personalidade jurídica de 
direito privado, com sede e foro na cidade e comarca de Belo Horizonte, mantendo 
como objetivo o funcionamento das seguintes Unidades de serviços: Clínica de 
Transição Paulo de Tarso – Unidade Pampulha: situada no município de Belo 
Horizonte/MG com 125 leitos, sendo 88 exclusivos ao SUS, representando 70% 
do total de leitos, e os demais 37 leitos, representando 30%, destinados a pacientes 
conveniados a operadoras de planos de saúde privados e prestação de serviços 
particulares. Clínica de Transição Suntor - Unidade Santa Lúcia: localizada 
na região Sul de Belo Horizonte/MG, a nova unidade da Clínica de Transição 
iniciou suas atividades em julho de 2024 e conta com 57 leitos, destinados a 
operadoras privadas, com o objetivo de propiciar o equilíbrio econômico/financeiro 
e operacional da Rede. Instituto de Promoção ao Ensino e Cuidados Inclusivos 
(IPECI): localizado na cidade de Paraopeba/MG, é um projeto social que atende 
gratuitamente cerca de 206 crianças em situação de vulnerabilidade social, com 
necessidades especiais e síndromes raras, além de oferecer suporte a suas famílias 
por meio de ações nas áreas de assistência social, educação e saúde, seguindo 
o princípio da universalidade do atendimento. São aproximadamente 30.766 
atendimentos ambulatoriais realizados pelo SUS em diversas especialidades.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com as práticas e 
normas contábeis adotadas no Brasil, em especial a Resolução n°. 1.409/2012 NBC 
ITG 2002 (R1) de 21/08/2015, aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
que trata dos aspectos específicos em “Entidades Sem Finalidade de Lucros”.
3. PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a. Adoção do Regime de competência para o registro contábil das operações; 
b. Os ativos e passivos vencíveis até o término do exercício seguinte estão 
classificados como circulante e os excedentes a esse prazo como não circulante; 
c. Os direitos e as obrigações legais ou contratualmente sujeitos a atualização 
monetária ou encargos financeiros são atualizados até a data das demonstrações 
financeiras; d. As férias vencidas e proporcionais e seus respectivos encargos são 
provisionados segundo o Regime de Competência; e. Os estoques são avaliados 
pelo custo médio de aquisição, sem exceder o valor de mercado; f. A preparação 
das demonstrações contábeis requer que a Administração, em determinadas 
situações, efetue estimativas e adote premissas, no seu melhor julgamento, que 
afetam os montantes apresentados de ativos, passivos, receitas, custos e despesas. 
Os valores reais podem, eventualmente, divergir daqueles estimados; g. Os ativos 
do imobilizado e do intangível devem ter seus valores recuperáveis testados, no 
mínimo, anualmente, caso haja indicadores de perda de valor. A administração no 
exercício de 2018 efetuou avaliação patrimonial dos bens do ativo imobilizado por 
empresa especializada e de acordo com as NBC-TG 27 R3 Ativo Imobilizado; h. 
Os processos Cíveis ativos referem-se às ações de cobranças perante a Prefeitura 
Municipal de Coração de Jesus, a Santa Casa de Misericórdia de Belo Horizonte 
(Santa Casa Saúde), e junto ao Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB); 
todos tendo na Entidade, o papel de reclamante; i. A Entidade possui processos 
Cíveis e Trabalhista com contingência para as perdas prováveis envolvendo Passivo 
Não Circulante e Contas de Resultado; j. Bens classificados como “Destinados à 
venda”, no valor de R$ 8.340.415 referem-se ao imóvel rural localizado na cidade 
de Caeté - Fazenda Montalvão. Em fevereiro de 2021 foi efetuada avaliação do 
bem por intermédio de instituição financeira, e conforme Laudo Técnico realizado 
por empresa especializada, concluiu que as benfeitorias existentes, bem como do 
terreno, possuem valor de R$ 11.310.000.
4. DISPONIBILIDADE DE CAIXA E BANCO
Descrição  31.12.2025 31.12.2024
Banco conta movimento e Caixa ......................................  485.443 178.889
Aplicações Financeiras .....................................................  6.555.690 4.718.518
Total - R$ 1 ......................................................................  7.041.133 4.897.407
• Banco conta movimento e caixa: Representam os valores depositados em contas 
correntes por clientes e doadores, com liquidez imediata. • Aplicações financeiras: 
referem-se aos recursos provenientes de depósitos feitos por clientes, órgãos 
públicos e doadores, que podem ser resgatados de imediato com liquidez diária.
5. APLICAÇÕES FINANCEIRAS VINCULADAS
Descrição  31.12.2025 31.12.2024
Aplicações vinculadas a empréstimos bancários ..............  1.529.673 801.734
Aplicações vinculadas a convênios  ..................................  2.492.508 2.887.775
Total - R$ 1 ......................................................................  4.022.181 3.689.509
• Aplicações vinculadas a empréstimos bancários:  referem-se a investimentos 
mantidos como garantia em contratos de financiamento, estruturados com o 
objetivo de viabilizar melhores condições de crédito. • Aplicações vinculadas a 
convênios: São recursos recebidos através de convênio e parcerias público-privado 
ainda não aplicados em projetos de apoio, conforme descritos na nota 12.
6.CLIENTES E CONVÊNIOS/VERBAS GOVERNAMENTAIS A RECEBER
a) Clientes - A rubrica “Clientes” compreende os valores a receber decorrentes 
dos serviços prestados pela Entidade no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), 
das operadoras de planos de saúde e dos atendimentos em regime particular, bem 
como demais contas a receber relacionadas à atividade assistencial. Em 2025, essa 
rubrica passa a refletir, de forma mais relevante, os valores a receber provenientes 
da operação da nova unidade Suntor, conforme demonstrado a seguir:
Demonstrativo  31.12.2025 31.12.2024
SUS ...................................................................................  2.155.506 1.283.940
Convênios Privados e Particulares ....................................  6.721.786 4.910.058
Outros Contas a Receber ...................................................  256.568 319.352
Total - R$ 1 ......................................................................  9.133.860 6.513.350
b) Verbas Governamentais a Receber - A rúbrica registra os recursos captados e 
formalmente aprovados junto a órgãos públicos no exercício de 2025, provenientes 
de emendas parlamentares, ainda não recebidos até a data das demonstrações 
financeiras. 
Demonstrativo  31.12.2025 31.12.2024
Emendas Parlamentares ....................................................  2.385.430 1.905.379
Total - R$ 1 ......................................................................  2.385.430 1.905.379
7. ESTOQUE
Os estoques estão avaliados pelo preço médio de aquisição, não excedendo o valor 
realizável líquido, e encontram-se assim demonstrados:
Descrição ..........................................................................  31.12.2025 31.12.2024
Farmácia  ...........................................................................  710.224 518.399
Almoxarifado Geral ..........................................................  967.248 733.303
Total - R$ 1 ......................................................................  1.677.472 1.251.702
8. IMOBILIZADO 
Os bens patrimoniais estão demonstrados conforme segue:
Descrição  Taxa
  (%) anual de Exercício findo em:
  depreciação 31.12.2025 31.12.2024
 Terrenos .................................................. - 6.881.137 6.881.137
 Edificações .............................................. 4% 9.770.974 9.770.974
 Benfeitorias em imóveis próprios ........... 4% 7.916.100 4.244.443
 Benfeitorias em imóveis de terceiros ...... 4% 26.622.174 19.058.674
 Móveis e Utensílios ................................. 10% 6.587.422 3.406.520
 Máquinas e Equipamentos  ..................... 10% 4.822.648 3.251.198
 Informática .............................................. 20% 2.833.982 1.668.577
 Veículos  ................................................. 20% 191.100 191.100
 Instalações ............................................... 10% 1.841.104 1.314.125
 Imobilização em andamento ................... - 131.778 7.015.278
 Outras Imobilizações .............................. 10% 3.500 3.500
Subtotal ...................................................  67.601.919 56.805.526
 Depreciações acumuladas ....................... - (9.536.827) (7.053.827)
Total líquido - R$ 1 ................................  58.065.092 49.751.699
9. INTANGÍVEL
Os ativos intangíveis estão demonstrados conforme segue:
  Taxa (%)
  anual de
Descrição  Depreciação 31.12.2025  31.12.2024
Software e Sistemas Processam. Dados ... 20% 1.554.874 1.531.924
Marcas e Patentes ..................................... -      18.374      16.179
Amortização acumulada ........................... - (1.152.531) (1.017.768)
Total líquido - R$ 1 ................................  420.717 530.335

REDE PAULO DE TARSO - CNPJ: 17.226.044/0001-37

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a Diretoria Executiva da Rede Paulo 
de Tarso apresenta-lhes a seguir o Relatório da Administração e as Demonstrações 
Contábeis Consolidadas preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, os pronunciamentos e orientações emanados dos Comitês de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC’s).

INTRODUÇÃO

A Rede Paulo de Tarso é uma entidade privada, sem fins lucrativos, mantenedora das 
seguintes unidades: Clínica de Transição Paulo de Tarso – Unidade Pampulha, 
localizada em Belo Horizonte, conta com 125 leitos, sendo 88 destinados ao 
Sistema Único de Saúde e 37 leitos para atendimentos aos convênios privados da 
saúde suplementar e particulares. Clínica de Transição Suntor – Unidade Santa 
Lúcia, inaugurada em 15 de julho de 2024, localizada na região da zona Sul de 
Belo Horizonte, conta com 57 leitos de apartamento premium, direcionados a 
clientes particulares e provenientes de convênios privados da saúde suplementar. 
Essa unidade conta com a expertise no trabalho adquirido ao longo das últimas 
décadas e com o valor agregado da marca Rede Paulo de Tarso. A expansão foi 
estruturada de modo a aproveitar a estrutura administrativa já existente na matriz, 
promovendo a otimização de processos e custos, com ganho de escala, além do 
alinhamento estratégico e operacional. As unidades Clínica de Transição Paulo 
de Tarso e Suntor atuam na área da saúde em três linhas de cuidados assistenciais 
— reabilitação físico-funcional, cuidados continuados e cuidados paliativos — 
posicionando-se como um elo complementar aos hospitais gerais, que, em regra, 
não são estruturados para manter pacientes no período pós-agudo com o nível 
de reabilitação e acompanhamento multiprofissional necessários. O objetivo do 
atendimento é recuperar e estabilizar o paciente, promovendo maior autonomia 
e independência e, consequentemente, melhor qualidade de vida, com condições 
para uma alta segura e uma transição adequada para o domicílio. Além dos 
benefícios assistenciais, esse modelo contribui para a economicidade do sistema 
de saúde, ao reduzir o tempo de permanência de pacientes pós-agudos nos 
hospitais de alta complexidade, qualificar a transição do cuidado (diminuindo 
reinternações e intercorrências) e fortalecer a gestão de riscos, com impacto 
na redução de judicializações relacionadas à assistência. Além das unidades de 
Clínica de Transição, a Rede Paulo de Tarso mantém o Instituto de Promoção 
ao Ensino e Cuidados Inclusivos (IPECI), em Paraopeba/MG, projeto social que 
atende gratuitamente cerca de 206 crianças com deficiências e síndromes raras, bem 
como suas famílias, por meio de ações nas áreas de assistência social, educação e 
saúde, em consonância com o princípio da universalidade do atendimento, com 
aproximadamente 30.766 atendimentos ambulatoriais pelo SUS em diversas 
especialidades.

MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

O exercício de 2025 foi marcado pela continuidade do processo de expansão e 
consolidação do modelo assistencial da Rede Paulo de Tarso, pela plena operação 
da Clínica de Transição Suntor – Unidade Santa Lúcia ao longo de todo o exercício 
e pelo fortalecimento das ações desenvolvidas na Clínica de Transição Paulo de 
Tarso – Unidade Pampulha, bem como pela ampliação e qualificação das atividades 
do Instituto de Promoção ao Ensino e Cuidados Inclusivos (IPECI). No âmbito 
setorial, o ambiente da saúde suplementar e do Sistema Único de Saúde (SUS) 
permaneceu desafiador, com pressão inflacionária sobre custos assistenciais, 
restrições orçamentárias no setor público e necessidade permanente de revisão 
de modelos de financiamento. Nesse contexto, a Rede Paulo de Tarso manteve o 
foco na eficiência operacional, na melhoria da taxa de ocupação, na diversificação 
de fontes de receita e na otimização da estrutura de capital, assegurando a 
continuidade da prestação de serviços de qualidade e a sustentabilidade econômico-
financeira da instituição. O exercício foi influenciado por avanços na regulação e 

no financiamento das atividades junto ao SUS. Destaca-se a adesão da Clínica de 
Transição Paulo de Tarso, a partir de janeiro de 2025, à política estadual Valora 
Minas, com recebimento de incentivo por leito habilitado, bem como as tratativas 
para ampliação desse credenciamento. Adicionalmente, foram mantidas tratativas 
com a regulação municipal para incremento de recursos do Teto MAC do Município 
de Belo Horizonte, com potencial impacto positivo, condicionado à publicação de 
portaria ministerial específica. (ver Notas Explicativas 23(b) e 23(c). Em 2025, a 
Rede Paulo de Tarso reafirmou seu compromisso com a qualidade assistencial, a 
gestão responsável dos recursos, a transparência na prestação de contas e a geração de 
valor social por meio da atenção a pacientes em reabilitação, cuidados continuados, 
cuidados paliativos e da atuação inclusiva e multidisciplinar junto a crianças e 
famílias em situação de vulnerabilidade social.

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Em 2025, a Rede Paulo de Tarso deu continuidade à execução do seu terceiro ciclo 
de Planejamento Estratégico – PE (2024–2028), construído de forma participativa, 
com envolvimento das lideranças, avaliações internas e externas, análise de cenários 
e acompanhamento de metas e indicadores. Mantiveram-se como prioridades o 
aprimoramento da gestão de custos e processos, a qualidade e segurança assistencial, 
o fortalecimento de parcerias e a ampliação da presença no mercado, tendo a inovação 
permanecido como pilar, por meio de investimentos em tecnologia e boas práticas de 
gestão voltadas à excelência e à eficiência operacional.

DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO EM 2025

Em 2025, as Receitas Operacionais Líquidas da Rede Paulo de Tarso totalizaram 
R$ 70,6 milhões, representando crescimento expressivo em relação a 2024, 
quando somaram R$ 47,3 milhões (+49,1%). Esse desempenho foi impulsionado, 
principalmente, pela expansão da atividade assistencial nas unidades de Clínica 
de Transição, com destaque para a consolidação da Clínica de Transição Suntor – 
Unidade Santa Lúcia ao longo de todo o exercício, bem como pelo incremento de 
receitas vinculadas a verbas de custeio e subvenções relacionadas à atividade de 
saúde. O resultado operacional bruto atingiu R$ 19,6 milhões em 2025, frente a 
R$ 14,0 milhões em 2024 (+39,6%). No período, os custos dos serviços prestados 
totalizaram R$ 51,0 milhões, ante R$ 33,3 milhões em 2024 (+53,1%), refletindo a 
expansão das atividades e a maior intensidade operacional decorrente do crescimento 
do volume assistencial. As despesas operacionais somaram R$ 13,2 milhões em 2025, 
em comparação aos R$ 8,9 milhões registrados em 2024 (+48,1%). Esse movimento 
reflete: (i) a estruturação administrativa necessária para suportar o crescimento da 
Rede; (ii) as despesas relacionadas à operação da nova unidade ao longo de todo o 
exercício; e (iii) o fortalecimento dos controles e da governança, mantendo aderência 
às melhores práticas de gestão. Como resultado, o desempenho operacional alcançou 
R$ 7,0 milhões, superior aos R$ 6,0 milhões registrados em 2024 (+17,0%). No 
campo financeiro, as receitas financeiras totalizaram R$ 900 mil em 2025 (2024: 
R$ 400 mil), enquanto as despesas financeiras somaram R$ 7,2 milhões (2024: R$ 
3,2 milhões), refletindo o maior volume de endividamento destinado a financiar 
investimentos estruturais, especialmente ligados à expansão da nova unidade 
assistencial. Como consequência, o exercício de 2025 encerrou com superávit de R$ 
702 mil, em comparação aos R$ 3,2 milhões registrados em 2024. Embora o resultado 
final seja inferior ao do exercício anterior, sua análise deve ser realizada de forma 
integrada aos seguintes fatores: • crescimento significativo das receitas operacionais; 
• expansão da base de ativos voltada à geração de resultados futuros; e • aumento 
do serviço da dívida decorrente dos investimentos realizados. Por fim, o Patrimônio 
Social, após a incorporação do superávit de 2025, passou de R$ 27,1 milhões em 31 
de dezembro de 2024 para R$ 27,8 milhões em 31 de dezembro de 2025.

BALANÇO PATRIMONIAL - (R$1)
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO   Exercício findo em
   31.12.2025 31.12.2024
CIRCULANTE
Fornecedores ........................................................................  1.470.070 1.454.154
Impostos e contribuições ......................................................  598.754 473.785
Obrigações com pessoal .......................................................  3.411.424 2.604.551
Honorários médicos a repassar ............................................  685.382 623.470
Outros passivos circulante ...................................................  316.532 396.675
Empréstimos e financiamentos (nota 10) .............................  10.628.490 4.929.724
Convênios em execução (nota 12) .......................................  2.492.509 2.887.775
Subvenções govern. a realizar (nota 13) ..............................  314.741 280.225
Empréstimos de mútuos (nota 11) .......................................  1.148.512 -
  21.066.414 13.650.359
PASSIVO NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos (nota 10) .............................  25.987.610 24.959.271
Empréstimos de mútuos (nota 11) .......................................   11.047.709 7.124.057
Provisões contingências judiciais (nota 3i) ..........................   385.503 326.928
Subvenções govern. a realizar (nota 13) ..............................   6.161.237 5.135.949
   43.582.058 37.546.205
Patrimônio Social
Patrimônio Social  (nota 15) ................................................   27.767.097 27.064.849
   27.767.097 27.064.849

TOTAL DO PASSIVO ......................................................   92.415.570 78.261.413
As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

ATIVO   Exercício findo em
  31.12.2025 31.12.2024
CIRCULANTE
Disponibilidade de caixa e banco (nota 4) ....................   7.041.133 4.897.407
Aplicações financeiras vinculadas (nota 5) ...................  4.022.181 3.689.509
Clientes e convênios (nota 6a) ......................................  9.133.860 6.513.350
Estoques (nota 3e e 7) ...................................................   1.677.472 1.251.702
Verbas governamentais a receber (nota 6b) ..................   2.385.430 1.905.379
Outros créditos a receber ..............................................   435.184 490.819
  24.695.260 18.748.166

NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Depósitos  judiciais  ......................................................   8.940 9.540
Processos cíveis a receber (nota 3h) .............................   885.145 881.258
Bens disponíveis para venda (nota 3j) ..........................   8.340.415 8.340.415
  9.234.500 9.231.213
Imobilizado (nota 8) ....................................................   58.065.092 49.751.699
Intangível (nota 9) .......................................................   420.717 530.335
  58.485.809 50.282.034

TOTAL DO ATIVO ...................................................   92.415.570 78.261.413
As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO  - (R$1)
  Exercício findo em
  31.12.2025 31.12.2024
RECEITAS OPERACIONAIS LÍQUIDAS ............  70.579.706 47.336.515
Atividade Saúde - Clínica de Transição (nota 16) .......  62.724.118 38.706.298
Atividade - IPECI (nota 17) .........................................  1.727.186 4.069.505
Receita Subvenção Cota Patronal INSS (nota 22a) .....  6.128.402 4.560.712
CUSTOS SERVIÇOS PRESTADOS .......................  (51.010.824) (33.312.808)
Atividade Saúde - Clínica de Transição .......................  (41.973.927) (27.078.729)
Atividade - IPECI (nota 18) .........................................  (2.908.495) (1.673.367)
Despesa Cota Patronal INSS (nota 22a) ......................  (6.128.402) (4.560.712)
RESULTADO OPERACIONAL BRUTO ..............  19.568.881 14.023.708
OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS ...............  620.038 860.710
Receitas Doações e outras (nota 19) ............................  451.166 740.882
Receita trabalho voluntário (nota 14) ..........................  168.872 119.828
DESPESAS OPERACIONAIS .................................  (13.219.275) (8.925.903)
Despesas administrativas - Matriz e Suntor .................  (12.264.732) (8.202.007)
Despesas administrativas - IPECI ................................  (280.003) (626.706)
Provisão para contingências .........................................  (505.667) 22.638
Despesa trabalho voluntário (nota 14) .........................  (168.872) (119.828)
RESULTADO OPERACIONAL ..............................  6.969.645 5.958.515
Receitas financeiras ......................................................  946.004 414.227
Despesas financeiras ....................................................   (7.213.400) (3.189.475)
SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO ...............................  702.248 3.183.267

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS  FLUXOS DE CAIXA - (R$1)
  Exercício findo em
  31.12.2025 31.12.2024
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Superávit do exercício .................................................. 702.248 3.183.267
Ajustes ao Superávit:
Provisões para contingências ....................................... 58.574 (509.942)
Depreciações e amortizações ....................................... 2.582.147 1.635.803
Custo baixa de imobilizado .......................................... 25.509 22.954
Superávit ajustado ....................................................... 3.368.478 4.332.081
(Aumento) Redução de Ativos .................................. (3.474.232) (3.887.822)
Clientes ........................................................................ (2.620.510) (2.989.024)
Estoques ....................................................................... (425.770) (397.238)
Verbas governamentais a receber ................................ (480.051) (654.145)
Processos cíveis a receber (nota 3i) ............................. 601 (75.275)
Outros créditos a receber ............................................. 51.498 208.360
Despesas a apropriar LP ............................................... - 19.500
Aumento (Redução) de Passivos ............................... 1.594.064 785.855
Obrigações com pessoal ............................................... 806.873 569.432
Impostos e contribuições .............................................. 124.969 50.004
Fornecedores produtos e serviços ................................ 15.915 138.106
Honorários médicos a repassar .................................... 61.913 437.433
Outros passivos circulante ...........................................  (80.144) 293.358
Convênios públicos em execução (nota 12) .................  (395.266) (1.892.190)
Subvenções govern. a realizar (nota 13) ...................... 1.059.804 1.189.712
Caixa Aplicado nas Atividades Operacionais.......... 1.488.310 1.230.115
ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Adição ao Imobilizado .................................................  (10.811.180) (19.637.753)
Caixa aplicado nas Atividades de Investimento ...... (10.811.180) (19.637.753)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Aumento (redução) empréstimos e financiamentos ..... 6.727.106 15.326.224
Empréstimo de mútuos ................................................ 5.072.163 3.820.172
Caixa gerado nas Atividades de Financiamento ..... 11.799.269 19.146.396
Aumento de Caixa e Equivalentes ............................ 2.476.399 738.758
Demostração Variação Caixa e Equivalentes Caixa
Caixa e equivalentes no início do exercício ................. 8.586.916 7.848.158
Caixa e equivalentes ao final do exercício ................... 11.063.315 8.586.916
Aumento de Caixa e Equivalentes ............................ 2.476.399 738.758

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.
DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES 
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - (R$1)

  Patrimônio
  Social Superávit Total
Saldo em 31.12.2023 ...............................   23.881.582 - 23.881.582 
Superávit do exercício ..............................  - 3.183.267 3.183.267 
Incorporação do superávit .......................   3.183.267 (3.183.267) -
Saldo em 31.12.2024 ...............................   27.064.849 - 27.064.849
Superávit do exercício ..............................  - 702.248 702.248
Incorporação do superávit  ......................   702.248 (702.248)  -         
Saldo em 31.12.2025 ...............................   27.767.097 -   27.767.097

As notas explicativas integram as Demonstrações Financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS LEVANTADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025
10. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS
Os saldos de empréstimos e financiamentos estão demonstrados conforme segue:
Circulante    
  Amor-   Saldo
  tização Modalidade  devedor
Instituição  final de empréstimo Encargos mensais 31.12.25
Sicoob/Credicom 31.12.26 Capital de giro CDI + 0,40% a.m.      450.329 
Sicoob/Credicom 31.12.26 Capital de giro CDI + 0,40% a.m.      404.316 
Sicoob/Credicom 31.12.26 Investimento CDI + 0,40% a.m.      599.820 
Sicoob/Credicom 31.12.26 Investimento CDI + 0,40% a.m.      755.422 
Banco do Brasil 31.12.26 Capital de giro CDI + 0,45% a.m.   1.722.225 
Banco do Brasil 31.12.26 Investimento IPCA + 0,45% a.m.        90.923 
Banco do Brasil 31.12.26 Investimento IPCA + 0,45% a.m.        95.770 
Banco do Brasil 31.12.26 Investimento Pré-Fixado 1,67% a.m      436.364 
Santander  31.12.26 Investimento CDI + 0,36% a.m      512.727 
Santander  31.12.26 Investimento Pré-Fixado 1,75% a.m      284.560 
Santander  31.12.26 Investimento Pré-Fixado 1,40% a.m      169.397 
Santander    Pré-Fixado
Leasing  31.12.26 Investimento 1,37% a.m      270.192 
Santander     Pré-Fixado
Leasing  31.12.26 Investimento 1,33% a.m      130.939 
HP Financial     Pré-Fixado
Leasing  31.12.26 Investimento 1,26% a.m        99.195 
Caixa Econômica    Pré-Fixado
Federal  31.12.26 Capital de giro 1,22% a.m      206.719 
Caixa Econômica    Pré-Fixado
Federal  31.12.26 Investimento 1,25% a.m      987.487 
Sicoob/Credimep 31.12.26 Investimento 1,39% Pre-Fixado      303.742 
Banco do Banco 
do Brasil/BNDES 31.12.26 Investimento IPCA + 0,45% a.m.      732.083 
Santander  31.12.26 Investimento 1,75% Pre-Fixado      243.334 
Banco Safra  31.12.26 Investimento 1,49% Pre-Fixado      122.222 
Banco Safra  31.12.26 Investimento 1,82% Pre-Fixado      458.333 
Banco BDMG  31.12.26 Investimento IPCA + 0,56% a.m.      340.975 
Banco do Brasil 31.12.26 Conta Garantida Pré-fixado 1,75% a.m.    1.211.416 
      Total circulante  10.628.490
Não circulante
  Amor-   Saldo
  tização Modalidade  devedor
Instituição  final de empréstimo Encargos mensais 31.12.25
Sicoob/Credicom 15.01.30 Investimento CDI + 0,40% a.m.   1.241.466 
Sicoob/Credicom 17.09.29 Investimento CDI + 0,40% a.m.   2.423.949 
Sicoob/Credicom 17.01.30 Investimento CDI + 0,40% a.m.   2.354.551 
Banco do Brasil 17.12.30 Investimento IPCA + 0,45% a.m.      373.960 
Banco do Brasil 15.02.31 Investimento IPCA + 0,45% a.m.      401.922 
Banco do Brasil 13.08.28 Investimento Pré-Fixado 1,67% a.m      738.894 
Santander  24.07.28 Investimento CDI + 0,36% a.m      815.855 
Santander  17.04.29 Investimento Pré-Fixado 1,75% a.m      961.347 
Santander  25.09.29 Investimento Pré-Fixado 1,40% a.m      833.387 
Santander 
Leasing  23.03.29 Investimento Pré-Fixado 1,37% a.m      814.318 
Santander 
Leasing  06.04.29 Investimento Pré-Fixado 1,33% a.m      408.622 
HP Financial 
Leasing  22.01.29 Investimento Pré-Fixado 1,26% a.m      259.623 
Caixa Econômica 
Federal  10.05.34 Capital de giro Pré-Fixado 1,22% a.m   3.116.613 
Caixa Econômica 
Federal  10.09.30 Investimento Pré-Fixado 1,25% a.m   5.453.430 
Sicoob/Credimep 06.11.30 Investimento 1,39% Pre-Fixado   1.205.545 
Banco do Banco 
do Brasil/BNDES 15.12.28 Investimento IPCA + 0,45% a.m.   1.476.243 
Santander  28.11.28 Investimento 1,75% Pre-Fixado      638.885 
Banco Safra  08.01.29 Investimento 1,49% Pre-Fixado      279.323 
Banco Safra  26.02.29 Investimento 1,82% Pre-Fixado   1.198.670 
Banco BDMG  14.04.29 Investimento IPCA + 0,56% a.m. 991.008 
   Total não circulante  25.987.610

Os saldos de empréstimos e financiamentos, contratados em moeda nacional, foram 
destinados ao atendimento das necessidades de capital de giro e à realização de 
investimentos. No ano de 2025, os recursos captados foram integralmente destinados 
à composição do ativo imobilizado vinculado ao projeto de expansão da nova 
unidade Suntor, evidenciando o compromisso da instituição com o crescimento e 
desenvolvimento de suas operações.
11. EMPRÉSTIMO DE MÚTUO  
O passivo circulante e não circulante inclui valores decorrentes de contratos de 
mútuo, utilizados para financiamento dos investimentos relacionados à implantação e 
estruturação da nova unidade Suntor.
12. CONVÊNIOS EM EXECUÇÃO 
São recursos recebidos através de convênios e parcerias público-privadas, ainda não 
integralmente aplicados em projetos institucionais. Tais recursos possuem natureza 
não reembolsável, condicionada à adequada execução dos objetos patuados e à 
aprovação das respectivas prestações de contas. O saldo de recursos a aplicar nas 
datas dos balanços está representado pelos seguintes convênios:
  Circulante
  31.12.2025 31.12.2024
I) Projeto Modernização Instalações IPECI 
por intermédio MPT-MG ........................................... - 729.867
II) Projeto “Reabilitação 4.0” - PRONAS PCD  ....... 1.529.452 2.157.908
III) Projeto “DONA ISAH” - FUMID ......................    963.057 -
Total .......................................................................... 2.492.509  2.887.755
13. SUBVENÇÕES GOVERNAMENTAIS A REALIZAR
Nesta rubrica está registrado o saldo de receitas diferidas decorrentes de recursos 
recebidos por meio de convênios públicos, destinados a investimentos em aquisição 
de equipamentos e realização de obras de infraestrutura. Tais valores são reconhecidos 
no resultado do exercício de forma sistemática e racional, em consonância com a 
vida útil dos ativos relacionados, sendo apropriados à medida do reconhecimento das 
respectivas despesas de depreciação, conforme estabelecido pela ITG 2002 (R1), de 
21/08/2015, e pela NBC TG 07 (R1) – Subvenção e Assistência Governamentais. A 
seguir, apresenta-se o resumo individualizado das operações:

  Circulante Não Circulante
  31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
a) Projeto “Hospital Modelo de Assis-
tência ao Idoso” - Fumid/Smasac .....  54.892 54.892 1.097.840 1.152.732
b) Plataforma de Gestão Clínica 
Funcional do Idoso - Fumid/Smasac .  24.000 24.000 - 24.000
c) Aquisição de Equipamentos 
- Siconv .............................................  4.888 4.888 21.566 26.260
d) Aquisição de Equipamentos 
- Siconv .............................................  8.800 8.800 39.742 48.542
e) Projeto “O Cuidado que 
Transforma” - Fumid  .......................  70.507 70.507 1.098.248 1.165.070
f) Projeto “De Volta ao Lar” - Fumid 90.312 93.392    260.356 350.669
g) Projeto “Modernização 
Instalações IPECI” - MPT  ...............   24.503 15.822 3.068.389 2.338.201
h) Projeto “Reabilitação 4.0” - Pronas  23.307 7.924    119.005      30.475
i) Projeto “Dona Isah” - Fumid .........  13.532 -    456.091 -
Total .................................................   314.741  280.225 6.161.237 5.135.949
a) Projeto “Hospital Modelo de Assistência ao Idoso” – Termo de Fomento processo 
nº 01.129.755, firmado em 07/10/2021 junto ao Fundo Municipal do Idoso - FUMID, 
o Municipio de Belo Horizonte e a Secretaria Municipal de Assistencia Social, 
Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC). Tem por objetivo a execução do 
projeto de restruturação arquitetônica da Clínica de Transição Paulo de Tarso a fim 
de constituir uma unidade de referência nacional para atenção a população idosa. 
b) Projeto “Plataforma de Gestão Clínica Funcional do Idoso” - Termo de Fomento 
processo nº 01.058.681/21-10, firmado em 29/10/2021 junto ao Fundo Municipal 
do Idoso - FUMID, o Municipio de Belo Horizonte e a Secretaria Municipal de 
Assistencia Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC). Tem por objetivo a 
execução do projeto “Plataforma de Gestão Clínica Funcional do Idoso”. c) Aquisição 
de Equipamentos e Materiais Permanentes – Convênio SICONV nº 868516/2018, 
recurso recebido em 2021, destinado a investimentos em equipamentos e material 
permanente, conforme convênio firmado em 07/08/2018, entre a Rede Paulo de Tarso 
e o Governo Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, visando fortalecer o 
Sistema Único de Saúde (SUS). d) Aquisição de Equipamentos - Convênio SICONV 
nº 898075/2020 - recurso recebido em julho de 2021, destinado a investimentos em 
equipamentos, conforme convênio firmado em 23/12/2020, entre a Rede Paulo de 
Tarso e o Governo Federal, por intermédio do Ministério da Saúde, visando fortalecer 
o Sistema Único de Saúde (SUS). e) Projeto “O Cuidado que Transforma” - recursos 
recebidos no exercício de 2022, destinados à implementação de novas terapias na 
Clínica de Transição Paulo de Tarso por meio de reorganização, reestruturação 
e ambientação de espaços físicos, conforme Termo de Fomento - Processo nº 
01.032.805/22-37, celebrado junto à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência 
Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) e do Conselho Municipal do 
Idoso de Belo Horizonte (CMI-BH). f) Projeto “De Volta ao Lar” - recursos recebidos 
no exercício de 2022, com o objetivo de qualificar e informatizar o processo de 
transição de cuidado e desospitalização de idosos e pessoas fragilizadas, promovendo 
retorno ao lar de forma segura e efetiva, conforme Termo de Fomento processo nº 
01.042.071/22-21, celebrado junto à Secretaria Municipal de Saúde e Assistência 
Social, Segurança Alimentar e Cidadania (SMASAC) e do Conselho Municipal 
do Idoso de Belo Horizonte (CMI-BH). g) Projeto “Modernização do Instituto de 
Promoção ao Ensino e Cuidados Inclusivos – IPECI`` - recursos recebidos no 
exercício de 2023, provenientes do Ministério Público do Trabalho, destinados 
ao aprimoramento da qualidade do atendimento e do acolhimento de crianças e 
adolescentes com deficiência e síndromes raras, com o objetivo de promover a 
inclusão social e a melhoria da qualidade de vida dos usuários dos serviços prestados 
pelo IPECI. h) Projeto “Reabilitação 4.0” - recursos recebidos em 2024, provenientes 
do Programa Nacional de Apoio à Atenção da Saúde da Pessoa com Deficiência 
(PRONAS/PCD), com o objetivo de ampliar a assistência as pessoas com deficiência 
com demanda de reabilitação na perspectiva da Reabilitação 4.0, privilegiando a 
transdisciplinaridade, a intersetorialidade, a adesão ao tratamento e a obtenção de 
resultados, conforme Termo de Fomento - Processo nº 25000.135231/2023-69. 
i) Projeto “DONA ISAH” – FUMID – recursos recebidos em 2025, destinados à 
melhoria da acessibilidade, ao aprimoramento dos fluxos internos e à incorporação de 
tecnologia, inovação e segurança na assistência aos pacientes idosos assistidos pela 
Rede Paulo de Tarso. Os referidos convênios possuem natureza não reembolsável, 
condicionada ao cumprimento, pela Rede Paulo de Tarso, dos requisitos estabelecidos 
nos respectivos planos de trabalho, bem como à adequada prestação de contas.
14. RECEITA/DESPESA TRABALHO VOLUNTÁRIO
Nesta rubrica estão registradas as receitas e despesas correspondentes aos serviços 
prestados, de forma voluntária, por sócios beneméritos, conselheiros estatutários e 
voluntários externos que atuam em favor da Rede Paulo de Tarso. O reconhecimento 
contábil é realizado em conformidade com a ITG 2002 (R1), segundo a qual o 
trabalho voluntário deve ser mensurado pelo valor justo dos serviços prestados, como 
se tivesse ocorrido o correspondente desembolso financeiro.
  31.12.2025 31.12.2024
Cargo  Qde Valor  Qde Valor 
Sócios beneméritos e conselheiros 
estatutários ......................................... 8  44.022  8    40.948 
Voluntariados externos  ..................... 29  124.850 12  78.880
Total .................................................. 37  168.872  20  119.828
15. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
O Patrimônio Social em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 27.767.097, em 2024 era 
de R$ 27.064.849. A administração da Rede Paulo de Tarso, na forma do disposto 
na ITG 2002, item 15, incorporou na conta “Patrimônio Social” em 31/12/2025 o 
superávit do exercício no valor de R$ 702.248.   
16. RECEITA OPERACIONAL ATIVIDADE SAÚDE – CLÍNICA DE 
TRANSIÇÃO
Descrição  31.12.2025 31.12.2024
SUS ......................................................................................  17.871.773  10.970.613 
Convênios privados e particulares .......................................  29.817.273  18.946.490 
(-) Deduções da receita ........................................................      (182.754)     (105.285)
Outras Receitas Operacionais ..............................................   2.006.478  1.177.818 
Receita Verba Custeio e Subvenções ...................................  13.211.348  7.716.663 
Total - R$ 1 .........................................................................  62.724.118 38.706.298
17. RECEITA OPERACIONAL ATIVIDADE – IPECI
Descrição  31.12.2025 31.12.2024
Atividade de Saúde - IPECI ..............................................  457.559 318.389
Convênio SERDI .................................................................  357.156        230.594 
Convênio CMS.....................................................................  100.403          87.796 
Atividade de Ensino - IPECI .............................................  990.480 1.009.101
Convênio FUNDEB .............................................................  761.715        683.898 
Convênio PDDE...................................................................  6.530            6.770 
Prefeitura de Paraopeba .......................................................  159.235        152.000 
Prefeitura de Caetanópolis ...................................................  63.000        166.434 
Atividade Assistência Social - IPECI ...............................  243.400 236.157
Convênio CMDCA ..............................................................  77.022          73.523 
Convênio CMAS ..................................................................  82.377          78.634 
Convênio FNAS ...................................................................  84.000          84.000 
Receita Verba Custeio e Subvenções ................................  122.283 2.505.858
Receita Emenda Parlamentar/Custeio ..................................  -     2.083.755 
Receita MPT - Modernização Atendimentos .......................  35.747        422.103 
Total - R$ 1 .........................................................................  1.727.186 4.069.505
18. CUSTO OPERACIONAL ATIVIDADE – IPECI
Descrição  31.12.2025 31.12.2024
Atividade de Saúde - IPECI .................................................  445.453 392.056
Atividade de Ensino - IPECI ................................................  2.205.151 1.020.720
Atividade de Assistência Social - IPECI .............................  257.891 260.591
Total - R$ 1 .........................................................................  2.908.495 1.673.367
19. RECEITA DE DOAÇÕES E OUTRAS
Nesta rubrica estão registradas as receitas provenientes de doações de terceiros, 
receitas oriundas de processos judiciais, receitas decorrentes da concessão de espaços, 
bem como outras receitas de natureza diversa. 
Descrição  31.12.2025 31.12.2024
Receita Doações ...................................................................  361.873        548.180 
Outras Receitas Diversas .....................................................  89.293        192.702 
Receita Processo Judicial .....................................................  -      -
Total - R$ 1 .........................................................................  451.166 740.882
20. SEGUROS
A Rede Paulo de Tarso mantém apólices de seguros contratadas, consideradas 
adequadas pela Administração para a cobertura de eventuais sinistros e riscos de 
responsabilidade civil, de forma a mitigar impactos que possam comprometer a 
continuidade normal de suas operações.

21. INTERNAÇÕES E ATENDIMENTOS AMBULATORIAIS
a) Em atendimento a resolução 1409/2012 - NBC ITG-2002. Percentual de 
Produção:
   Sistema Único SUS e
Exercício  Saúde Suplementar de Saúde não SUS
2025 Dias de  Dias de  Total de
 permanência % Não SUS permanência % SUS permanência
Total 25.847 49% 27.426 51% 53.273
a) Com base no disposto no art. 4º, inciso I, da Portaria 834, de 26 de abril de 
2016, a Rede Paulo de Tarso faz jus à incorporação de 10% (dez por cento), em 
decorrência dos 30.766 atendimentos ambulatoriais prestados ao Sistema Único 
de Saúde (SUS), na unidade filial Instituto de Promoção ao Ensino e Cuidados 
Inclusivos (IPECI), localizada em Paraopeba/MG.  Esses atendimentos abrangem 
diversas especialidades, incluindo fisioterapia, fonoaudiologia, assistência 
social, psicologia, terapias assistidas por animais, terapia ocupacional, além de 
consultas médicas nas áreas de pediatria, neurologia e psiquiatria. Adicionalmente, 
considerando a adesão da Entidade à política de Redes de Atenção às Urgências e 
Emergências, faz jus ao percentual de 1,5% (um vírgula cinco por cento) sobre os 
serviços ofertados ao SUS, conforme disposto no inciso III do art. 159 da Portaria 
GM/MS de Consolidação nº 1/2017. b) Em decorrência da existência, em períodos 
anteriores, de casos sociais vinculados ao SUS — caracterizados por pacientes 
sem vínculo familiar e em condição de alta hospitalar/médica — que permaneciam 
internados na Clínica de Transição Paulo de Tarso devido à indisponibilidade de 
acolhimento em instituições de longa permanência ou de suporte domiciliar pelo 
município de Belo Horizonte, a Entidade, por vezes, encontrava-se limitada na 
abertura de novas vagas de internação e na ampliação do volume de atendimentos 
aos usuários do SUS. Contudo, ao longo dos últimos anos, foram implementadas 
diversas medidas assistenciais e institucionais que resultaram na superação desse 
cenário, não havendo, atualmente, permanência de casos sociais do SUS na 
unidade. 
22. RENÚNCIA FISCAL - IMUNIDADE TRIBUTÁRIA E ISENÇÃO DE 
CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS (INSS PATRONAL, PIS E COFINS)
a) Subvenção Cota Patronal INSS (ITG 2002 9.A)
Descrição  Exercício findo em
  31.12.2025 31.12.2024
INSS Cota Patronal .......................................................  6.128.402 4.560.712
Total – R$ 1 .................................................................  6.128.402 4.560.712
Em atendimento ao disposto no item 9.A da ITG 2002 (R1), as isenções 
previdenciárias concedidas à Entidade enquadram-se no conceito de subvenção 
governamental, conforme a NBC TG 07 (R1), sendo, portanto, reconhecidas no 
resultado do exercício como despesa, com a correspondente contrapartida em 
receita na rubrica “Isenção Cota Patronal INSS (ITG 2002 9.A)”.
b) Imunidades / Isenções Tributárias Usufruídas
Descrição  Exercício findo em
  31.12.2025 31.12.2024
COFINS ........................................................................  1.539.795 976.598
PIS sobre Folha .............................................................  220.446 164.054
Total .............................................................................  1.760.241 1.140.653
A Entidade atende aos requisitos legais para o reconhecimento da imunidade 
tributária, bem como para a fruição da isenção das referidas contribuições sociais.
23. INFORMAÇÕES RELEVANTES 
a) Em 16 de janeiro de 2024, foi sancionada a Lei 14.820, que determina a revisão 
periódica dos valores de remuneração pelos serviços prestados ao Sistema Único de 
Saúde (SUS). A legislação estabelece que, anualmente, em dezembro, o Ministério 
da Saúde deverá, por meio de ato oficial, definir a atualização desses valores, com 
vistas à garantia do equilíbrio econômico-financeiro na prestação dos serviços e 
à preservação do poder de compra das remunerações. No entanto, os reajustes 
foram limitados à receita da Média e Alta Complexidade (MAC), que representa 
26% do total das receitas operacionais do SUS na Clínica de Transição Paulo de 
Tarso. Permanecem, portanto, sem atualização as demais linhas de financiamento 
do SUS, como o Incentivo de Contratualização (IAC), o INTEGRASUS, e a Rede 
de Urgência e Emergência. b) A Clínica de Transição Paulo de Tarso, a partir de 
janeiro de 2025, passou a integrar a política Valora Minas, do Governo do Estado 
de Minas Gerais, conforme Deliberação CIB-SUS/MG nº 5.001, de 05 de dezembro 
de 2024, que permitiu à entidade o recebimento mensal de contrapartida estadual 
de R$ 4.800,00 (quatro mil e oitocentos reais) por leito habilitado, totalizando 
65 leitos, destinada ao custeio de Unidade de Cuidados Continuados Integrados 
(UCCI). Para o exercício de 2026, a Administração encontra-se em tratativas junto 
à Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-MG) para ampliação do 
credenciamento no âmbito do Programa Valora Minas, contemplando a habilitação 
adicional de 23 leitos, o que, se aprovado, implicará incremento proporcional da 
receita vinculada ao referido incentivo estadual. c) No decorrer do exercício de 
2025, a Administração da Rede Paulo de Tarso manteve tratativas junto à Diretoria 
de Regulação de Média e Alta Complexidade em Saúde (DMAC), da Secretaria 
Municipal de Saúde de Belo Horizonte, visando à ampliação do financiamento das 
atividades assistenciais prestadas ao SUS. Conforme Deliberação CIB-SUS/MG 
nº 5.478, de 17 de novembro de 2025, foi aprovada a solicitação ao Ministério da 
Saúde para incorporação do valor anual de R$ 16.809.076,86 (dezesseis milhões, 
oitocentos e nove mil, setenta e seis reais e oitenta e seis centavos), ao Limite 
Financeiro de Média e Alta Complexidade (Teto MAC) de Belo Horizonte, 
destinado ao custeio complementar das operações da instituição. A aprovação pelo 
Ministério da Saúde permitirá a conversão integral dos 134 leitos da Clínica de 
Transição Paulo de Tarso para atendimento 100% SUS, com impactos assistenciais 
relevantes na reabilitação, cuidados paliativos e desospitalização segura, além de 
contribuir para a otimização da rede pública de saúde. Ressalta-se que os efeitos 
financeiros dessa deliberação permanecem condicionados à publicação de portaria 
ministerial específica. Dessa forma, eventual incremento de receita será reconhecido 
contabilmente somente após a formalização do ato autorizativo e o início dos 
repasses. d) A Rede Paulo de Tarso ainda aguarda decisão judicial no âmbito do 
Processo nº 5164654-48.2016.8.13.0024, por meio do qual pleiteia providências 
junto à Secretaria Municipal de Saúde de Belo Horizonte, com fundamento nas 
Portarias nº 2.395/2011 (revogada) e nº 2.809/2012, posteriormente alterada em 
seu artigo 30 pela Portaria nº 2.042/2013. A demanda refere-se à adoção de nova 
sistemática de pagamento por disponibilidade de serviços, conforme diretrizes do 
Ministério da Saúde, bem como à correção de distorções na aplicação das normas 
federais, com o objetivo de viabilizar a liberação de recursos indevidamente 
retidos pela SMSA/BH no período de outubro de 2011 a dezembro de 2016. Em 
decorrência desses fatos, a Instituição apura créditos a receber não faturados que 
totalizam aproximadamente R$ 3.811.200,00 (três milhões, oitocentos e onze mil 
e duzentos reais). Foi realizada perícia contábil nos autos, a qual evidenciou que 
a metodologia de remuneração adotada à época divergia daquela estabelecida pelo 
Ministério da Saúde. A Rede Paulo de Tarso manteve tratativas com o Município 
de Belo Horizonte visando à celebração de acordo para encerramento do processo. 
Contudo, não houve êxito na formalização de composição entre as partes, razão 
pela qual o feito seguirá para prolação de sentença. e) A Rede Paulo de Tarso 
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INVESTIMENTOS
Em 2025, a Rede Paulo de Tarso manteve sua política de investimentos, com 
a aplicação de R$ 10,8 milhões em adições ao ativo imobilizado (2024: R$ 19,6 
milhões), direcionadas à continuidade das melhorias e adequações de infraestrutura, 
ao suporte do crescimento operacional e ao fortalecimento da capacidade instalada. 
Observa-se, no período, uma inflexão no ciclo de investimentos em relação a 2024, 
exercício marcado por aportes mais intensivos associados à expansão estrutural da 
operação, especialmente com a implantação e consolidação da Clínica de Transição 
Suntor – Unidade Santa Lúcia. Em 2025, os investimentos passam a refletir, 
predominantemente, uma lógica de otimização, maturação dos ativos implantados e 
captura de eficiência operacional, sustentando o crescimento da receita e a ampliação 
da capacidade assistencial com maior racionalidade de capital.

DESTAQUES DESEMPENHO ECONÔNIMO-FINANCEIRO EM 2025

RELAÇÕES INSTITUCIONAIS
A Rede Paulo de Tarso conta, em sua estrutura organizacional, com o setor de 
Relações Institucionais, responsável pela captação de Recursos Não Operacionais 
(RNO), com foco em apoiar o equilíbrio econômico-financeiro, viabilizar a 
aquisição de equipamentos e a realização de obras de infraestrutura, em alinhamento 
às diretrizes estratégicas da instituição.
PERSPECTIVAS PARA 2026
Para o exercício de 2026, a Administração mantém o direcionamento para 
continuidade do crescimento com sustentabilidade, priorizando: (i) a consolidação 
operacional das unidades; (ii) a ampliação de ganhos de eficiência e o 
fortalecimento da gestão de custos; (iii) o aprimoramento do ciclo de recebíveis e 
da gestão do capital de giro; e (iv) a disciplina financeira, com foco na otimização 
do custo de capital e na melhoria do perfil de endividamento, preservando, de forma 
inegociável, a qualidade e a segurança assistencial.
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Mesmo após mais de duas décadas de exis-
tência, a Lei do Bem (11.196/2005), principal 
instrumento de incentivo fiscal à inovação 
no País, ainda é subutilizada por empresas 
brasileiras e, não diferentemente, por empre-
endimentos mineiros. No Estado, do potencial 
estimado de empresas que poderiam estar 
usando o benefício, apenas 14% fazem uso 
do incentivo.

Dados do Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação (MCTI) compilados pela 
Grownt, empresa especializada em captação 
de recursos e gestão da inovação, mostram 
que em Minas Gerais apenas 348 empresas 
utilizam os incentivos fiscais da lei. Um nú-
mero bem abaixo do potencial estimado que 
é cerca de 2,5 mil empresas aptas no Esta-
do, conforme ressalta o sócio-fundador da 
Grownt, Diego Teixeira.

O cenário, segundo ele, reflete uma reali-
dade nacional. Conforme dados do MCTI, no 
País, apenas cerca de 4 mil empresas utiliza-
ram o benefício nos levantamentos mais re-
centes. O número é baixo diante do universo 
de companhias brasileiras que poderiam se 
enquadrar nos critérios da lei que atualmente 
somam mais de 200 mil, evidenciando um am-
plo espaço para expansão do uso do benefício.

Isso porque a Lei do Bem é destinada a 
empresas enquadradas no regime de lucro 
real. No País, as 200 mil que estão nesse regi-
me concentram mais de 70% da arrecadação 
corporativa. Ainda assim, estima-se que ape-
nas cerca de 30 mil tenham perfil efetivo para 
usufruir do incentivo à inovação. Na prática, 
porém, apenas 14% das empresas acessam o 
mecanismo atualmente.

Para o sócio-fundador da Grownt, Diego 
Teixeira, o principal entrave continua sendo 
o desconhecimento. “É incrível como ainda 
existem empresas que desconhecem a Lei do 
Bem. Hoje, entre 70% e 80% dos clientes que 
chegam até nós nunca utilizaram o incenti-
vo”, afirma.

De acordo com Teixeira, há uma percepção 
equivocada de que apenas projetos altamen-
te disruptivos ou patenteáveis se enquadram 
na legislação. “A maioria das empresas acha 
que inovação é invenção. Mas, na prática, o 
incentivo está muito mais ligado a melhorias 
incrementais que são ajustes em produtos, 
processos e serviços que já existem”, explica.

O desconhecimento, no entanto, não é o 
único entrave. Teixeira aponta também difi-
culdades técnicas na identificação e estru-
turação dos projetos que comprometem a 
aprovação. “As empresas costumam olhar 
só para a área de inovação e não fazem uma 
análise mais profunda das melhorias incre-
mentais. Além disso, muitos projetos são con-
duzidos por áreas que não têm o domínio téc-
nico-científico necessário, comprometen-
do a aprovação”, diz. Segundo ele, quando 
não há detalhamento adequado dos riscos 
tecnológicos e da metodologia aplicada, os 

pedidos tendem a ser barrados pelos órgãos 
avaliadores.

Para o especialista, o próprio desenho da 
legislação brasileira também impõe limita-
ções. Diferentemente de outros países, o Bra-
sil não permite que empresas utilizem crédi-
tos fiscais em anos futuros caso não tenham 
lucro no momento. “Isso exclui, por exemplo, 
muitas startups, que estão investindo em tec-
nologia, mas ainda não geram lucro. Se hou-
vesse essa flexibilização, o número de empre-
sas beneficiadas seria muito maior”, afirma.

Dessa forma, Teixeira mostra que o impac-
to da baixa adesão é significativo. Estimativas 
apontam que as empresas que utilizam a Lei 
do Bem deixaram de pagar cerca de R$ 12 bi-
lhões em tributos, valor que poderia ser ainda 
maior caso mais empresas acessassem o in-
centivo. “O Brasil investe cerca de 1% do PIB 
em inovação, enquanto países desenvolvidos 
investem, em média, 2%. Existe um potencial 
enorme de crescimento”, destaca.

Custo menor - Além da economia tributária, 
o incentivo representa uma vantagem compe-
titiva conforme destaca Teixeira. “A empresa 
que utiliza a Lei do Bem costuma reduzir em 
cerca de 30% o custo dos projetos de inovação. 
Isso permite investir mais, contratar profis-
sionais qualificados e acelerar o desenvol-
vimento tecnológico”, explica. Segundo ele, 
empresas mais maduras no uso do benefício 
chegam a incorporar a estimativa de incentivo 

no planejamento estratégico anual.
Diante desse cenário, ele recomenda que 

as empresas ampliem o acesso à informação e 
à qualificação técnica. “A Lei do Bem é um dos 
incentivos mais democráticos do País, por-
que não restringe setor ou região. Qualquer 
empresa que esteja buscando melhorar seus 
processos ou produtos pode se enquadrar. 
Quem não utiliza está deixando dinheiro na 
mesa”, conclui. %

JULIANA SODRÉ

Incentivo fiscal à inovação 
é subutilizado em Minas

 LEI DO BEM Apenas 14% das empresas com potencial de recorrer ao mecanismo 
usam o benefício no Estado, apontam dados do MCTI compilados pela Grownt

“O Brasil investe
cerca de 1% do PIB
em inovação, 
enquanto países 
desenvolvidos 
investem, em 
média, 2%
Diego Teixeira

Diego Teixeira aponta limitações na legislação brasileira  que impedem o 
uso de créditos fiscais para estimular a inovação   FOTO: DIVULGAÇÃO / GROWNT
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A proposta que atualiza as normas dos con-
tratos de aprendizagem amplia a proteção 
de jovens entre 14 e 24 anos e de pessoas com 
deficiência. A legislação vigente sobre o tema 
está desatualizada e já não oferece os incenti-
vos adequados para a contratação de jovens, 
a parcela da população mais atingida pelo 
desemprego.

O texto do Estatuto do Aprendiz, de auto-
ria original do ex-deputado André de Paula, foi 
aprovado na versão apresentada pela relatora, 
deputada Flávia Morais (PDT-GO), e segue ago-
ra para votação no Senado Federal. Se aprovado, 
será encaminhado à sanção do presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva.

A proposta debatida no Congresso Nacional 
traz avanços que oferecem ao menor aprendiz 
mais segurança para desempenhar suas fun-
ções e, ao mesmo tempo, propõem benefícios e 
incentivos às empresas para que seus negócios 
se tornem formadores de mão de obra qualifica-
da e de cidadãos.

Para o superintendente executivo do Centro 
de Integração Empresa-Escola de Minas Gerais 
CIEE-MG, Kleber Colomarte, “a legislação da 

aprendizagem é de 2000 e precisava de ajustes. 
Um dos exemplos é o cálculo da cota de apren-
dizagem. A lei atual determina que entre 4% e 
15% da força de trabalho deve ser composta por 
aprendizes. O projeto simplifica esse cálculo, eli-
minando lacunas que geram dúvidas”, explica.

Entre as principais mudanças previstas, 
caso a lei seja aprovada em definitivo, estão 
garantias importantes ao jovem trabalhador: 
estabilidade da gestante no emprego desde a 
confirmação da gravidez até cinco meses após 
o parto; e estabilidade dos aprendizes vítimas 
de acidente de trabalho, com garantia do em-
prego por 12 meses após o encerramento do 
auxílio-doença.

Para menores de 18 anos, as férias devem 
coincidir com o período escolar, podendo ser 
parceladas a critério do próprio aprendiz. Em 
caso de convocação para o serviço militar ou 
outro encargo público, o tempo de afastamento 
não será descontado da duração do contrato, 
desde que haja acordo entre as partes e reposi-
ção das atividades teóricas.

O projeto determina que a renda obtida pelo 
aprendiz não será computada no cálculo da renda 

familiar para fins de acesso ao Bolsa Família.

Cota - Alguns empregadores ficam desobriga-
dos de cumprir a cota de aprendizes, como mi-
croempresas, empresas de pequeno porte, esta-
belecimentos com menos de sete funcionários, 
empregadores rurais pessoa física, órgãos pú-
blicos com regime estatutário e entidades sem 
fins lucrativos voltadas à educação profissional.

“De 2019 a 2026, houve muitas tentativas de 
inserir destaques e emendas prejudiciais, como 
a proibição do trabalho do aprendiz em plantas 
fabris. Se essas emendas tivessem sido aprova-
das, perderíamos aproximadamente 400 a 450 
mil vagas de aprendizes no Brasil”, comenta 
Colomarte.

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE), 10,9 milhões de jovens en-
tre 15 e 29 anos não estudam nem trabalham, 
grupo no qual mulheres negras representam 
43,3%. “Nossa proposta tem como objetivo com-
bater situações como essa e oferecer melhores 
oportunidades de trabalho aos jovens, que tanto 
contribuem para o País e tão pouco recebem da 
sociedade”, afirma a deputada Flávia Morais. %

Novo projeto amplia a proteção de jovens
ANDERSON GONÇALVES

% ESTATUTO DO APRENDIZ

REDE PAULO DE TARSO - CNPJ: 17.226.044/0001-37

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE 
AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Administradores da REDE PAULO DE TARSO
Opinião - Examinamos as demonstrações financeiras da REDE PAULO DE 
TARSO que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e 
as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da REDE PAULO DE TARSO, em 31 de dezembro de 2025, e o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para 
a opinião - Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades 
do auditor”. Somos independentes em relação à REDE PAULO DE TARSO, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham 
as demonstrações financeiras e o relatório do auditor - A administração da REDE 
PAULO DE TARSO é responsável por essas outras informações que compreendem 
o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não 
abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão 
de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações financeiras individuais ou com o nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com 
base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar 
a este respeito. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras - A administração da REDE PAULO DE TARSO é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 

de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a REDE PAULO DE TARSO continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a administração pretenda liquidar a REDE PAULO DE TARSO 
ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da REDE PAULO 
DE TARSO são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras - Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude 
ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos 
usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção 
relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia 
dos controles internos da REDE PAULO DE TARSO. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, 
pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos 

ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade 
de continuidade operacional da REDE PAULO DE TARSO. Se concluirmos 
que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a REDE 
PAULO DE TARSO a não mais se manterem em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis 
de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos 
que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as respectivas salvaguardas. Belo Horizonte, 31 de março de 2026.

AUDSÉRVICE - AUDITORES ASSOCIADOS S.S.
CRC-01-MG-4553 – O

Alexandre Oliveira Chagas
Auditor Responsável - CRC-MG- 075751/ O-7 

Fernanda Filizzola Mattos de Santos
Auditora Responsável - CRC-MG-113.796/O-0

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal da Rede Paulo de Tarso, no uso de suas atribuições legais e 
estatutárias, após examinar o relatório da Diretoria e os demonstrativos financeiros-
contábeis, que refletem adequadamente a situação patrimonial e financeira da 
Rede Paulo de Tarso, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, 
verificando estar tudo em ordem, e de parecer que as contas a serem submetidas 
à Assembleia Geral Ordinária merecem ampla aprovação pelos senhores Sócios 
Colaboradores, Efetivos e Benemérito. Belo Horizonte, 02 de abril de 2026.

Raymundo Carabetti - CRC-MG: 8.298
Antônio Carlos de Andrade - RG: MG-2.533.627

Edson Geraldo Pena - RG: M-5.324.292 Pág. 02/02

aguarda decisão judicial no âmbito do Processo nº 1059823-67.2021.4.01.3400, 
distribuído em 20/08/2021 em face da União e do Município de Belo Horizonte, por 
meio do qual pleiteia o reequilíbrio econômico-financeiro dos contratos firmados 
com o Município. A demanda tem como fundamento a atualização monetária dos 
valores contratuais com base no IPCA (Índice Nacional de Preço ao Consumidor 
Amplo), referente aos últimos 5 (cinco) anos, que, conforme cálculos apresentados, 
totaliza R$ 9.519.190,00 (nove milhões, quinhentos e dezenove mil, cento e noventa 
reais). Após a análise da petição inicial, foi proferida decisão judicial que condenou 
a União ao ressarcimento dos valores, adotando como referência a Tabela Única 
Nacional de Equivalência de Procedimentos (TUNEP), elaborada pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar (ANS), com incidência de juros de mora e correção 
monetária sobre as diferenças apuradas. Contudo, foram interpostas apelações tanto 
pela União quanto pela própria Instituição, esta última em razão de discordância 
quanto à utilização da TUNEP como critério de correção. Em decorrência, o 
processo foi remetido ao Tribunal Regional Federal da 1ª Região, em Brasília, 
onde aguarda julgamento desde 2023. f) Outras discussões judiciais:  i) A ação de 
execução fiscal promovida pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) 
versa sobre supostos créditos oriundos de contribuições previdenciárias referentes 
ao período de 01/1990 a 05/1995, cujo valor, atualizado com encargos legais até 
março de 2026, totaliza R$ 2.071.062 (dois milhões, setenta e um mil e sessenta 

e dois reais). Os débitos foram inscritos em Dívida Ativa da União (CDA) em 25 de 
junho de 2002 sob o n° 32103677-8, vinculado ao CNPJ da matriz n° 17.226.044/0001-
37, tendo a respectiva execução fiscal sido ajuizada em 28 de agosto de 2002. ii) 
Em outra ação promovida pela PGFN, discute-se a ausência de recolhimento de 
contribuições previdenciárias de segurados (empregados e trabalhadores avulsos), 
vinculado ao CNPJ n° 17.226.044/0003-07, referente à antiga filial da Rede localizada 
no município de Coração de Jesus/MG, no período de 01/1990 a 11/1995. O valor 
atualizado do débito até março de 2026 perfaz R$ 426.597 (quatrocentos e vinte e 
seis mil, quinhentos e noventa e sete reais). Os débitos foram inscritos em Dívida 
Ativa da União (CDA) em 04 de março de 1997, sob o n° 32.103.681-6, tendo a 
execução fiscal sido ajuizada em 01 de agosto de 1997. A Administração, com base 
na avaliação de seus consultores jurídicos, entende que os referidos processos são 
improcedentes, inclusive por envolverem entidade imune. Dessa forma, as demandas 
foram classificadas como de perda possível (30%) para fins contábeis, razão pela qual 
não foi constituída provisão para fazer face a essas contingências.
 DIRETORIA EXECUTIVA DIRETOR FINANCEIRO
 Ana Carolina de Souza Carlos Manoel da Silva

CONTADORA RESPONSÁVEL
Thalita Caroline F. Santos - CRC-MG 0127167/O-8
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Uma cidade que possui o tí-
tulo de maior polo de roupas 
íntimas do Brasil não pode-
ria deixar de abrigar o gran-
de evento do setor. A Feira de 
Lingerie de Juruaia (Felinju), 
no Sul de Minas, que movi-
mentou o município de pou-
co mais de 11 mil habitantes 
entre os dias 23 e 25 de abril, 
foi mais um marco para a eco-
nomia local, que tem mais de 
400 empresas abertas só para 
a confecção de lingeries.

Com visitantes de várias 
partes do País, principalmen-
te revendedores de todos os 
portes, a Felinju 2026 rece-
beu mais de 50 stands e pou-
co mais de 70 marcas, que vi-
sam colocar seus produtos 
em evidência. A previsão é de 

um incremento de até 20% 
nas vendas em relação ao 
ano passado, com mais de 10 
mil visitantes passando pelo 
evento.

“Não são clientes que 
compram uma ou duas pe-
ças. São clientes potenciais 
com poder de compra maior, 
de até R$ 1,5 milhão”, revelou 
o presidente da Associação 
Comercial e Industrial de 
Juruaia (Aciju), João Carlos 
Iorio.

Para manter a alta circula-
ção de pessoas e o volume de 
negócios na feira deste ano, 
os organizadores, em parce-
ria com a Aciju, traçaram uma 
estratégia de ir até o cliente 
e buscá-lo onde ele estives-
se.”A nossa prospecção foi um 

pouco diferente este ano. Fo-
camos em clientes que não 
conheciam o polo, clientes 
potenciais com negócio de 
revenda, lojistas e sacoleiras, 
pessoas que revendem o pro-
duto e que têm uma renda ex-
tra. Então, nós focamos esse 
público para trazê-lo a conhe-
cer o polo”, confirmou Iorio.

Outro ponto forte na es-
tratégia de vendas da Felinju 
foi o crescimento do comér-
cio on-line, que, mesmo as-
sim, não afastou o comprador 
presencial. Tornou-se uma 
facilidade a mais para o co-
merciante. “A demanda on-li-
ne cresceu. As empresas que 
se prepararam estão despa-
chando mercadoria. E a pri-
meira compra, normalmente, 

ANDERSON GONÇALVES

Nova estratégia fomenta 
maior feira de lingerie do País
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a pessoa faz de forma presen-
cial. Conseguimos atrair 36 
clientes que nunca tinham 
ouvido falar em Juruaia, e 
eles vieram conhecer pes-
soalmente. Depois que co-
nhecem o produto, voltam a 
comprar on-line”, afirmouo 
presidente.

Compradores e Dia das 
Mães - Juruaia fica bastante 
movimentada em tempos de 
Felinju, pois recebe reven-
dedoras, sacoleiras e comer-
ciantes de várias partes do 
País. Os principais compra-
dores vêm do Norte de Minas, 
Paraná, São Paulo (capital) e 
Tocantins.

São essas caravanas que 
animam o setor, já que o 

segmento não teve um pri-
meiro trimestre robusto, mas 
que confia no Dia das Mães 
para impulsionar as vendas. 
Outro trunfo é a qualidade dos 
produtos e os lançamentos ex-
clusivos durante a feira para 
todas as estações do ano.

“O nosso público anteci-
pa as compras. Além disso, 
temos uma linha muito diver-
sificada, com pijamas e pe-
ças para o frio. E nós também 
prospectamos regiões mais 
quentes, que podem apro-
veitar os lançamentos de 

coleções exclusivas”, disse o 
representante da Aciju.

E finalizou: “Temos con-
corrência com produtores 
do Rio de Janeiro e de Forta-
leza, mas o nosso produto se 
destaca pela qualidade, pelo 
design e pela modelagem. O 
produto tem um valor agre-
gado alto. Um conjunto que 
aqui custa, em média, R$ 40 
a R$ 50, chega ao consumi-
dor final deR$ 100 a R$ 150. E 
ele paga porque reconhece a 
qualidade. Esse é o nosso di-
ferencial”. %

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DA COOPERMINAS 
O Presidente da COOPERMINAS - Cooperativa dos Agricultores Familiares e Economia 
Solidaria de Minas Gerais, inscrita no CNPJ 18.915.318/0001-68, no uso das atribuições 
que lhe confere a Legislação e o Estatuto Social, convoca os associados(a), em condições 
de votar, para se reunirem em ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, no dia 08 de maio de 
2026, que por não se comportar em sua sede social, será realizada na Escola Estadual Joaquim 
Bartholomeu Pedrosa, nº 325, Centro, Fervedouro Estado de Minas Gerais, às 16h00min em 
primeira convocação, com a presença de 2/3 (dois terços) dos associados (a); às 17h00min 
para a segunda convocação com a presença de metade mais um dos associados (a); ou às 
18h00min em terceira convocação, com a presença de no mínimo 10 (dez) associados (a), para 
deliberar sobre os seguintes assuntos: Ordem do dia: 1) Leitura da ata da assembleia anterior; 2) 
Leitura do Edital convocatório; 3) Prestação de Contas do exercício anterior, compreendendo: 
l) Relatório de Gestão; ll) Balanço Patrimonial; lll) Demonstração de Sobras ou Perdas e 
demais Demonstrações; IV) Destinação das sobras apuradas, deduzidas as parcelas para os 
Fundos Obrigatórios, ou rateio das perdas verificadas; 4) Eleição e posse dos componentes 
do Conselho Fiscal para o ano de 2026; 5) Autorização dos cooperados para acessar crédito 
junto às instituições financeiras e cooperativas de crédito; 6)  Inclusão e Exclusão de Sócios. 
7) Quaisquer assuntos de interesse social, Para efeitos legais e estatutários, declara-se que o 
número de associados a esta cooperativa, nesta data, é de 130 sócios em condições de votar. 

Fervedouro/MG, 24 de abril de 2026 
Gilson de Souza de Carvalho 

Diretor Presidente

SINDICATO DE ENGENHEIROS NO ESTADO DE MG
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

“CONVOCAÇÃO”
O Presidente do SENGE-MG, vem pelo presente Edital, CONVOCAR todos os 
engenheiros(as), que trabalham na Coopertinga, sócio e não-sócio da entidade 
sindical respectiva, para Assembleia Geral Extraordinária, a realizar-se no dia 29-
04-2026 (quarta-feira) por meio da plataforma Google Meet às 16h em segunda 
convocação. Os profissionais poderão acessar a assembleia através do link 
disponibilizado no site do Senge-MG www.sengemg.com.br. O Objetivo é discutir 
e deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a)Discussão e deliberação de pauta a 
ser apresentada a empresa para ACT 2026/2027; b) Deliberação sobre Contribuição 
Assistencial à entidade representativa; c) Autorização ao Sindicato para negociar 
e firmar Acordos e se necessário ajuizar Dissídio Coletivo e outras ações judiciais 
que se fizerem necessárias, caso frustradas as negociações; d) Deliberação sobre 
medidas de mobilização e defesa da categoria profissional durante o processo 
de negociação; e) Instalação de estado de Assembleia permanente até o final da 
campanha salarial; f)Outros assuntos de interesse geral e social da categoria. Belo 
Horizonte, 25 de abril de 2026. Presidente Murilo de Campos Valadares.

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - CAMPANHA SALARIAL – 2026
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PRESENCIAL E VIRTUAL

O SINDICATO DOS EMPREGADOS DA ADMINISTRAÇÃO DAS EMPRESAS PROPRIETÁRIAS DE JORNAIS E RE-
VISTAS DE BELO HORIZONTE E EM EMPRESAS DISTRIBUIDORAS E VENDEDORAS DE JORNAIS E REVISTAS 
E BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS - SINAD, com sede na Rua da Bahia, n. 1148 – sala n. 1901/1903, 19º.  
andar, centro, Belo Horizonte/MG, neste ato representado por MARCO ANTONIO JACOB, CONVOCA todos os 
trabalhadores e trabalhadoras, empregados(as) vinculados às EMPRESAS DISTRIBUIDORAS E VENDEDORAS 
DE JORNAIS E REVISTAS E DE BANCAS DE JORNAIS E REVISTAS, sócios e não-sócios do respectiv Sindicatos 
Profissional, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA, que será realizada de maneira híbri-
da, no dia 30/04/2026, às  16hs.,  em primeira convocação e em segunda convocação às 16:30hs, sendo certo 
que a AGE PRESENCIAL, será realizada no endereço da sede do SINDICATO,  na Rua da Bahia 1148/1901/03 – 
Centro,  Belo Horizonte-MG  e a  AGE  VIRTUAL, será realizada de forma simultânea,   cujo acesso e votação se 
dará através do link disponibilizado no site dos respectivo Sindicato e também através das redes sociais, para 
discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Discussão e aprovação  da pauta de reivindicações a se-
rem encaminhadas para a entidade patronal e/ou empresas, visando celebrar Convenção Coletiva de Trabalho 
e/ou Acordos Coletivos de Trabalho, com a autorização também para, no curso das negociações, ampliar ou 
reduzir o rol de reivindicações; b) Deliberação sobre a possibilidade de deflagrar o movimento paredista, nos 
termos da Lei de Greve, inclusive sobre o pagamento de dias parados; c) Deliberação e aprovação a respeito 
dos percentuais, forma de pagamento e repasse das Contribuições Negociais/Taxas de fortalecimentos Sindi-
cal/Taxas Negociais/Taxas de Solidariedade Sindical e outras modalidades de custeio, a serem repassadas ao 
Sindicato Profissional, abrangendo todos os sócios e não sócios da respectiva entidade sindical; d) Autorização 
para a Diretoria do Sindicato Profissional negociar, assinar   Convenções Coletivas  e/ou  Acordos Coletivos de 
Trabalho, assim como ajuizar Dissídios Coletivos ou quaisquer ações que sejam necessárias à defesa do inte-
resse da categoria profissional, inclusive substabelecerem tais poderes; e) Autorização para Diretoria  dos Sin-
dicato Profissional negociar, assinar Acordos Coletivos diretamente com empregadores, independentemente 
da negociação com outras Entidades Sindicais de Primeiro ou Segundo grau de representação, visando firmar 
Acordos Coletivos de Trabalho e Aditivos a estes, assim como ajuizarem Dissídios Coletivos ou quaisquer ações 
que sejam necessárias à defesa do interesse das categoria profissional, inclusive substabelecer tais poderes; 
f) Deliberação sobre a instalação em caráter permanente da presente assembleia; h) Outras deliberações con-
sequentes. O presente edital segue publicado em jornal de ampla circulação na base territorial d Sindicatos 
Profissional. Belo Horizonte, 23 de abril de 2026. MARCO ANTONIO JACOB – Presidente do SINAD.

CNPJ 17.193.590/0001-19

MASCARENHAS BARBOSA ROSCOE S/A 
CONSTRUÇÕES

As demonstrações financeiras acompanhadas das notas explicativas completas e do 
relatório dos auditores independentes estão disponíveis na sede da empresa e no site 

desse jornal em www.diariodocomercio.com.br

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025. 
No último dia 9 de abril, a MBR completou 92 anos de engenharia e atividades ininterruptas. Mais um ano 
importante que se inicia; com o foco no Projeto #MBR100anos.
No contexto mundial, continuamos na expectativa do fim dos conflitos entre nações. No contexto Brasil, os 
investimentos industriais na área de atuação da Companhia ficaram abaixo da expectativa. O PIB (Produto Interno 

Bruto) fechou em 2,3%. Ainda com desafios importantes a superar, como os aspectos políticos, os aspectos fiscais 
e a inflação, o País caminha na busca de melhores ventos. Permanecemos confiantes em um Brasil sempre melhor.
Seguindo suas diretrizes empresariais e seus princípios e valores (o respeito, o foco nos relacionamentos, a 
simplicidade, a melhoria contínua, a sustentabilidade e o comprometimento), a MBR mantém seu otimismo e 
concentra seus esforços na preservação da saúde e segurança de seus colaboradores, nas práticas ambientais, nas 
práticas sociais, nas práticas de governança, no aprimoramento da engenharia, na gestão dos custos, na inovação 
de seus processos construtivos e na gestão eficiente e sustentável junto aos clientes.
A Companhia permanece preparada para executar contratos expressivos como tem performado ao longo de 
sua história. O excelente quadro técnico e o nível adequado de reservas financeiras foram mantidos, e, como 
consequência, a permanência de sua capacidade técnica e operacional para o atendimento aos novos desafios.
AGRADECIMENTOS - A Diretoria e o Conselho de Administração, agradecem a todos os colaboradores, 
clientes, parceiros, fornecedores, acionistas e à sociedade que nos cerca, que contribuíram e àqueles que 
continuarão contribuindo para o contínuo desenvolvimento da Companhia.     Belo Horizonte, 23 de abril de 2026.

BALANÇOS PATRIMONIAIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E  31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
ATIVO Notas 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

CIRCULANTE
Caixa e Equivalentes de caixa 6       61.720       66.970       67.342       71.190 
Contas a receber de clientes 7       25.317       43.462       29.770       48.428 
Adiantamentos a fornecedores 8            548            610            670            728 
Impostos a recuperar 9         8.757             42         9.216            306 
Outros ativos circulantes         3.733            750         3.831            858 
TOTAL DO ATIVO 
CIRCULANTE    100.075    111.834    110.829    121.510 

NÃO CIRCULANTE
Depósitos judiciais e garantias 16         1.925         1.969         1.925         1.969 
Impostos Diferidos 15         4.028         6.400         4.111         6.518 
Investimentos 10       63.145       57.741       16.138       16.688 
Imobilizado 11       14.381         1.174       65.903       45.365 
Intangível 11            225            293            225            293 
Direito de uso de Bens imóveis 12         2.497         2.403         6.226         4.216 
Outros ativos não circulantes              -              416              -              425 
TOTAL DO ATIVO NÃO 
CIRCULANTE      86.201      70.396      94.528      75.474 

TOTAL DO ATIVO    186.276    182.230    205.357    196.984 

CONTROLADORA CONSOLIDADO
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Notas 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

CIRCULANTE
Fornecedores 13       12.631         9.034       14.443       12.211 
Financiamentos              -                -           2.813              -   
Obrigações tributárias, sociais e salários 14       16.813       23.574       18.056       24.956 
Imposto de renda e contribuição social 
a pagar 15              -           3.831              -           3.831 
Adiantamento de clientes       10.000            724       10.000            724 
Outras Obrigações            267            149            267            181 
Arrendamento Mercantil direito de uso 12         1.245            665         2.210         1.419 
TOTAL DO PASSIVO CIRCULANTE      40.956      37.977      47.789      43.322 

NÃO CIRCULANTE
Provisão para contingências 16         3.937         3.509         3.937         3.619 
Impostos Diferidos 15              -                -           9.756         8.168 
Arrendamento Mercantil direito de uso 12         1.252         1.873         3.744         3.004 
TOTAL DO PASSIVO NÃO 
CIRCULANTE        5.189        5.382      17.437      14.791 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 17     136.155       40.243     136.155       40.243 
Reservas de capital         3.111         3.111         3.111         3.111 
Ações em Tesouraria          (686)              -            (686)              -   
Reservas de lucros         1.551       95.517         1.551       95.517 
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO    140.131    138.871    140.131    138.871 

TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO    186.276    182.230    205.357    196.984 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E  31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Reservas de lucros
Capital social Ações em tesouraria Reserva de capital Reserva legal Reserva de lucros Resultado do exercício Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023       40.243                 -        3.111         8.431         74.637                   -      126.422 
Lucro líquido do exercício                 -                 -                -                 -                   -         37.449        37.449 
Reserva legal                 -                 -                -         1.872                   -         (1.872)                  - 
Reserva de lucros retidos                 -                 -                -                 -         35.577       (35.577)                  - 
Distribuição de Dividendos                 -                 -                -                 -        (25.000)                   -      (25.000)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024       40.243                 -        3.111       10.303         85.214                   -      138.871 
Lucro líquido do exercício                 -                 -                -                 -                   -         21.945        21.945 
Reserva legal                 -                 -                -         1.097                   -         (1.097)                  - 
Aumento Capital Social       95.912                 -                -     (10.303)        (80.214)         (5.395)                  - 
Reserva de lucros retidos                 -                 -                -                 -               453             (453)                  - 
Ações em tesouraria (aquisição)                 -           (685)                -                 -                   -                   -            (685)
Distribuição de Dividendos                 -                 -                -                 -          (5.000)       (15.000)      (20.000)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025     136.155           (685)        3.111         1.097               453                   -      140.131 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E  31 DE DEZEMBRO DE 2024 (Em R$ mil)

CONTROLADORA CONSOLIDADO
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 27.711 53.842 30.183 56.330 
Ajuste por:
Depreciação e amortização 607 1.088 6.213 5.441 
Amortização Direito de Uso 426 544 836 783 
Amortização Mais Valia 549 963 549 963 
Equivalência Patrimonial (5.953) (6.239) - - 
Provisão (reversão) para contingências 428 781 318 870 
Provisão (reversão) para Desmobilização de Obras (2.204) 575 (2.204) 575 
Provisão (reversão) para devedores duvidosos - (1.474) 7 (1.707)
(Ganho) perda Líquida na venda do ativo imobilizado (198) (286) (6.306) (5.445)
(Aumento) redução na conta de clientes 18.145 21.274 18.651 20.136 
(Aumento) redução na conta de adiantamento de fornecedores 62 300 58 210 
(Aumento) redução na conta de crédito com partes 
relacionadas (25) (18) - - 
(Aumento) redução nas contas de impostos a recuperar (8.715) 265 (8.910) 11 
(Aumento) redução nos demais ativos (2.542) 474 (2.548) 770 
(Aumento) redução nos depositos judiciais 44 (83) 44 (63)
(Aumento) redução no ativo fiscal diferido 2.372 3.587 2.407 3.478 
Aumento (redução) na conta de fornecedores 3.802 (17.305) 2.232 (14.746)
Aumento (redução) na conta de débito com partes 
relacionadas (205) (46) - - 
Aumento (redução) na conta de tributárias, sociais e Salários (4.557) (11.909) (4.696) (11.673)
Aumento (redução) na conta de impostos a recolher (3.831) (19.357) (3.831) (19.394)
Aumento (redução) na conta de adiantamento de clientes 9.276 (15.494) 9.276 (15.494)
Aumento (redução) na conta de passivo de arrendamento (41) (506) 1.531 1.379 
Aumento (redução) nas outras obrigações 118 (349) 86 (522)
Aumento (redução) no passivo fiscal diferido - (161) 1.588 1.559 
Caixa proveniente das operações 35.269 10.466 45.484 23.461 
Imposto de Renda e Contribuição Social (5.766) (16.393) (8.238) (18.881)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais 29.503 (5.927) 37.246 4.580 
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
INVESTIMENTO
Receita na venda de ativo imobilizado 192 74 6.339 5.453 
Direito de uso de bens imóveis (baixa) (520) (105) (2.846) (2.157)
Adição ao intangível (43) (77) (43) (77)
Aquisição de Imóvel (12.851) - (12.851) - 
Aquisições de imobilizado (845) (150) (13.820) (13.102)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (14.067) (258) (23.221) (9.883)
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE 
FINANCIAMENTOS
Dividendos distribuídos (20.000) (25.000) (20.000) (25.000)
Captação (pagamento) empréstimos e financiamentos - - 2.813 (895)
Aquisição (venda) Ações em tesouraria (686) - (686) - 
Caixa usado nas atividades de financiamento (20.686) (25.000) (17.873) (25.895)
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTE 
DE CAIXA (5.250) (31.185) (3.848) (31.198)
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO INÍCIO DO 
PERÍODO 66.970 98.155 71.190 102.388 
CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA NO FIM DO 
PERÍODO 61.720 66.970 67.342 71.190 
AUMENTO (REDUÇÃO) DO CAIXA E EQUIVALENTE 
DE CAIXA (5.250) (31.185) (3.848) (31.198)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E  31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
CONTROLADORA CONSOLIDADO

Notas 31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024
RECEITA LÍQUIDA DOS SERVIÇOS 18    99.408       189.678  126.536       216.140 
CUSTO DOS SERVIÇOS PRESTADOS 19   (72.798) (127.073)   (93.667) (145.170)

LUCRO BRUTO   26.610       62.605   32.869       70.970 

RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS
Gerais e administrativas 20   (36.404) (44.960)   (39.998) (48.575)
Tributárias             - (480)       (454) (1.040)
Equivalência patrimonial 10      5.953          6.239             -                 - 
Amortização da Mais Valia 10       (549) (963)       (549) (963)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21    17.976         22.715    23.644         27.006 
LUCRO OPERACIONAL ANTES DO 
RESULTADO FINANCEIRO   13.586       45.156   15.512       47.398 

RESULTADO FINANCEIRO
Receitas financeiras 22    14.305          9.220    15.054          9.678 
Despesas financeiras 22       (180) (534)       (383) (746)
LUCRO OPERACIONAL   27.711       53.842   30.183       56.330 
LUCRO ANTES DO IMPOSTO DE RENDA 
E DA CONTRIBUIÇÃO SOCIAL   27.711       53.842   30.183       56.330 

Imposto de renda e contribuição social correntes 15    (3.393) (12.968)    (4.241) (13.845)
Imposto de renda e contribuição social diferidos 15    (2.373) (3.425)    (3.997) (5.036)

LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO   21.945       37.449   21.945       37.449 
Lucro por ação - R$        0,51            0,88        0,51            0,88 

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES INDIVIDUAIS E CONSOLIDADOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E  31 DE DEZEMBRO DE 2024

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas.

CONTROLADORA CONSOLIDADO
31.12.2025 31.12.2024 31.12.2025 31.12.2024

Lucro líquido do exercício       21.945 37.449       21.945          37.449 
Outros resultados abrangentes               -                      -                 -                    - 
Resultado abrangente total do exercício       21.945 37.449       21.945          37.449 

DIRETORIA
Annibal Ferraz Graça Sobrinho

Diretor Presidente
Marcelo Barbosa Abreu

Diretor Executivo
RESPONSÁVEL TÉCNICO CONTÁBIL 

Helena Grasielle da Silva Bernardini
Gerente de Controladoria - CRC-MG 91.674/O-5

EDITAL DE LEILÃO ON-LINE EXTRAJUDICIAL DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA E NOTIFICAÇÃO 
DAS PARTES, DEVEDORES, FIDUCIANTES, CÔNJUGES E TERCEIROS INTERESSADOS DE 
UM TERRENO E DE UM IMÓVEL RURAL Nº 401/2026. NORMAS E CONDIÇÕES GERAIS DE 
LEILÃO: Cláudio Luiz Reis Araújo, Leiloeiro Público Oficial matriculado na JUCEMG sob o nº 658, 
devidamente autorizado pela CREDORA FIDUCIÁRIA: COOPERATIVA DE CRÉDITO DE LIVRE 
ADMISSÃO DE BOA ESPERANCA LTDA. - SICOOB BELCREDI, instituição financeira sob a forma 
de cooperativa de crédito, inscrita no CNPJ sob o nº 00.869.687/0001-04, com sede na Avenida João 
Júlio de Faria, n.º 135, Centro, Boa Esperança MG, CEP 37.170-000. LOTE 001 DEVEDORES FI-
DUCIANTES: ANA DE PAULA DOS SANTOS, brasileira, cabeleireira, CI.RG: MG-15.360.688, 
SSP/MG, CPF. 081.552.336-00, casada, residente na Rua Espanha, n° 72, bairro Marconi, CEP: 
37170-000, Boa Esperança/MG, e como AVALISTA: EDUARDO DE MORAIS AVELINO, brasileiro, 
casado, produtor agropecuário CPF. 075.041.266-67, CNH nº 06769931824 DETRAN/MG, emitida 
em 21/07/2021, Rua Espanha, n° 72, bairro Marconi, CEP: 37170-000, Boa Esperança/MG, faz 
saber na forma da Lei nº 9.514/97 e do Decreto-lei 21.981/32 que levará a leilão público nº 400/2026 
na modalidade ON-LINE, através do site www.crleiloes.com.br. o imóvel terreno residencial nas se-
guintes condições: IMÓVEL URBANO: UM LOTE DE TERRENO COM A ÁREA DE 200,00 M2 
(DUZENTOS METROS QUADRADOS), Nº 03, SITUADO NESTA CIDADE, NA QUADRA 25, DO 
LOTEAMENTO MARCONI ARCANJO VILELA, SITUADO À RUA ESPANHA, Nº 72, MEDINDO 
10,00 M DE FRENTE PARA A RUA ESPANHA, 20,00 M DO LADO DIREITO CONFRONTANDO 
COM LOTE Nº 04, 20,00 M PELO LADO ESQUERDO COM O LOTE Nº 02 E 10,00 M DE FUNDOS 
EM CONFRONTAÇÃO COM O LOTE Nº 06 DISTANTE 10,00 M DA ESQUINA MAIS PRÓXIMA. 
CONSTRUÇÃO NÃO AVERBADA NA MATRÍCULA: IMÓVEL EM CONSTRUÇÃO CASA, ÁREA 
DE 112,00M², CONFORME SUAS CONFRONTAÇÕES E LIMITAÇÕES, DISCRIMINADAS NA MA-
TRÍCULA, Nº 12.133, SERVIÇO REGISTRAL IMOBILIARIO DE BOA ESPERANÇA MG, IMÓVEL 
OCUPADO. VALOR INICIAL PARA VENDA 1º LEILÃO ON-LINE 30/04/2026 A PARTIR DAS 
13h:00, PELO VALOR DE AVALIAÇÃO, OU SEJA, R$120.000,00 (CENTO E VINTE MIL REAIS), E 
EM 2º LEILÃO ON-LINE DIA 30/04/2026 A PARTIR DAS 13:30H, SE HOUVER, VALOR DE VEN-
DA, RS60.000,00 (sessenta mil reais), os valores estão atualizados até a presente data, poden-
do sofrer alterações na ocasião do Leilão. LOTE 002 DEVEDORES FIDUCIANTES: JOÃO BA-
TISTA FERREIRA, brasileiro, agricultor, RG: 8.107.385 SSP/SP, CPF: 807.801.306-00, casado 
em 10/09/1973 sob o regime de comunhão universal de bens com ELIANE VIEIRA LEMOS 
FERREIRA, brasileira, agricultora, RG: 15.722.458 SSP/MG, CPF: 003.604.856-93, residentes e 
domiciliados na Fazenda Boa Vista, Ilicínea/MG, faz saber na forma da Lei nº 9.514/97 e do De-
creto-lei 21.981/32 que levará a leilão público nº 400/2026 na modalidade ON-LINE, através do site 
www.crleiloes.com.br. o imóvel rural  nas seguintes condições: IMÓVEL RURAL: UMA GLEBA DE 
TERRAS DE CAMPOS, PRODUTORA DE CAFÉ, COM A ÁREA DE 5,46,00HA (CINCO HECTA-
RES E QUARENTA E SEIS ARES), SITUADA NO LUGAR DENOMINADO FAZENDA CHAPADÃO, 
COMUNIDADE CHAPADÃO, ZONA RURAL DE ILICÍNEA/MG, COMARCA DE BOA ESPERANÇA 
MG, ROTEIRO DE ACESSO, PELA ESTRADA DE ACESSO E A COMUNIDADE DO BURACÃO 
NO KM 17 ENTRAR À DIREITA E SEGUIR POR 3 KM PROPRIEDADE ESTÁ A ESQUERDA SEM 
BENFEITORIAS,  LATITUDE 20º56’57.57”S, LONGITUDE: 45°42’36.15”0, CONFORME SUAS 
CONFRONTAÇÕES E LIMITAÇÕES, DISCRIMINADAS NA MATRÍCULA, Nº 12.133, SERVIÇO 
REGISTRAL IMOBILIARIO DE BOA ESPERANÇA MG, IMÓVEL OCUPADO. VALOR INICIAL 
PARA VENDA 1º LEILÃO ON-LINE 30/04/2026 A PARTIR DAS 14h:30, PELO VALOR DE AVALIA-
ÇÃO, OU SEJA, R$477.350,00 (QUATROCENTOS E SETENTA E SETE MIL TREZENTOS E CIN-
QUENTA REAIS), E EM 2º LEILÃO ON-LINE DIA 30/04/2026 A PARTIR DAS 15:00H, SE HOUVER, 
VALOR DE VENDA, R$ 335.307,84 (trezentos e trinta e cinco mil e trezentos e sete reais e oi-
tenta e quatro centavos), os valores estão atualizados até a presente data, podendo sofrer al-
terações na ocasião do Leilão.  Desocupação dos imóveis e demais despesas inerentes, serão 
por conta do Adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/97. “A venda será efetuada em ca-
ráter “ad corpus” e no estado que se encontram. Todas as regularizações para transferência 
de documentação pós-venda existentes, serão de responsabilidade exclusiva do comprador.” 
PAGAMENTO: A venda será realizada à vista, o arrematante vencedor deverá recolher o valor inte-
gral da arrematação em até 24 horas após o envio de dados bancários do valor da arrematação, a 
comissão do leiloeiro de 5% da comissão do leiloeiro mais despesa administrativa, mediante depósi-
to em dinheiro, PIX ou TED nas contas indicadas pelo Leiloeiro, NO MESMO DIA DA ARREMATA-
ÇÃO. Após os pagamentos se faz necessário o envio dos comprovantes, bem como cópias de docu-
mentos pessoais e comprovante de endereço para os e-mails: leiloeiro@crleiloes.com.br, e através 
do número (31) 99615-7499 com a identificação do lote arrematado. Caso não seja apresentado os 
comprovantes e a documentação dentro do prazo previsto, será considerado desistência e a venda 
será cancelada com previsão de multa em favor do Banco, sem prejuízo das demais sanções cíveis 
e criminais cabíveis. COMISSÃO DO LEILOEIRO: Caberá, ao arrematante a comissão do leiloeiro, 
no valor de 5% (Cinco por cento) da arrematação mais despesa Administrativa no valor de R$1.750,00 
(Hum mil setecentos e cinquenta reais), por lote de Taxa Administrativa,  confecção de Editais, asses-
soria jurídica, autos e mídias patrocinadas nas redes sociais, visando maior divulgação do referido 
Imóvel à venda (arcada pelo adjudicante), após a autorização de leilão e publicação de uma ou mais 
publicações obrigatórias do referido Edital, havendo acordo para quitação ou parcelamento do débi-
to, será cobrado do Devedor Fiduciante, 5% (cinco por cento) do maior valor de avaliação,  a serem 
pagas à vista por depósito em dinheiro, PIX ou TED, na conta indicada pelo Leiloeiro no prazo de até 
24 Horas após o acordo, 5% (cinco por cento) do valor da avaliação) em caso de adjudicação (arcada 
pelo adjudicante), 5% (cinco por cento) do valor da avaliação) em caso de remição ou acordo (arcada 
pela(s) parte(s) executadas(s) a serem pagas à vista por depósito em dinheiro, PIX ou TED, após 
decretada a venda o valor de arrematação, deverá ser pago no prazo de até 24 horas após o envio 
de dados bancários pelo Leiloeiro, comissão e taxas, deverão ser pagos no mesmo dia da realiza-
ção dos leilões, após ser declarado o vencedor e o envio de dados bancários pelo Leiloeiro, sendo 
que o valor da comissão e taxas, não compõe o valor do lance ofertado. Na hipótese do bem ser ar-
rematado, pelos exequentes ou executados, será devida a comissão no percentual de 5% sobre o 
valor da arrematação mais a taxa administrativa citada acima. A comissão deverá ser integralmente 
paga no ato da arrematação, adjudicação, remição ou acordo, mediante depósito em conta do leiloei-
ro. Em caso do não cumprimento das obrigações assumidas no prazo estabelecido, estará o arrema-
tante, sujeito a sanções de ordem judicial, a título de perdas e danos. O direito de preferência do 
devedor fiduciante, previsto no §2º-b do artigo 27 da Lei 9514/97, deverá ser exercido até a 
data de realização do 2º leilão através de proposta oficial, assinada e reconhecida em cartório 
e enviada através dos e-mails: leiloeiro@crleiloes.com.br e juridico@crleiloes.com.br. DO LEI-
LÃO ON LINE: Os interessados em participar do leilão on-line deverão se cadastrar e enviar a docu-
mentação exigida pelo próprio site www.crleiloes.com.br ou através do WhatsApp nº 31-99615-7499, 
deverá ainda habilitar-se ao leilão, com a antecedência de até uma hora antes do início do leilão. Os 
dados fornecidos no ato do cadastro são protegidos conforme Lei Geral de Proteção de Dados 
(LGPD) e criptografados. Correrão por conta do arrematante todas as despesas relativas à arrema-
tação, transferência, ITBI e despesas cartoriais do imóvel, inclusive as despesas inerentes à docu-
mentação e regularização do imóvel junto aos órgãos competentes (se houver), bem como a deso-
cupação, se necessário, conforme art. 30 da Lei 9.514/97. Maiores informações pelos telefones: 
(31) 3991-8006 – (31) 99615-7499 (WhatsApp), (31) 99929-7499 e através do link – www.crlei-
loes.com.br. CIENTIFICAÇÃO (art. 889, seus incisos e parágrafo único, do CPC). Ficam desde 
já cientes as partes, seus respectivos cônjuges ou companheiros e interessados acima informados 
ou não, os quais não poderão alegar desconhecimento diante de sua publicidade no site eletrônico 
informado. O Leiloeiro Público Oficial não se enquadra na condição de fornecedor, intermediário, ou 
comerciante, sendo mero mandatário, ficando assim eximido de eventuais responsabilidades por ví-
cios/defeitos ocultos ou não, no bem alienado, como também por reembolsos, indenizações, trocas, 
consertos e compensações financeiras de qualquer hipótese, nos termos do art. 663, do Código Ci-
vil Brasileiro. Este edital está conforme a resolução n. º 236 de 13/07/2016 do CNJ. Todas as regras 
e condições gerais de venda do bem e dos leilões estão disponíveis no portal www.crleiloes.com.br. 
Boa Esperança - MG, 27 de março de 2026.
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O governo de Minas prevê investimento 
de R$ 350 milhões na construção de um 
gasoduto de biogás no Triângulo Mineiro. 
O anúncio foi feito na sexta-feira (24), em 
Uberaba.

O projeto prevê a implantação de um 
circuito fechado entre empresas produto-
ras de cana-de-açúcar para abastecer Ube-
raba e Uberlândia, por meio da Companhia 
de Gás de Minas Gerais (Gasmig).

Também foi assinado projeto de lei que 
autoriza o Poder Executivo a monetizar cré-
ditos acumulados de Imposto sobre Circu-
lação de Mercadorias e Serviços (ICMS). A 
proposta destina os recursos a investimen-
tos em bioenergia e à melhoria da infraes-
trutura viária.

Segundo o governo, o texto foi elaborado 

em parceria com a Associação da Indústria 
da Bioenergia e do Açúcar de Minas Gerais 
(Siamig) e será encaminhado à Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais (ALMG) para 
apreciação.

Minas Gerais é o segundo maior produ-
tor de cana-de-açúcar do País e responde 
por mais de 11% da produção nacional. O 
Triângulo Mineiro concentra 68% da pro-
dução estadual.

Na safra 2025/26, a moagem de cana-de-
-açúcar no Estado alcançou 74 milhões de 
toneladas. A produção de açúcar somou 
5,39 milhões de toneladas, enquanto a fa-
bricação de etanol atingiu 2,67 bilhões de 
litros.

Em 2026, até o momento, Minas Gerais 
registra US$ 240,1 milhões em exportações 
e volume de 650,6 mil toneladas, com parti-
cipação de cerca de 10,3% no valor e 10,5% 

no volume nacional.
O setor sucroenergético é uma das prin-

cipais cadeias do agronegócio mineiro, 
com destaque para a produção de etanol, 
açúcar e bioeletricidade, contribuindo 
para a matriz energética renovável do País.

“Pelas projeções, vamos bater um novo 
recorde este ano. No ano passado, foram 74 
milhões de toneladas, e a possibilidade de 
chegar perto de 80 milhões mantém Minas 
como o segundo maior produtor de cana do 
Brasil”, afirmou o governador de Minas Ge-
rais, Mateus Simões.

“Em dez anos, aumentamos 40% da área 
plantada e mais que dobramos a produção 
de etanol e açúcar. O avanço está ligado ao 
uso de tecnologia, melhor aproveitamento 
da água e da terra”, completou. Veja mais 
sobre safra na página 14. (Agência Minas 
e redação) %

Triângulo Mineiro deve receber 
gasoduto para escoar biogás

 ENERGIA Projeto conecta polos sucroenergéticos, amplia a oferta de energia 
renovável e prevê uso de créditos tributários para financiar a infraestrutura

“Projeto prevê a implantação 
de um circuito fechado entre 
empresas produtoras de 
cana-de-açúcar para abastecer 
Uberaba e Uberlândia”

PARA MUDAR O CABEÇALHO
10 ----- 8.5
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EDIÇÃO IMPRESSA PRODUZIDA  
PELO JORNAL DIÁRIO DO COMÉRCIO.

Circulação diária em bancas e assinantes. As versões digitais e as íntegras das Publicações Legais 
contidas nessa página, encontram-se disponíveis no site: diariodocomercio.com.br/publicidade-legal 
Acesse também através do QR CODE ao lado.

Senhores Acionistas, atendendo as disposições legais e estatutárias, temos a satisfação de 
apresentar-lhes as Demonstrações Financeiras resumidas referentes ao exercício social findo 
em 31 de dezembro de 2025, publicadas para comparabilidade com os valores inerentes ao 
exercício anterior, obedecendo os preceitos emanados da legislação ora em vigor no País. Nesta 
oportunidade, aproveitamos para agradecer aos nossos acionistas pelo apoio ao empreendimento, e 
aos nossos colaboradores pela dedicação e zelo sempre presentes. As Demonstrações Financeiras 
completas, incluindo todas as notas explicativas e relatório dos auditores independentes, KPMG, 
estão disponíveis na sede da Companhia. A Administração.

3CAFFI INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE CÁPSULAS S.A.
CNPJ Nº 19.675.900/0001-67

Relatório da Administração

Contexto operacional
A 3Caffi Indústria e Comércio de Cápsulas S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima de capital fechado com sede na Avenida B, 1.500, Distrito Industrial, na Cidade de Montes Claros, Estado de Minas 
Gerais, Brasil. A Companhia foi constituída em 5 de agosto de 2013 por meio de uma joint-venture entre a brasileira Três Corações Alimentos S.A. e a italiana Caffitaly System S.P.A. A Companhia tem uma 
parte das aquisições de matéria prima e quase a totalidade das vendas feitas para seus acionistas. Essas relações comerciais e o uso da tecnologia de produção que implica em pagamento de royalties são 
fundamentadas contratualmente com estas partes relacionadas. Os objetivos específicos da Companhia são: (i) A produção, o comércio, a distribuição, importação e exportação de cápsulas de dose única 
de café ou infusões (incluindo chá) ou chocolate ou leite ou qualquer combinação destes, incluindo cápsulas genéricas, de fabricação própria ou de terceiros para consumo humano. (ii) A participação, como 
quotista ou acionista, em outras sociedades ou entidades, no Brasil ou no Exterior.

COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA CONTADORA
 Paulo Sérgio Meirelles Ferreira – Diretor, Romero Novaes Martins de Albuquerque – Diretor Anya Monteiro de Albuquerque - Gerente Executiva de Controladorai & ESG- Contadora -  CRC/CE 015582/O-4

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de Reais)

Ativo 2025 2024
Circulante  
 Caixa e equivalentes de caixa 27.394  18.917 
 Depósitos Financeiros -  396 
 Contas a receber de clientes  45.423  18.505 
 Estoques 69.415  48.856 
 Impostos e contribuições a recuperar 17.840  16.000 
 Impostos de renda e contribuição social a recuperar 1.417  961 
 Outros ativos circulantes           325         326 
     161.814   103.961 
Não circulante   
 Impostos e contribuições a recuperar  974 993
  Outros ativos não circulantes  9.912   8.488 
 Imobilizado  145.156  119.333 
 Intangíveis 265  180 
 Ativos de direito de uso              -          160 
    156.307  1 29.154 
Total do ativo  318.121    233.115

Passivo e patrimônio líquido 2025 2024
Circulante   
 Fornecedores 71.434  32.283 
 Empréstimos e financiamentos 16.675  10.919 
 Passivos de arrendamento -  160 
 Impostos de renda e contribuição social a recolher  907  605 
 Obrigações sociais e trabalhistas  909  540 
 Impostos e contribuições a recolher  5.212  1.910 
 Royalties a pagar  7.141   4.389 
 Outros passivos circulantes       1.799         648 
    104.077    51.454 
Não circulante   
 Empréstimos e financiamentos  67.619  77.630 
 Impostos diferidos passivos 7.454  3.771 
 Royalties a pagar              -       6.816 
      75.073     88.217 
Patrimônio Líquido   
 Capital social 9.305  9.305 
 Reserva de lucros  129.666      84.139
    138.971     93.444
Total do passivo e patrimônio líquido  318.121     233.115

Demonstrações do resultado 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)
    2025 2024
 Receitas de vendas 382.186  245.107 
 Custos dos produtos vendidos (321.530) (202.317)
Lucro bruto  60.656  42.790 
 Despesas gerais e administrativas     (1.352)     (1.072)
Lucro operacional antes de outras receitas (despesas) 59.304  41.718 
 Outras receitas (despesas), líquidas               -         (166)
Lucro operacional 59.304   41.552 
 Receitas financeiras  3.797   4.190 
 Despesas financeiras      (6.729)     (5.962)
Resultado financeiro Líquido (2.932)  (1.772)
Lucro antes dos impostos     56.372      39.780
 Imposto de renda e contribuição social  (10.845)     (6.941)
Lucro líquido do exercício     45.527     32.839

Demonstrações dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

    2025 2024
Fluxos de caixa das atividades operacionais   
 Lucro líquido do exercício 45.527   32.839 
  Ajustes por:   
   Depreciação e amortização 8.705  5.940 
   Outras (receitas) despesas operacionais, líquidas  -  166 
   Receitas financeiras, líquidas 2.932  1.772 
   Imposto de renda e contribuição social  10.845   6.941 
  Variações em:   
   Contas a receber de clientes  (26.918) 14.218 
   Estoques (20.559)  (1.275)
   Impostos a recuperar e a recolher, líquidos  (5.105) (12.431)
   Fornecedores 39.058   (14.454)
   Obrigações sociais e trabalhistas  369  (139)
   Royalties a pagar  (4.064)  7.219 
   Outros ativos e passivos circulantes e não circulantes     (1.579)    (1.517)
 Variações das atividades operacionais 49.211  39.279 
   Imposto de renda pago  (605)  - 
   Juros pagos, líquidos  (5.723)  (5.821)
   Juros recebidos       3.055         3.765 
  Caixa líquido proveniente das atividades operacionais     45.938      37.223
Fluxos de caixa das atividades de investimentos   
 Variação em Depósitos Financeiros  396   (237)
 Aquisição de ativo imobilizado  (33.053) (10.461)
 Ganho na venda de ativo imobilizado               -          (166 
Caixa líquido usado nas atividades de investimento   (32.657)   (10.864)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos 
 Empréstimos tomados  10.179  11.890 
 Empréstimos pagos  (14.823)  (15.401)
 Pagamento de passivos de arrendamento  (160)  - 
 Dividendos pagos               -    (63.180) 
 Caixa líquido usado nas atividades de financiamento     (4.804)  (66.691) 
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa       8.477    (40.332) 
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa 
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 18.917  59.249 
 Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício     27.394       18.917 
                             8.477    (40.332)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024  
(Em milhares de Reais)

                                                                                                                          Capital social                                                               Reserva de lucros   
       Lucros  
  Capital social Capital social Reserva Reserva de Reserva de lucros (prejuízos)  
  subscrito a integralizar legal incentivos fiscais a distribuir acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2024 10.095  (790) 2.019  28.208  84.253  - 123.785 
 Lucro líquido do exercício -  -  -  -    - 32.839  32.839 
 Incentivos fiscais do imposto de renda  -   -   -   6.143  -  (6.143)  - 
 Reserva de lucros a distribuir -   -  -   -  26.696  (26.696) - 
 Dividendos declarados  -   -   -  -  (63.180) -  (63.180)
Saldo em 31 de dezembro 2024 10.095   (790) 2.019   34.351  47.769   -  93.444 
 Lucro líquido do exercício -  -  -  -  -  45.527  45.527 
 Incentivos fiscais do imposto de renda  -  -   -  7.916  -  (7.916)  - 
 Reserva de lucros a distribuir  -   -  -   -  37.611   -  -
Saldo em 31 de dezembro 2025 10.095   (790) 2.019  42.267  85.380  -  138.971 

Concessionária Rodovias do Café SPE S.A.
CNPJ nº 51.742.485/0001-20 - NIRE 31300157288

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17/03/2026
I. Data, Hora e Local: Em 17/03/2026, às 16h, na sede social da Concessionária Rodovias do Café SPE S.A. 
(“Companhia”), localizada no Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, na Avenida Rogassiano Francisco 
Coelho, nº 346, Bairro Nova Varginha, CEP 37077-000. II. Convocação e Presença: Presente a totalidade dos membros 
do Conselho de Administração da Companhia, estando dispensadas as formalidades de convocação. III. Mesa: 
Presidente: José Carlos Cassaniga; Secretário: Enio Stein Junior. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o pedido 
de renúncia do Diretor sem designação específica da Companhia; (ii) a eleição do novo Diretor sem designação 
específica da Companhia; e (iii) a consignação da composição atual da diretoria da Companhia. V. Deliberações: 
Após a instalação da Reunião, os membros do Conselho de Administração da Companhia decidiram, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer reservas ou ressalvas: (i) Receber e aceitar o pedido de renúncia do Sr. José Salim Kallab 
Fraiha, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro civil, com endereço comercial 
no Município de Varginha, Estado de Minas Gerais, na Avenida Rogassiano Francisco Coelho, nº 346, Bairro Nova 
Varginha, CEP 37077-000, ao cargo de Diretor sem designação específica da Companhia, sendo-lhe, a partir desta 
data, outorgado a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla e geral quitação, exceto nos casos de dolo e/ou fraude, 
conforme termo de renúncia arquivado na Companhia; (ii) Eleger o Sr. Carlo da Silveira Framarim, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 2º andar, conjuntos 23 e 24, 
Jardim Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor sem designação específica, com um mandato 
unificado com os demais diretores da Companhia, com término em 16/04/2027. O diretor ora eleito, firma, nesta data, 
o termo de posse e declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a administração da Companhia, por 
lei especial ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, contra a 
economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos, nos termos do §1º, do art. 147, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada;  (iii) Em razão 
das deliberações aprovadas nos itens (i) e (ii) acima, consignar a composição atual da diretoria da Companhia, cujo 
mandato encerrar-se-á em 16/04/2027: a) Sr. Diogo Wanderlev Costa Santiago, brasileiro, casado sob o regime 
da comunhão parcial de bens, engenheiro civil, com endereço comercial no Município de Uberlândia, Estado de 
Minas Gerais, na Avenida Maranhão, nº 1666, no Bairro Umuarama, CEP 38405-318, como Diretor Presidente; b) Sr. 
Enio Stein Júnior, brasileiro, casado em separação total de bens, engenheiro, com endereço comercial na Avenida 
Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 2º andar, conjuntos 23 e 24, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo/SP, como 
Diretor de Relação com Investidores; e c) Sr. Carlo da Silveira Framarim, brasileiro, casado, engenheiro civil, com 
endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 2º andar, conjuntos 23 e 24, Jardim Paulistano, CEP 
01451-001, São Paulo/SP, como Diretor sem designação específica. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada eletronicamente por todos os presentes. 
Varginha/MG, 17/03/2026. JUCEMG nº 13796377 em 17/04/2026, protocolo nº 262570173 em 09/04/2026. Marinely 
de Paula Bomfim Secretária-Geral.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMONÉSIA/MG
Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 053/2026, Dispensa nº 005/2026. 
Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de chaveiro em 
geral, incluindo abertura de fechaduras residenciais, comerciais e veiculares, confecção e 
cópia de chaves, instalação e substituição de fechaduras, bem como troca de cilindros, com 
fornecimento de materiais quando necessário, conforme especificações constantes no Termo de 
Referência, em atendimento as necessidades das Secretarias e Setores vinculados a Prefeitura 
Municipal de Simonésia/MG. Data e horário limite para envio das propostas: 06/05/2026 às 
08h30min, através da plataforma eletrônica www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: 
(33) 3336-1235, no horário de 08h00min as 11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: 
licitacao@simonesia.mg.gov.br ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/
MG, 24 de abril de 2026, Gabriel Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 054/2026, Pregão Eletrônico 
nº 034/2026. Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de empresa para 
a prestação de serviços de locação, montagem, desmontagem e operação de estruturas para 
eventos, compreendendo sonorização, iluminação, palcos de diversos portes, geradores de 
energia, tendas, estruturas de apoio, bem como fornecimento de equipe técnica e operacional, 
incluindo locutores, brigadistas, controladores de acesso e equipe de apoio, com fornecimento 
de materiais, equipamentos e mão de obra necessários para realização de festividades que 
ocorrerem no município, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Cultura e Turismo de Simonésia/MG. 
Data e horário da sessão eletrônica: 18/05/2026 às 09h00min, através da plataforma eletrônica
www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: (33) 3336-1235, no horário de 08h00min as
11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: licitacao@simonesia.mg.gov.br ou 
pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/MG, 24 de abril de 2026, Gabriel 
Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 055/2026, Dispensa nº 
006/2026. Objeto: Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços de 
capacitação profissional destinada aos professores da rede municipal de ensino, abrangendo 
as áreas de Educação Física e Ensino Religioso, a ser realizada na data prevista de 09 de 
maio de 2026, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento 
as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Simonésia/MG. Data e horário 
limite para envio das propostas: 05/05/2026 às 10h00min, através do e-mail licitacao@
simonesia.mg.gov.br. Informações pelo Tel.: (33) 3336-1235, no horário de 08h00min as 
11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: licitacao@simonesia.mg.gov.br ou 
pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/MG, 24 de abril de 2026, Gabriel 
Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO. TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL.O município, juntamente

com as Secretarias de Planejamento e Gestão Urbana e de Obras e Serviços Urbanos,

e a empresa PAV FRAN Usinagem e Pavimentação Ltda.,inscrita sob o CNPJ no

12.804.156/0001-04, vêm, de comum acordo, rescindir amigavelmente o Termo do

Contrato no 049/2024, de 13 de agosto de 2024, cujo objeto é a contratação de empresa

especializada para execução de obra de recapeamento asfáltico nas vias públicas e

obras complementares correlatas, vinculadas ao Contrato de Repasse no 934933/

2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional e da Caixa Econômica Federal, no

bairro rural da Lage,pelos motivos e fatos expostos no processo. Informações (35)

3544-9700.IBIRACI/MG, 24 de abril de 2026.

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIRACISerra Bonita Sementes S.A.
CNPJ nº 16.665.334/0001-14 - NIRE 31300105300

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17/04/2026
Data, Hora e Local. Em 17/04/2026, às 9hs, na sede social. Convocação e Presença. Dispensada a convocação, tendo 
em vista o comparecimento dos acionistas detentores da totalidade do capital social. Mesa. (i) Presidente: Marino José 
Franz; (ii) Secretário: Edson Martins das Neves. Deliberações aprovadas. (i) Aprovada a redução do Capital Social da 
Companhia em R$ 58.413.210,73 por considera-lo excessivo, nos termos do Artigo 173 da lei das S.A., com restituição 
do valor aos acionistas. (i.1) Em decorrência da deliberação acima, o capital social passará de $ 81.559.342,43 para R$ 
23.146.131,70. A restituição do referido valor aos acionistas será realizada de forma proporcional à participação dos 
acionistas no capital social da Companhia, mediante a entrega do valor equivalente a R$ 58.413.210,73. A presente 
redução de capital será realizada sem o cancelamento de ações representativas do capital social da Companhia. (i.2) Em 
razão da deliberação aprovada no item (i) acima, o caput do Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar 
com a seguinte nova redação (para que não restem dúvidas, sem quaisquer alterações aos seus parágrafos): “Artigo 
5º: O capital social, subscrito e totalmente integralizado, é de R$ 23.146.131,70, divido em 309.048.643 (trezentas e 
nove milhões, quarenta e oito mil, seiscentas e quarenta e três) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal”. 
(i.3) A eficácia da deliberação tomada nos itens (i), (i.1) e (i.2) acima ficará suspensa pelo prazo de 60 dias, a contar da 
publicação desta ata, aguardando eventual oposição de credores, nos termos do que dispõe o Artigo 174 da Lei das S.A. 
(ii) Autorização para Administração. Autorizar a administração da Companhia a tomar todas as providências e praticar 
todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima consignadas. Nada mais. 

SINDICATO DOS MOTORISTAS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE TRANSPORTE DE 
CARGAS, LOGISTICA EM TRANSPORTE E DIFERENCIADOS DE BELO HORIZONTE E 

REGIÃO - SIMECLODIF - CNPJ: 18.134.667/0001-42
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DE ELEIÇÕES

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
O Presidente do SINDICATO DOS MOTORISTAS EMPREGADOS EM EMPRESAS DE 
TRANSPORTE DE CARGAS, LOGISTICA EM TRANSPORTE E DIFERENCIADOS DE 
BELO HORIZONTE E REGIÃO - SIMECLODIF - CNPJ: 18.134.667/0001-42, no uso de 
suas atribuições, convoca todos os associados do Sindicato Convocante, que estejam 
em dia com suas obrigações estatutárias e preencham os requisitos contidos no Estatuto 
Social, para participar das eleições sindicais para a renovação da Diretoria, Conselho 
Fiscal e Delegados junto a Federação, bem como respectivos suplentes, para o quinquênio 
2026/2031, que se realizará, em Assembleia Geral Ordinária de Eleições, no dia 07 de 
maio de 2026, com votação ocorrendo, mediante escrutínio secreto, através de urna fixa 
instalada na Rua Araguari, 359, sala 156, Barro Preto, em Belo Horizonte/MG, no horário 
das 9:00 (nove)horas às 15:00 (quinze) horas. Fica aberto o prazo de 03(três) dias para o 
registro de chapas, cujos requerimentos, preenchendo os requisitos contidos no Estatuto 
Social, deverão ser entregues na Secretaria Eleitoral, na Rua Araguari, 359, sala 156, Barro 
Preto, em Belo Horizonte - MG, no horário das 09:00 (nove) horas às 15:00 (quinze) horas. 
Havendo empate entre as chapas, nova eleição ocorrerá no dia 23/05/2026, oportunidade 
em que somente poderão concorrer as chapas empatadas, nas mesmas condições deste 
edital, com as observações contidas no Estatuto Social. A Secretaria Eleitoral fornecerá aos 
associados interessados quaisquer outras informações a respeito do processo eleitoral. 
Belo Horizonte, 25 de abril de 2026. Ass. Natanael Dias de Moura - Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE SIMONÉSIA/MG
Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 047/2026, Pregão Eletrônico 
nº 029/2026. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de leites especiais, 
fórmulas nutricionais infantis e adultas, conforme especificações constantes no Termo 
de Referência, em atendimento as necessidades dos pacientes assistidos pela Secretaria 
Municipal de Saúde de Simonésia/MG. Data e horário da sessão eletrônica: 12/05/2026 às 
08h30min, através da plataforma eletrônica www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: 
(33) 3336- 1235, no horário de 08h00min as 11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo 
e-mail: licitacao@simonesia.mg.gov.br ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. 
Simonesia MG, 24 de abril de 2026, Gabriel Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 048/2026, Pregão Eletrônico 
nº 030/2026. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual aquisição de produtos 
para alimentação, higiene e cuidado pessoal Infantil, acessórios de puericultura e artigos 
de vestuário infantil, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Assistência Social de Simonésia/
MG. Data e horário da sessão eletrônica: 12/05/2026 às 10h00min, através da plataforma 
eletrônica www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: (33) 3336-1235, no horário de 
08h00min as 11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: licitacao@simonesia.
mg.gov.br ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/MG, 24 de abril de 
2026, Gabriel Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 050/2026, Pregão Eletrônico nº 
031/2026. Objeto: Registro de Registro de Preços para futura e eventual aquisição de madeiras
em geral, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades das Secretarias e Setores Vinculados a Prefeitura Municipal de Simonésia/MG. 
Data e horário da sessão eletrônica: 12/05/2026 às 13h30min, através da plataforma eletrônica
www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: (33) 3336-1235, no horário de 08h00min 
as 11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: licitacao@simonesia.mg.gov.br ou 
pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/MG, 24 de abril de 2026, Gabriel
Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 051/2026, Pregão Eletrônico 
nº 032/2026. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para 
prestação de serviços funerários, conforme especificações constantes no Termo de Referência, 
em atendimento as necessidades da Secretaria Municipal Assistência Social de Simonésia/
MG. Data e horário da sessão eletrônica: 14/05/2026 às 09h00min, através da plataforma 
eletrônica www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: (33) 3336-1235, no horário de 
08h00min as 11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: licitacao@simonesia.
mg.gov.br ou pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/MG, 24 de abril de 
2026, Gabriel Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Torna a público a abertura do Processo Administrativo nº 052/2026, Pregão Eletrônico 
nº 033/2026. Objeto: Contratação de pessoa física ou jurídica para prestação de serviços de 
taxistas, conforme especificações constantes no Termo de Referência, em atendimento as 
necessidades das secretarias e setores vinculados à Prefeitura Municipal de Simonésia/MG. 
Data e horário da sessão eletrônica: 14/05/2026 às 13h30min, através da plataforma eletrônica 
www.licitardigital.com.br. Informações pelo Tel.: (33) 3336-1235, no horário de 08h00min 
as 11h00min e de 13h00min às 17h00min, pelo e-mail: licitacao@simonesia.mg.gov.br ou 
pessoalmente na sede da Prefeitura Municipal. Simonesia/MG, 24 de abril de 2026, Gabriel 
Temer Mansur de Oliveira, Setor de Licitações.

Concessionária Rodovias do Sul de Minas SPE S.A.
CNPJ nº 48.127.008/0001-40 - NIRE 31300149919

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 17/03/2026
I. Data, Hora e Local: Em 17/03/2026, às 14h, na sede social Concessionária Rodovias do Sul de Minas SPE S.A. 
(“Companhia”), localizada no Município de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Rua Jandyra Beraldo Teixeira, nº 
40, Bairro Fátima II, CEP 37553-575. II. Convocação e Presença: Presente a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, estando dispensadas as formalidades de convocação. III. Mesa: Presidente: José Carlos 
Cassaniga; Secretário: Enio Stein Junior. IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o pedido de renúncia da Diretora sem 
designação específica da Companhia; (ii) a eleição do novo Diretor sem designação específica da Companhia; e (iii) 
a consignação da composição atual da diretoria da Companhia. V. Deliberações: Após a instalação da Reunião, os 
membros do Conselho de Administração da Companhia decidiram, por unanimidade de votos e sem quaisquer reservas 
ou ressalvas: (i) Receber e aceitar o pedido de renúncia da Sra. Érica Youko Kawatake Nickel, brasileira, casada, 
engenheira civil, com endereço comercial no Município de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, na Rua Jandyra 
Beraldo Teixeira, nº 40, Bairro Fátima II, CEP 37553-575, ao cargo de Diretora sem designação específica da Companhia, 
sendo-lhe, a partir desta data, outorgada a mais plena, irrevogável, irretratável, ampla e geral quitação, exceto nos 
casos de dolo e/ou fraude, conforme termo de renúncia arquivado na Companhia; (ii) Eleger o Sr. Carlo da Silveira 
Framarim, brasileiro, casado, engenheiro civil, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 
2º andar, conjuntos 23 e 24, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo/SP, para o cargo de Diretor sem designação 
específica, com um mandato unificado com os demais diretores da Companhia, com término em 16/04/2027. O diretor 
ora eleito, firma, nesta data, o termo de posse e declara, sob as penas da lei, que não está impedido de exercer a 
administração da Companhia, por lei especial ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda 
que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nos termos do §1º, do art. 147, da Lei nº 6.404, de 15/12/1976, 
conforme alterada. (iii) Em razão das deliberações aprovadas nos itens (i) e (ii) acima, consignar a composição atual 
da diretoria da Companhia, cujo mandato encerrar-se-á em 16/04/2027: a) Sr. Diogo Wanderlev Costa Santiago, 
brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, engenheiro civil, com endereço comercial no Município 
de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na Avenida Maranhão, nº 1666, no Bairro Umuarama, CEP 38405-318, como 
Diretor Presidente; b) Sr. Enio Stein Júnior, brasileiro, casado em separação total de bens, engenheiro, com endereço 
comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 2º andar, conjuntos 23 e 24, Jardim Paulistano, CEP 01451-001, 
São Paulo/SP, como Diretor de Relação com Investidores; e c) Sr. Carlo da Silveira Framarim, brasileiro, casado, 
engenheiro civil, com endereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.188, 2º andar, conjuntos 23 e 24, 
Jardim Paulistano, CEP 01451-001, São Paulo/SP, como Diretor sem designação específica. VI. Encerramento: Nada 
mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada eletronicamente por 
todos os presentes. Pouso Alegre, 17/03/2026. JUCEMG nº 13802494 em 22/04/2026, protocolo nº 262570858 em 
09/04/2026. Marinely de Paula Bomfim Secretária-Geral. 
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Brasília - O ministro Alexan-
dre de Moraes, do Supremo 
Tribunal Federal (STF), ofi-
cializou o início do cumpri-
mento da pena dos cinco 
condenados do núcleo de 
gerenciamento de ações da 
trama golpista. O grupo in-
clui membros do governo 
Jair Bolsonaro (PL) que ti-
nham cargos estratégicos e 
integrantes que já estavam 
em prisões preventivas.

O relator considerou con-
cluída na sexta-feira (24) a 
condenação definitiva dos 
militares acusados de atuar 
como o braço operacional da 
tentativa de golpe. O julga-
mento terminou em 16 de de-
zembro do ano passado e os 
envolvidos tentavam ques-
tionar trechos da decisão.

Integram o grupo o ex-di-
retor da Polícia Rodoviária 
Federal (PRF) Silvinei Vas-
ques, a quem foi determi-
nada pena de 24 anos e seis 
meses de prisão, Filipe Mar-
tins (ex-assessor internacio-
nal da Presidência), Marcelo 
Costa Câmara (ex-assessor 
da Presidência), Marília Fer-
reira (ex-integrante do Mi-
nistério da Justiça) e Mário 
Fernandes (ex-secretário-
-executivo da Secretaria Ge-
ral da Presidência).

Ao longo do processo, as 
defesas dos integrantes do 
núcleo afirmaram não haver 
provas suficientes para uma 
condenação, apontaram in-
consistências na denúncia 
da Procuradoria-Geral da 
República (PGR) e defende-
ram que seus clientes não ti-
nham competência para agir 
de acordo com o que foram 
acusados.

É neste núcleo que o 

Alexandre de Moraes não definiu o local de cumprimento das penas 
dos cinco condenados FOTO: MARCELO CAMARGO / AGÊNCIA BRASIL

Supremo julgou as blitze da 
Polícia Rodoviária Federal 
no segundo turno das elei-
ções de 2022. Inicialmente, 
as investigações sobre esse 
tema eram feitas separada-
mente pela Polícia Federal, 
mas a PGR decidiu juntar a 
acusação à ação principal so-
bre a tentativa de golpe.

O julgamento também 
tratou da controvérsia acer-
ca da ida aos EUA de Filipe 
Martins, ex-assessor para 
Assuntos Internacionais da 
Presidência. A viagem é mar-
cada por versões contraditó-
rias e foi usada pela defesa e 
por aliados do ex-presidente 
para contestar o processo.

Martins é acusado de ter 
apresentado a primeira ver-
são da minuta golpista. O do-
cumento continha uma série 
de “considerandos”, como um 
fundamento técnico e jurídi-
co para a ação. Segundo a de-
núncia, Bolsonaro pediu edi-
ções no texto e, em seguida, 
apresentou a proposta aos 
chefes das Forças Armadas.

Eles foram denunciados 
por cinco crimes: tentativa 
de abolição do Estado demo-
crático de Direito, golpe de 
Estado, organização crimi-
nosa armada, dano qualifi-
cado e deterioração do patri-
mônio tombado.

O trânsito em julgado é o 
encerramento do processo 
e a partir de quando a pena 
começa a ser efetivamente 
cumprida.

Moraes definiu ainda o 
local de prisão dos demais 
réus do núcleo principal da 
trama golpista.

Preso no final do ano pas-
sado, o ex-assessor Filipe 
Martins chegou a passar um 
tempo no Centro Médico Pe-
nal, de São José dos Pinhais, 
na região metropolitana de 
Curitiba. A defesa do ex-as-
sessor afirma que o local tem 
melhor estrutura e condições 
de segurança que a cadeia de 
Ponta Grossa, no interior do 
Paraná, onde ele foi mantido.

Silvinei Vasques foi preso 
em 26 de dezembro passado 
no Paraguai, no aeroporto de 
Assunção, quando tentava 
embarcar em voo internacio-
nal para El Salvador com um 
passaporte paraguaio falso. 
Ele teria rompido a torno-
zeleira eletrônica em Santa 
Catarina, e a suspeita é que 
tenha ido de carro para o 
Paraguai.

Na mesma data, Moraes 
decretou a prisão domici-
liar de Marília Alencar. Em 
março, ela passou por uma 
cirurgia e, desde então, tem 
feito consultas e exames 

Moraes define prisão de
ex-diretor da PRF e mais quatro

 TRAMA GOLPISTA Ministro do STF considera concluída a condenação definitiva dos 
membros do governo Bolsonaro responsáveis pelo gerenciamento de operações 
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pós-operatórios. Segundo 
Moraes, não houve notícia 
de descumprimento das me-
didas cautelares impostas.

Já Marcelo Costa Câma-
ra está em prisão preventi-
va desde junho passado. De 
acordo com Moraes, o coro-
nel tentou acessar informa-
ções sigilosas sobre a dela-
ção de Mauro Cid, ex-ajudan-
te de ordens da Presidência 
da República. (Ana Pompeu/
Folhapress) %

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - AGE - ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DE MINAS GERAIS S/A – CEASAMINAS
CNPJ 17.504.325/0001-04

Ficam convocados os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, no dia 04 de maio de 2026, 
às 14h00min na sede da Centrais de Abastecimento de Minas Gerais S/A – CEASAMINAS, sociedade de economia mista 
de capital fechado, CNPJ 17.504.325/0001-04, Rodovia BR 040, KM 688, Pavilhão Administração, s/n, Bairro Guanabara 
– Contagem/MG, para deliberar sobre os seguintes assuntos: 01- Eleição de membros para o Conselho de Administração.  
02- Eleição de membros para o Conselho Fiscal. Contagem, 22 de abril de 2026. Hideraldo Henrique Silva - Diretor-Presidente.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LIMA-MG
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Delegação de Atribuição - Lei n° 11.250, de 27 de dezembro de 2005 - EC n° 42/2003
MUNICÍPIO NOVA LIMA - MG

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00006, 
de 08 de Abril de 2026.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no local citado para 
tratar de assunto do seu interesse. O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1°, inciso II, do Decreto n° 70.235/72, 
com redação dada pelas Leis n° 11.941/2009 e n° 11.196/2005, e tendo em vista o 
disposto na Lei n° 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado [s], a 
comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 
tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s]. Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou 
seu representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15° [décimo quinto] dia após 
a publicação deste Edital. 
 Sujeito(s) Passivo(s)
  Termo de 
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Constatação e Intimação (ITR)
MARIA APARECIDA JARDIM DA LUZ 469.446.306-30 4895/00009/2026

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR

Nome: Cristiano Antônio Vieira Gomes              Matrícula 00016696
Cargo: Secretário Municipal de Fazenda/14822     Assinatura

(a) Cristiano Antônio Vieira Gomes - Secretário Municipal de Fazenda
(a) Adriana Reis – Auditor Fiscal de Tributos Municipais I - Matrícula 09217

PREFEITURA  DO  MUNICÍPIO  DE  VARGINHA-MG
AVISO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026 (PA 076/2026)

O Município de Varginha (MG), torna-se público a abertura de processo licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO – do tipo Menor Preço por Item, cujo objeto constitui-se na aquisição de materiais de 
construção, mediante as condições estabelecidas em Edital. Período para Apresentação da Proposta: 
27/04/2026 às 08h29 até 08/05/2026 às 08h29. Sessão Pública: 08/05/2026 às 08h30, no endereço eletrônico: 
www.portaldecompraspublicas.com.br. Informações: licitacoes@varginha.mg.gov.br e licitacao02@varginha.
mg.gov.br Acesso ao Edital e anexos: www.varginha.mg.gov.br; www.portaldecompraspublicas.com.br; 
www.gov.br/pncp. 

Cláudio Marcírio Vidal Abreu – Secretário Municipal de Meio Ambiente CRUZEIRO ESPORTE CLUBE - SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL
CNPJ nº 44.490.706/0001-54

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os acionistas do CRUZEIRO ESPORTE CLUBE – SOCIEDADE ANÔNIMA DO FUTEBOL, sociedade 
anônima do futebol, com sede na Av. Otacílio Negrão de Lima, nº 6.860, bairro Bandeirantes, Belo Horizonte, MG, inscrita 
no CNPJ sob o nº 44.490.706/0001-54 e perante a Junta Comercial do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 31300143376 
("Companhia"), nos termos do artigo 124, §1º, inciso I, e do §2º-A da Lei nº 6.404/76 ("Lei das S.A."), a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada, de forma digital, via plataforma teems - https://teams.microsoft.com/mee-
t/266408422553983?p=AGzUm1t9hnthhmzPLD, no dia 29º de abril de 2026 ,às 10:00 horas, na sede social da Companhia 
("AGO"), a fim de deliberar sobre as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social de 2025, eleição do Conselho Fiscal e do Conselho de Administração e outros assuntos de inte-
resse. Os documentos pertinentes às matérias da ordem do dia estão disponíveis para consulta na sede da Companhia.

 EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Mauro Zukerman, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 328, com escritório na Rua Minas Gerais, n° 316, Cj. 62, Higienópolis,
FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a LEILÃO PÚBLICO
de modo SOMENTE ON-LINE, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, devidamente autorizada pelo
Credor Fiduciário BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A., inscrito no CNPJ sob n° 90.400.888/0001-42, com sede em
São Paulo/SP, à Av. Presidente Juscelino Kubistchek, 2041, Conj. 281, Bloco A, Vila Nova Conceição, nos termos do
instrumento particular com eficácia de escritura pública, n° 0010232747, firmado em 09/07/2021, com os Fiduciantes
DANIEL MENDES PEREIRA, brasileiro, gerente comercial, portador do RG nº 4.149.632-SSP/GO, inscrito no CPF
sob o nº 059.743.096-93, e sua mulher DAYANE NOGUEIRA DE SOUZA, brasileira, empresária, portadora do RG
nº 5418275-SPTC/GO, inscrita no CPF sob o nº 033.864.601-94, casados regime da comunhão parcial de bens,
residentes e domiciliados em Uberlândia/MG, no dia 06 de maio de 2026 em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior a R$ 2.889.409,53 (dois milhões oitocentos e oitenta e nove mil quatrocentos e nove reais
e cinquenta e três centavos), o qual encontra-se atualizado conforme disposições contratuais,  o imóvel constituído
pela Casa, situada na Alameda City Campo, nº 54, Chácara nº 54, da quadra E, Mansões Aeroporto, Uberlândia/
MG. Área construída: 1.082,77m² e Área de terreno: 5.000,00m², melhor descrito na matrícula n° 14.955 do 1º Oficial
de Registro de Imóveis de Uberlândia/MG. Imóvel ocupado. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de
conservação em que se encontra. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 e parágrafo
único, da lei 9.514/97. Conforme Av.20, consta Indisponibilidade. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica
desde já designado o SEGUNDO LEILÃO (data/horário acima), com lance mínimo igual ou superior a R $
1.690.000,00 (um milhão seiscentos e noventa mil reais – nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). Os
interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.portalzuk.com.br,
encaminhar a documentação necessária para liberação do cadastro 24 horas do início do leilão. Forma de
pagamento e demais condições de venda, VEJA A INTEGRA DESTE EDITAL NO SITE: www.portalzuk.com.br.
Informações pelo Whatsapp: (11) 99514-0467 ou pelo e-mail contato@portalzuk.com.br  (Dossiê 26599).

1º LEILÃO: (06 de maio de 2026, às 14h30min *)
2º LEILÃO: (08 de maio de 2026, às 14h30min *) (*horário de Brasília)

33ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE BELO HORIZONTE. Edital de citação de FERNANDA MATTAR CAETANO DE SOUZA.
Prazo 20 dias. O Dr. Christian Garrido Higuchi, MM. Juiz de Direito da Trigésima Terceira Vara Cível da Comarca de Belo
Horizonte, Capital do Estado de Minas Gerais, em pleno exercício de seu cargo, na forma da lei etc. Faz saber a todos
quantos o presente virem, ou dele conhecimento tiverem, que perante esta Secretaria tramita ação MONITÓRIA ajuizada
por SOCIEDADE DE ENSINO E BENEFICENCIA, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n. 57036030000337, em face de FERNANDA
MATTAR CAETANO DE SOUZA, inscrito(a) no CPF/MF sob o n. 83803378672, processo  eletrônico n. 5285622-
63.2023.8.13.0024. E estando o(a) Ré(u),FERNANDA MATTAR CAETANO DE SOUZA, em lugar incerto e não sabido,
serve o presente para citá-lo(a) para, no prazo de 15 (quinze) dias, efetuar o pagamento do débito no valor de R$
25.108,63 (vinte e cinco mil, cento e oito reais e sessenta e três centavos), atualizado até 22/11/2023, acrescido do
pagamento de honorários advocatícios de 5% (cinco por cento) do valor atribuído à causa, ou oferecer embargos, sob
pena de não o fazendo, ter constituído de pleno direito o título executivo judicial. Efetuado o pagamento, a parte ré ficará
isenta do pagamento das custas processuais. Não apresentados embargos, será nomeado curador especial (NCPC, art.
257, IV). Procurador(a) da autora: Dr(a). RENATO VICTOR AMARAL, OAB/SP 316922. Assim vai o presente devidamente
publicado e afixado no átrio do Fórum. Belo Horizonte.

AGROPÉU - AGRO INDUSTRIAL DE POMPÉU S/A
CNPJ 16.617.789/0001-64 - NIRE 3130000187-3

Pompéu/MG, 17/04/2026.
Robert Spisak - Presidente do Conselho de Administração

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA

Ficam os acionistas convocados para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária, a ser realizada no dia 30/04/2026, às 14h, de forma semipresencial, 
através do link https://us06web.zoom.us/j/81869393765?pwd=AaYSz56zREQJf-
VoVuNeMRGwM7NBKUh.1 ou presencialmente na sede da Companhia localizada na 
Rodovia MG-060, Km 82, Fazenda Barrocão, em Pompéu/MG, para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia: I. Examinar, discutir e votar o relatório da administração, 
as demonstrações financeiras auditadas e o relatório dos auditores independentes, 
referente ao exercício social encerrado em 31/12/2025;  II. A destinação dos resul-
tados apurados até o exercício encerrado em 31/12/2025 e anteriores; III. Ratifi-
cação e homologação do aumento de capital social em decorrência do deliberado 
na AGE de 04/12/2025, com a subscrição e integralização dos juros sobre capital 
próprio, pelos Acionistas que assim optaram, nos termos do Boletim de Subscrição, 
assim como a fixação do preço das ações emitidas; IV. Atualização anual dos valores 
e das alçadas previstas nos documentos societários da Companhia, com base na va-
riação da taxa CDI; V. Ratificação da alteração do Artigo 5º do Estatuto Social para 
expressão do novo capital social da Companhia e consolidação do Estatuto Social da 
Companhia; VI. Autorização aos Administradores da Companhia a praticarem todos 
os atos necessários a execução das deliberações realizadas em assembleia e ao re-
gistro da ata respectiva.

NOTICE OF CALLING FOR AN ORDINARY 
AND EXTRAORDINARY GENERAL SHAREHOLDERS’ MEETING

The shareholders are hereby called to attend an Ordinary and Extraordinary Gener-
al Shareholders’ Meeting, to be held on April 30, 2026, at 2:00 p.m., on a hybrid 
basis, either remotely via the link https://us06web.zoom.us/j/81869393765?p-
wd=AaYSz56zREQJfVoVuNeMRGwM7NBKUh.1 or in person at the Company’s head-
quarters, located at Rodovia MG-060, Km 82, Fazenda Barrocão, Pompéu, State of 
Minas Gerais, Brazil, in order to deliberate on the following agenda: I. To examine, 
discuss and resolve upon the Management Report, the audited financial statements 
and the Independent Auditors’ Report, relating to the fiscal year ended on December 
31, 2025; II. To deliberate on the allocation of the results determined for the fiscal 
year ended on December 31, 2025, as well as prior fiscal years; III. To ratify and ap-
prove the increase of the Company’s capital stock, as resolved at the Extraordinary 
General Meeting held on December 4, 2025, including the subscription and payment 
of interest on net equity (juros sobre capital próprio) by the shareholders who elected 
to do so, pursuant to the respective Subscription Agreement, as well as to establish 
the issue price of the newly issued shares; IV. Annual update of the amounts and 
approval thresholds set forth in the Company’s corporate documents, based on the 
variation of the CDI rate. V. To ratify the amendment to Article 5 of the Company’s 
Bylaws to reflect the new capital stock and to approve the consolidation of the Com-
pany’s Bylaws; VI. To authorize the Company’s officers to carry out all acts necessary 
to implement the resolutions approved at the meeting and to proceed with the filing 
and registration of the respective minutes.

PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA LIMA-MG
Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR)

Delegação de Atribuição - Lei n° 11.250, de 27 de dezembro de 2005 - EC n° 42/2003
MUNICÍPIO NOVA LIMA - MG

EDITAL DE TERMO DE CONSTATAÇÃO E INTIMAÇÃO N° 00005, 
de 08 de Abril de 2026.

Intima o(s) sujeito(s) passivo(s) que menciona para comparecimento no local citado para 
tratar de assunto do seu interesse. O Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR, nos termos do artigo 23, § 1°, inciso II, do Decreto n° 70.235/72, 
com redação dada pelas Leis n° 11.941/2009 e n° 11.196/2005, e tendo em vista o 
disposto na Lei n° 11.250/2005, INTIMA o[s] sujeito[s] passivo[s] abaixo relacionado[s], a 
comparecer[em], em dia útil, no horário normal de atendimento, à sede da administração 
tributária deste município para tomar ciência do[s] Termo[s] de Constatação e Intimação 
Fiscal [ITR] a seguir identificado[s]. Em caso de não comparecimento do sujeito passivo ou 
seu representante legal, considerar-se-á feita a intimação no 15° [décimo quinto] dia após 
a publicação deste Edital.
 Sujeito(s) Passivo(s)
  Termo de 
Nome Completo / Razão Social CPF/CNPJ Constatação e Intimação (ITR)
MARIA APARECIDA JARDIM DA LUZ 469.446.306-30 4895/00008/2026

Titular do Órgão da Administração Tributária Municipal 
responsável pelo ITR

Nome: Cristiano Antônio Vieira Gomes              Matrícula 00016696
Cargo: Secretário Municipal de Fazenda/14822     Assinatura

(a) Cristiano Antônio Vieira Gomes - Secretário Municipal de Fazenda
(a) Adriana Reis – Auditor Fiscal de Tributos Municipais I - Matrícula 09217

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BOCAIÚVA/MG
O SAAE de Bocaiuva, torna público os seguintes Pregões Eletrônicos:

AVISO DE LICITAÇÃO - PE 017/2026 - OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA ARQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA OS SERVIDORES DO
SAAE”. Critério de Julgamento: Menor preço global; Modo de Disputa: Aberto. Entrega das
propostas via meio eletrônico (Plataforma AMM Licita) até às 08h00 (hora Brasília) do dia 12/
05/2026.
AVISO DE LICITAÇÃO - PE 014/2026 - OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA ARQUISIÇÃO DE CONEXÕES FLEXÍVEIS E ADAPTÁVEIS”.
Critério de Julgamento: Menor preço por item; Modo de Disputa: Aberto. Entrega das propostas
via meio eletrônico (Plataforma AMM Licita) até às 08h00 (hora Brasília) do dia 13/05/2026.
AVISO DE LICITAÇÃO - PE 019/2026 - OBJETO: “REGISTRO DE PREÇOS PARA
EVENTUAL E FUTURA ARQUISIÇÃO DE MATERIAL ELÉTRICO”. Critério de Julgamento:
Menor preço por item; Modo de Disputa: Aberto. Entrega das propostas via meio eletrônico
(Plataforma AMM Licita) até às 08h00 (hora Brasília) do dia 14/05/2026.
AVISO DE LICITAÇÃO - PE 005/2026 - OBJETO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO PARA
ANÁLISES LABORATORIAIS ESSENCIAIS PARA O TRATAMENTO DE ÁGUA E
ESGOTO”. Critério de Julgamento: Menor preço por item; Modo de Disputa: Aberto. Entrega
das propostas via meio eletrônico (Plataforma AMM Licita) até às 08h00 (hora Brasília) do dia
15/05/2026.
AVISO DE LICITAÇÃO - PE 016/2026 - OBJETO: “AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS
PARA O SISTEMA OPERACIONAL E DE MONITORAMENTO TÉCNICO”. Critério de
Julgamento: Menor preço por item; Modo de Disputa: Aberto. Entrega das propostas via meio
eletrônico (Plataforma AMM Licita) até às 08h00 (hora Brasília) do dia 18/05/2026.
AVISO DE LICITAÇÃO - PE 010/2026 - OBJETO: “AQUISIÇÃO DE VARETAS E
CORRELATOS PARA DESENTUPIR REDE DE ESGOTO”. Critério de Julgamento: Menor
preço por item; Modo de Disputa: Aberto. Entrega das propostas via meio eletrônico (Plataforma
AMM Licita) até às 08h00 (hora Brasília) do dia 19/05/2026. Os editais encontram-se
disponíveis no quadro de avisos do SAAE, à Pça. Pedro Caldeira, 7-A, Centro, Bocaiúva/MG,
no site: saaebocaiuva.com.br/licitacoes, na plataforma AMM Licita: https://ammlicita.org.br/
ou pelo e-mail: saaebocaiuva.licita@gmail.com. Informações: Fone: (38) 99833-4149 –
Handerson Chrístian Perpétuo – Pregoeiro.

SITRAN SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO INDUSTRIAL LTDA, nos termos do art. 9º da Deliberação 
Normativa COMAM nº 102, de 2020, torna público que solicitou a Secretaria Municipal de Meio Ambiente - 
SMMA a Licença Ambiental Concomitante – LAC1 Renovação de Licença de Operação para o empreendimento 
SITRAN SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO INDUSTRIAL LTDA, localizada a Rua Nair Camillo dos Reis, 850, 
CDI Jatobá – Barreiro, Belo Horizonte/MG, atividades B-05-04-5 Fabricação de estruturas metálicas e artefatos 
de trefilados de ferro, aço e de metais não-ferrosos, sem tratamento químico superficial, exceto móveis e B-08-01-
1 Fabricação de eletrodomésticos e/ou componentes eletroeletrônicos, inclusive lâmpadas, Classe 2, conforme 
solicitação na Orientação para o Licenciamento de Empreendimento de Impacto - OLEI nº 202604052. 

UAU PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ Nº 54.785.163/0001-56

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA 
Ficam convocados os Senhores Acionistas da Uau Participações S.A. (“Companhia”) a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia” ou “AGE”), a ser realizada na data de 30 de abril de 2026, 
de modo presencial, na sede social da Companhia na Avenida Beira-Rio, número 2423, parte, Distrito 
Industrial Deputado Simão da Cunha, Município de Santa Luzia, Minas Gerais, CEP 33.040-260, para 
examinar, discutir e votar sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia:  (i) tomar as contas 
dos administradores e deliberar sobre as demonstrações financeiras auditadas; (ii) deliberar sobre a 
instalação, ou não, do Conselho Fiscal. Documentos relacionados à AGO: Encontram-se à disposição 
dos acionistas na sede social da Companhia, os documentos relacionados às matérias constantes na 
ordem do dia da Assembleia, sobretudo as demonstrações financeiras consolidadas com data base 
31.12.2025, o parecer dos Auditores Independentes e o Relatório de Administração.

Santa Luzia, 25 de abril de 2026.
Regina Chaves Novaes Misson - Membro do Conselho de Administração
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que o preço de fevereiro. O 
aumento foi puxado pela va-
riedade formosa, que teve de-
manda elevada por apresen-
tar melhor qualidade e preços 
mais atrativos em compara-
ção ao mamão papaya, que 
sofreu com doenças fúngicas 
causadas por chuvas.

Outro destaque foi a ba-
nana. A fruta foi negociada 
em média a R$ 3,56 o quilo, 
elevação de 16,4%. O Estado 
lidera a oferta nacional, com 
destaque para Janaúba e Ita-
bira. Os preços na Ceasa Mi-
nas subiram, mesmo com um 

Na Ceasa Minas - Belo Horizonte, quilo da cebola foi negociado, em média, a R$ 2,68; 
explicação é fim da safra e elevados custos de transporte FOTO: REPRODUÇÃO / ADOBE STOCK

MICHELLE VALVERDE

ANDERSON ROCHA

Alta de combustíveis e clima 
elevam preços na Ceasa Minas

 BOLETIM PROHORT Aumento foi expressivo ao longo de março, na casa de dois dígitos, para 
hortaliças e frutas, segundo Conab; cebola foi vilã com aumento de 69,35% frente a fevereiro

Cana-de-açúcar deve crescer 11,6%
% SAFRA 2026/2027

A safra 2026/2027 de cana-de-
-açúcar deve crescer 11,6% em 
Minas Gerais e chegar a 83,3 
milhões de toneladas contra 
74,7 milhões de toneladas do 
ciclo anterior. Os dados são 
da Associação da Indústria da 
Bioenergia e do Açúcar (Sia-
mig Bioenergia) e foram divul-
gados pela entidade em Ube-
raba, no Triângulo Mineiro, na 
9ª Abertura da Safra Mineira 
de Açúcar e Etanol, promovi-
da pela Companhia Mineira 
de Açúcar e Álcool (CMAA), na 

sexta-feira (24).
De acordo com a Siamig 

Bioenergia, o avanço é resul-
tado da combinação entre leve 
expansão de área (+1%) e recu-
peração da produtividade agrí-
cola (+10%), que passa de 72,1 
para 79,4 toneladas por hecta-
re. Já no campo, as condições 
climáticas favoráveis ao longo 
do desenvolvimento dos cana-
viais contribuíram para o ga-
nho de produtividade. Além 
disso, há “boa perspectiva” 
para recuperação dos níveis 

de Açúcar Total Recuperável 
(ATR), indicador de qualidade 
da cana-de-açúcar, com o ATR 
médio alcançando 139,4 quilos 
por tonelada de cana (+1,4%).

A entidade também infor-
ma que a área destinada à mo-
agem na safra 2026/2027 deve 
totalizar cerca de 1,05 milhão 
de hectares, frente a 1,03 mi-
lhão no ciclo anterior, enquan-
to a área total de cana registra 
crescimento de 3%. No âmbito 
industrial, a produção total de 
ATR está estimada em 11,6 mi-
lhões de toneladas, um avan-
ço de 13,2%, acompanhando o 
crescimento da moagem. A de-
finição do mix produtivo segue 
como uma das principais vari-
áveis estratégicas para o setor.

O cenário base do mix da 
safra 2026/2027 de cana-de-
-açúcar será o seguinte, se fo-
rem mantidas as condições 
atuais:
•	 55% da cana destinada 

à produção de açúcar | 
6,1 milhões de toneladas 
(+13,2%);

•	 45% da cana destinada à 
produção de etanol | 3,04 
milhões de metros cúbicos 
(+13,0%).
Já o mix da safra 2026/2027 

colheita devido às chuvas fre-
quentes e o aumento nos cus-
tos de frete gerado pela alta 
dos combustíveis.

Outra hortaliça que ficou 
mais cara foi o tomate. O va-
lor do quilo, R$ 4,28, aumen-
tou 30,21% frente a fevereiro. 
Conforme a Conab, a variação 
foi causada pela menor oferta 
no período, uma vez que hou-
ve esgotamento das áreas de 
colheita - processo que foi 
acelerado pelo calor no final 
de 2025. A alta persistiu no 
início de abril, com os preços 
subindo cerca de 10%.

Alta também foi verifi-
cada no preço da batata. Ao 
longo de março, o quilo foi ne-
gociado, em média, a R$ 2,11, 
resultando, portanto, em um 
incremento de 10,30%. Minas 
Gerais é o segundo maior for-
necedor nacional, com desta-
que para as microrregiões de 
Araxá, Pouso Alegre e Patos 
de Minas, segundo a compa-
nhia nacional. O relatório ex-
plica que, em março, a oferta 
diária média caiu 12,1%, o que 
pressionou os preços para 
cima. No início de abril, a alta 
na Ceasa Minas foi superior 
a 60% em comparação ao fim 
de março, impulsionada pela 
redução de estoques pós-Se-
mana Santa e pela menor dis-
ponibilidade do produto. 

No mesmo período, a co-
tação da alface, R$ 13,62 por 
quilo, subiu 2,4%. Já no início 
de abril, a alface apresentou 
uma tendência de queda de 
8% nos preços. Segundo a Co-
nab, embora o calor e as chu-
vas tenham prejudicado a co-
lheita e elevado os preços em 
outras regiões, a dinâmica de 

abastecimento regional em 
Minas permitiu essa redução 
pontual.

Frutas - Assim como nas 
hortaliças, o preço das fru-
tas também ficou, em sua 
maioria, mais alto. Confor-
me os dados da Conab, das 
cinco frutas pesquisadas 
na Ceasa Minas - Belo Hori-
zonte, três tiveram os preços 
alavancados.

A alta mais expressiva foi 
o mamão, que encerrou mar-
ço custando R$ 4,58 por quilo, 
ficando, então, 19,37% maior 
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de cana-de-açúcar no cenário 
alternativo (condicionado ao 
avanço de medidas que am-
pliem a competitividade do 
etanol hidratado) tem a seguin-
te previsão:
•	 51% da cana destinada à 

produção de açúcar;
•	 Restante da cana destinada 

à produção de etanol, com 
3,34 milhões de metros cú-
bicos (+24,2%); e produção 
de etanol hidratado, com 
2,23 milhões de metros cú-
bicos (+39,8%).

“Por outro lado, a produção 
de açúcar tenderia a crescer de 
forma mais moderada, atingin-
do 5,65 milhões de toneladas 
(+4,6%). O desempenho proje-
tado para a safra 2026/2027 em 
Minas Gerais reflete não ape-
nas a recuperação dos indica-
dores agrícolas, como área, pro-
dutividade e ATR, mas também 
a elevada flexibilidade indus-
trial do setor. O direcionamento 
final da produção deve depen-
der das condições de mercado 
e do ambiente regulatório, es-
pecialmente no que se refere à 
competitividade do etanol no 
Estado”, encerrou a nota oficial 
da Siamig Bioenergia. %

A alta dos combustíveis com-
binada com o clima adverso 
e o encerramento de safra 
impactaram negativamen-
te a oferta de  hortaliças e 
frutas ao longo de março, o 
que provocou um aumento 
expressivo na Centrais de 
Abastecimento de Minas Ge-
rais (Ceasa Minas) - Belo Ho-
rizonte. No período, os preços 
da cebola, da cenoura, da ba-
nana, do mamão e do tomate 
subiram na casa dos dois dí-
gitos, ficando até 69,35% mais 
caros. 

Conforme os dados do Bo-
letim do Programa Brasileiro 
de Modernização do Merca-
do Hortigranjeiro (Prohort), 
divulgado pela Companhia 
Nacional de Abastecimento 
(Conab), em Belo Horizonte, 
nas hortaliças, a cebola se 
destacou com a elevação de 
69,35% no preço de março 
frente a fevereiro. O quilo da 
cebola foi negociado, em mé-
dia, a R$ 2,68.  A alta significa-
tiva deve-se ao fim da safra e 
aos elevados custos de trans-
porte. Nos primeiros dias de 
abril, os preços mantiveram 
o ritmo e subiram mais 10%.

Ainda no grupo das hor-
taliças, a cenoura apresen-
tou aumento de 34,9% no va-
lor, com o quilo negociado, 
em média, a R$ 2,68 em BH. 
A Conab destaca que o Esta-
do é o principal polo produ-
tor do País, especialmente a 
região de São Gotardo, mas, 
apesar da liderança na oferta, 
os preços subiram em março 
e também no início de abril, 
quando houve um novo sal-
to de 40%. As causas princi-
pais foram o baixo ritmo de 

aumento de 12% na quanti-
dade comercializada. O mo-
vimento é explicado pela re-
dução das compras por parte 
dos atacadistas no mês ante-
rior, influenciada pelo feria-
do de Carnaval e pelo fim do 
mês, período em que os con-
sumidores tendem a estar 
mais descapitalizados. Com 
isso, em março, a demanda re-
primida na central de abaste-
cimento acabou absorvendo 
o aumento da oferta. 

Ainda que em menor esca-
la, houve aumento também no 
valor da melancia, 5,79%, uma 

vez que o quilo foi negociado a 
R$ 2,36. A oferta na Ceasa Mi-
nas cresceu 30% em março, 
porém, os preços também su-
biram no entreposto mineiro 
devido à boa demanda local e 
ao encarecimento dos custos 
com transporte. A tendência 
de alta seguiu em abril com o 
fim das safras na Bahia e no 
Rio Grande do Sul.

Já os preços da laranja 
e da maçã caíram. No caso 
da cítrica, o valor do quilo re-
traiu 3,27%, chegando, por-
tanto, a R$ 2,30. A quantidade 
comercializada na Ceasa Mi-
nas aumentou 20% em março. 
A Conab estima que os pre-
ços tendem à estabilidade ou 
queda em abril, mas projeta 
uma elevação gradual para 
os meses seguintes devido à 
entressafra e problemas fitos-
sanitários como o greening.

Já a maçã, o quilo, R$ 6,76, 
caiu 8,17%. Os preços no mer-
cado nacional, incluindo Mi-
nas, mantiveram-se em níveis 
mais baixos ou estáveis devi-
do à safra robusta na Região 
Sul, com grande volume das 
variedades Gala e Fuji entran-
do no mercado. %

DEPARTAMENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS - DER 

AVISO DE LICITAÇÃO
Edital nº: 2301520 000028/2026. Processo SEI nº: 2300.01.0034746/2026-
60. O Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem do Estado 
de Minas Gerais – DER-MG torna público que realizará licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, tipo MENOR, tendo como 
objeto a Contratação de empresa para a Execução de Complemento de 
obra - Interseção Entrº BR-116 - Trecho: Pedra Bonita - Entrº BR-116 - 
Rodovia LMG-840, com extensão de 5,000 km, em rodovia sob jurisdição 
do DER-MG. Incluso no PPAG, conforme exigências e quantidades 
estabelecidas no Termo de Referência e anexos.  As propostas comerciais 
e documentação deverão ser encaminhadas, através do site www.
compras.mg.gov.br, no período compreendido a partir de 30/04/2026 
até o dia 10/06/2026 às 09:30 horas, horário em que se dará a abertura 
da sessão pública. A Concorrência será realizada através do site www.
compras.mg.gov.br. O Edital poderá ser adquirido gratuitamente através 
de download no site www.compras.mg.gov.br ou www.der.mg.gov.br a 
partir do dia 29/04/2026. A visita técnica ocorrerá nos dias 07/05/2026 
e 08/05/2026, mediante agendamento. Informações complementares 
poderão ser obtidas pelo telefone (31) 3501-5170 ou pelo site do DER-MG.
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AVISO DE LICITAÇÃO
Processo SEI: 2300.01.0002510/2026-51, Pregão eletrônico 2301403-
0009/2026 – O Diretor Geral do Departamento de Estradas de Rodagem 
do Estado de Minas Gerais, em exercício, no uso de suas atribuições, torna 
público que realizará licitação na modalidade pregão eletrônico visando a 
Contratação da prestação de serviços de Locação de Simulador de Direção 
Veicular - (SIMULADOR DE CAPOTAMENTO), sem dedicação exclusiva 
de mão de obra, nos termos da tabela e conforme condições e exigências 
estabelecidas, de acordo com as especificações, quantitativos e demais 
obrigações e informações constantes no termo de referência, Edital e 
nos seus respectivos Anexos. As propostas comerciais e documentação 
deverão ser encaminhadas, através do site www.compras.mg.gov.br, no 
período compreendido a partir de 30/04/2026 até o dia 13/05/2026 às 
09:00 horas, horário em que se dará a abertura da sessão pública. O 
Pregão será realizado através do site www.compras.mg.gov.br. O Edital 
e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no https://compras.mg.gov.
br/, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no https://
www.der.mg.gov.br à partir do dia 30 de abril de 2026. Outras informações 
poderão ser obtidas pelo e-mail pregao@der.mg.gov.
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